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APRESENTAÇÃO 

O 
estudo sobre o Perfil do Cooperativismo de Crédito Rural no Brasil
faz parte do Projeto Sistema de Crédito Rural e o Financiamento da 

Agricultura na década de 90, desenvolvido pela Coordenação de Política 
Agrícola - CPA - do IPEA. 

O objetivo geral da pesquisa é fornecer subsfdios para a discussão de 
um modelo alternativo de financiamento à agricultura nos próximos anos, 
capazes de fundamentar o processo de tomada de decisões por parte dos 
agentes públicos. 

O conhecimento sobre o crédito rural cooperativo, em particular, 
tem como finalidade avaliar as limitações e potencialidades dessa 
modalidade institucional de crédito com vistas ao seu enquadramento oo 
novo esquema proposto. 

Na construção deste relatório de pesquisa foi muito valiosa a 
colaboração do setor cooperativista de crédito rural. Este apoio foi obtido 
em Minas Gerais, na Credimioas - Cooperativa Central de Minas 

1 Gerais - na pessoa de seu presidente, Sr. Evaristo Antonio de Paula, e de
sua Diretoria; em São Paulo, na CAC - Cooperativa Regional de Crédito 
Rural Ltda. - Cotia, através do Sr. Hiroshi Nishioka; na Cocecrer -
Cooperativa Central de Crédito Rural - Paraná, foi sobremaneira 
importante a contribuição dada pelo Sr. Pedro Cebrian. da mesma forma 
que o foi a prestada pela Cocecrer - Rio Grande do Sul, através de seu 
diretor-técnico, Sr. Pery de Q. Marzullo. 

Como é de praxe nessas circunstâncias, cabe deixar registrado que 
as análises e conclusões que aparecem expressas oo relatório não 
oecessariameote correspondem às das lideranças cooperativistas 
consultadas, podendo unicamente refletir o pensamento da responsável 
pelo trabalho de pesquisa. 
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Notas Metodológicas e sobre os Dados Utilizados 

O perfil do setor cooperativista de crédito rural no Brasil será 
analisado do ponto de vista de sua estrutura, organização e desempenho 
empresarial. 

Para o estudo da estrutura, os indicadores escolhidos foram: número 
de cooperativas singulares e centrais, e concentração institucional e 
espacial - isto é, a distribuição do crédito cooperativo entre as empresas e 
as regiões e estados da Federação. 

Para construir o indicador do grau de concentração em cada um dos 
!Úveis mencionados, ordenou-se primeiramente o conjunto das empresas 
cooperativistas de crédito rural em nível nacional segundo o valor de seus 
ativos totais em ordem decrescente de grandeza. Depois, agruparam-se as 
cooperativas por estado e, em cada um deles, procedeu-se da mesma fornia 
que para o conjunto nacional, ou seja, classificaram-se as empresas da rede 
estadual segundo o valor decrescente de seus ativos. Isto feito, calculou-se 
o coeficiente de Gini para estimar o grau de concentração do crédito rural
em ruvel setorial e geográfico.

A escolha da variável tamanho do ativo como ordenadora do 
conjunto de cooperativas deveu-se ao seu uso corrente em estudos 
descritivos de sistemas financeiros. 

Assim, por exemplo, a CNCA - Caisse Nationale de Crédit 
Agricole -, organização de crédito cooperativo francesa, e wna das 
principais instituições bancárias internacionais, em seus manuais, dossiês e 
relatórios anuais, costuma apresentar as empresas componentes da 
estrutura piramidal do sistema, segundo o tamanho dos respectivos 
balanços, isto é, dos ativos totais [CNCA (1979 e 1985)]. 

Não apenas instituições mutualistas utilizam tal critério para avaliar 

performance empresarial. Da mesma forma, a Comisión Nacional 
Bancária y de Seguros do México e o Banco Mexicano Somex classificam 
os bancos do país conforme os ativos totais [Banco Mexicano Somex 
(1990, pp. 326 a 337)]. 

A revista Exame (As maiores e melhores, agosto de 1991), 
diferentemente, considera o volume dos empréstimos como variável 
classificatória dos bancos. 

Já o critério utilizado pelo periódico Visão (Quem é Quem na 
Economia Brasileira - 1991) é diferente de todos os mencionados até 
aqui, pois enquadra os bancos comerciais, públicos e privados, pelo valor 
dos depósitos. Os ativos totais são a grandeza utilizada para determinar o 
ranking dos bancos múltiplos. 
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Para alcançar os objetivos propostos pelo projeto, necessitava-se de 
informações contábeis, enfim, dos balanços patrimoniais e de resultados do 
setor de cooperativas de crédito rural. Os dados mais atuais relacionam-se 
ao mês de junho de 1989, e foram consolidados e publicados pelo extinto 
BNCC - Banco Nacional do Crédito Cooperativo S. A. - no documento 
Perfil do Desempenho das Cooperativas de Crédito Rural, no primeiro 
semestre de 1989. No entanto, para não utilizar dados referentes a apenas 
um ponto no tempo, e como fonna de controle das informações, 
compararam-se os resultados do levantamento de 1989 com os obtidos no 
de 1988, apurados pela mesma fonte. Sempre que for oportuno e possível, 
serão trazidas informações atualiz.adas para confirmar, ou mostrar 
discrepâncias com relação ao quadro desenhado em 1989, ou, ainda, se 
surgiram tendências de mudança no comportamento das variáveis. 

Cabe ressaltar, no que diz respeito aos levantamentos de 1988 e 
1989, que algumas cooperativas não compareciam com as informações 
necessárias para o estudo do setor, razão pela qual foram eliminadas da 
pesquisa. Assim é que existem discrepâncias entre o número de 
cooperativas relacionadas pelo BNCC e as que foram sistematizadas pela 
pesquisa e aparecem nos vários quadros de trabalho do relatório. Do 
levantamento relativo ao ano de 1989 foram descartadas 42 cooperativas, 
em um total de 219, enquanto em 1988 isto ocorreu com apenas cinco entre 
as 145 inventariadas. A relação de descarte por estado e região consta no 
Quadro I. 

De qualquer forma, os levantamentos registram os dados do 
segmento mais importante das cooperativas na área do crédito rural. Isto 
porque, salvo casos excepcionais, são precisamente as cooperativas de 
menor porte financeiro que têm dificuldades em manter seus registros 
contábeis atuali:zados, e em condições técnicas para serem utili:zados 
diretamente pelos usuários. 

Na parte da organi:zação serão analisadas as fwtções financeiras de 
cada tipo de cooperativa, e os mecanismos e formas financeiras de 
articulação entre os mesmos. Aqui o estudo situa-se em dois campos: (1) o 
legal, ou seja, o que estuda as normas de funcionamento da empresa 
cooperativa e das cooperativas de crédito rural; e (2) o das experiências 
regionais de organi:zaç.ão cooperativista. 
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QUADRO 1 

Relaçlo das Cooperativu de Crédito Rural com Deficiência na 
Apresentaçlo do! Dado! por Região e Estado - 1988 e 1989 

Região/Estado 

NORDESTE 

AL 

BA 

CE 

PA 

PE 

RN 

SE 

SUDESTE 

ES 

MG 

RJ 

SP 

SUL 

PR 

RS 

se 

e.OESTE

GO 

MG 

MS 

BRASIL 

Fontr: BNCC. 

1989 

Listadas Deficientes 

25 

3 

12 

2 

4 

2 

1 

78 

5 

44 

1 

28 

103 

23 

64 

16 

13 

6 

6 

l 

219 

8 

1 

4 

1 

2 

20 

2 

14 

1 

3 

6 

2 

2 

2 

8 

1 

6 

1 

42 

1988 

Listadas Deficientes 

15 

3 

3 

1 

2 

4 

l 

1 

41 

2 

15 

1 

23 

87 

19 

59 

9 

2 

2 

145 

1 

1 

3 

3 

1 

1 

5 

A abordagem legal justifica-se pelas características sui generis das 
empresas mutualistas com relação às comerciais tipicamente capitalistas, 
características essas que lhes conferem estatuto jurídico muito especial, e, 
como conseqüência, objetivos e capacidades operacionais em princípio 
muito diferentes dos estabelecidos para as últimas. 
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O enfoque regional da questão da organização traz à luz formas 
institucionais e níveis de desenvolvimento diferentes da modalidade 
:ooperativista do crédito rural. Diferenças estas explicáveis, em geral, pelo 
nível de desenvolvimento e da organização da agricultura estadual, 
herança da formação histórica regional e reflexo da estrutura sócio
produtiva resultante. 

As informações quantitativas e qualitativas sobre a estruturação 
regional do cooperativismo de crédito rural foram obtidas tanto de fontes 
secundárias quanto são resultado de pesquisa direta em instituições de 
crédito nos estados do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo e Minas 
Gerais. Mais especificamente foram visitadas as cooperativas de Cotia, em 
São Paulo, Crediminas, no estado mineiro, e as cooperativas centrais de 
crédito dos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. Em todos esses 
estados, além da busca de dados, foram realizadas entrevistas com as 
lideranças cooperativistas do setor. 

No que diz respeito aos indicadores de medição da performance 
empresarial, trata-se de questão mais complexa. Estas dificuldades que 
resultam da já aludida diferença nos propósitos do empreendimento 
mutualista aparecem claramente expostas por Lerman e Parliament (1991, 
pp. 15 a 29). 

"Os economistas financeiros geralmente concordam em que 
empresas controladas por investidores privados podem ser consideradas 
como maximizadoras de valor, de sorte que sua lucratividade pode ser 
medida por sua rentabilidade, ajustada aos fatores de risco. As funçlJes e 
os objetivos das cooperativas séJo muito menos e/aramente definidos, 
especialmente porque as cooperativas existem para o fim de prestarem 
serviços a seus membros, de sorte que os beneflcios da forma de 
organizaçéJo cooperativa nilo se restringem a proporcionar retomo 

financeiro para os investimentos. Em conseqüência, há uma falta de 
indicadores de desempenho das cooperativas que sejam aceitos 
consensualmente." 

De qualquer forma, nesta pesquisa se desconsideram as 
especificidades do empreendimento mutualista para estabelecer indicadores 
de desempenho, bem como os benefícios que possa trazer para o produtor
associado. 1

Da mesma maneira que Lennan (op. clr. p.11): "'Jbe perfonnance mea111re1 focu■ on 
lhe cooperative H • bu1ine11 firm and do not capture poHihle addit.ional benefits to 
membera". 
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Com base no estudo de Lcrman e Parliament (1991), e também no 
do Banco Somex (1990), estabeleceram-se como indicadores de 
desempenho empresarial para o setor de crédito cooperativo: 

aitái01docbemper,ho 

l. alavancagmi
d,c l'CCUl'IOI 

'.2. capitalizaçlo 

3. eficii!ocia
{prochdivida.de 
doa l'CCUl'IOI)

4. nmabilidade 

pr6prilll 

capta.çlo 

( dcpólitos) 

palrimõnio depólitoa/ 
liquido/ passivo; 
paaivo cmprátimos/ 

dq,6sitoo 

palrimaoio liquido/ 
alivot t.ota.it 

empréstimos/ativos t.ota.it 
aobru/al.iVOI totais 

aobru/pa!rimõnio llqu ido 

indicadores 

terceiml 

operaç,õcs interfinanoeiru 
(rcp&DC'I) 

repuses/ 
passivo 

É importante deixar registrado que a abrangência dos dados 
considerados - pois trata-se do universo das cooperativas de crédito rural 
- e o nível de agregação com que comparecem nas fontes consultadas não
permitem construir indicadores refinados, capazes de produzirem, assim,
argumentos conclusivos sobre a realidade investigada.

Como as empresas cooperativistas estão ordenadas segundo o valor 
do ativo total, foi passivei relacionar performance a tamanho. Sempre que 
possível será associado, também, desempenho a tipo de agricultura ao qual 
a cooperativa de crédito esteja vinculada. 

Antes de terminar as considerações de ordem metodológica, que 
seja permitido chamar a atenção do leitor para uma questão importante, 
subjacente à análise do segmento de crédito cooperativista rural. 

A análise do crédito cooperativo, levando-se em consideração as 
cooperativas de crédito rural, relaciona-se apenas à ponta de um Iceberg,
isto é, apenas àquela parte exposta do crédito cooperativo, a que circula 
justamente nas cooperativas de crédito rural. 

1� porque se está deixando de registrar aquela parte do crédito 
rural, de tamanho mais ou menos grande, que circula dentro das 
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cooperativas de produção, ou melhor, de comercialização, seja no caso em 
que atuam como bancos comerciais informais,2 ou quando criam seções de 
crédito previstas na lei, 3 ou, ainda, quando simplesmente agenciam
diretamente nos bancos os recursos obrigatórios do crédito ruraJ (repasses). 
Veja-se a esse respeito que dos Cr$ 557 bilhões destinados pelo SNCR -
Sistema Nacional de Crédito Rural - a produtores e cooperativas para 
financiamento agropecuário no ano de 1990, apenas Cr$ 22 bilhões 
correspondem à contribuição das cooperativas de crédito rural, embora o 
SNCR como wn todo tenha repassado às cooperativas Cr$ 90 bilhões . 

De outra parte, quando as cooperativas de produção acham-se 
integradas às de crédito, poderia ocorrer situações de divisão institucional 
do trabalho entre ambas, no que diz respeito às funções financeiras 
desempenhadas por cada uma delas. As cooperativas de crédito 
trabalhariam, neste caso, apenas com o excesso de liquidez e de poupança 
dos produtores. E, no caso em que as cooperativas de produção se 
organizam sob a forma de unidades espalhadas pelo território brasileiro, 
operando, portanto, à escala nacional, uma articulação com a cooperativa 
de crédito nos moldes da descrita acima poderia estar escondendo a 
formação do verdadeiro sistema nacional de crédito cooperativo. No 
entanto, seria um caso muito diferente daquele previsto, ou, pelos menos, 
ensejado pela atual legislação cooperativista, e que deu origem aos atuais 
sistemas estaduais integrados de crédito ruraJ cooperativo - instituições 
formais, sedimentadas com base em cooperativas de crédito singulares e 
centrais. No caso dos sistemas informais, e para efeito do financiamento da 
produção agrícola, a cooperativa de crédito ruraJ singular funcionaria como 
a cabeça de wn sistema de crédito, como se fosse uma central de 
cooperativas de primeiro grau. O controle, o comando do grupo, no 
entanto, poderia estar, até, com a cooperativa central de produção. 

Neste caso, o balanço da cooperativa de crédito apareceria com 
tamanho menor do que realmente é o crédito cooperativo, pois seu ativo e 
passivo deixariam de registrar, ou estariam subestimando, algumas 
rubricas da captação e da aplicação de recursos que fariam parte das 

2 

3 

Veja-ae a e1ae repeito o exemplo da Cotrijuí, Cooperativa Tritícola Serrana Ltda., 
1edi1da no Rio Grande do Sul e 227 º colocada, no ano de 1990, entre u SOO maiorea 
empreu1 privada1, conaiderando-ae o crilirio do volume de venda■. Ver Beneni 
(1989). 

A cooperativa agncola mi1ta pode manter e criar aeçio de cn!dito, 111bordinando-1e, no 
c■so, lli■ norma■ reguladora■ da■ atividade■ da■ cooperativa■ de cn!dito e ).1 norma.■ 
upecl6ca■ e■tabelecida■ pelo Conselho Monetirio Nacional e pelo Banco Cen!ral (til. 

17, cap. 13). 
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funções das cooperativas de produção. Esta é, justamente, a hipótese de 
trabalho a ser utilizada para estudar a cooperativa de crédito rural do grupo 
Cotia, com sede em São Paulo que será analisada no Capítulo 4 deste livro. 

Seja como for, todas essas formas históricas de assunção de função 
de financiamento, praticadas pelas cooperativas de produção, constituem 
poderosos entraves à constituição e formalização de sistemas estaduais e 
nacional de crédito cooperativo, pois o sucesso do empreendimento 
implicaria desmanchar estruturas, sistemas e dinâmicas de crescimento de 
segmentos de crédito cooperativo, muitas vezes informais - é certo -, 
todavia já consolidados. E isto será tanto mais dificil, quanto mais 
poderosa for a cooperativa de produção, e quanto mais consolidadas 
estiverem suas práticas crediúcias. O que está se querendo dizer com tudo 
isso é que o desenvolvimento do setor de crédito mutualista supõe uma 
divisão institucional do trabalho dentro do setor cooperativista da 
economia. Esta é uma das razões principais pelas quais o processo de 
desenvolvimento do cooperativismo de crédito dificilmente assumirá 
caráter descontinuo, sendo de esperar, ao contrário, que venha a ocorrer de 
forma gradual. 

Por outra parte, tal continuidade na consolidação do setor de crédito 
cooperativo pode ser explicada pelo fato de que tal processo não ocorrerá 
no vazio. De fato, há mais de um século veio se desenvolvendo um banco 
oficial de fomento à agricultura brasileira, o Banco do Brasil, que hoje 
ocupa os primeiros lugares na lista dos maiores bancos comerciais 
nacionais. Em suas caixas circula hoje o fluxo mais importante dos 
recursos para financiamento do setor, e suas dificuldades atuais - sobre as 
quais não se tratará aqui - podem muito bem ser atribuídas a problemas 
de gestão empresarial. Sendo assim, tanto é verdade que o governo e seu 
agente financeiro para a agricultura, por principio, terão reservas em abrir 
espaço incondicional à atuação das cooperativas, como é possível acontecer 
que os responsáveis pela administração do Banco do Brasil reajam a tempo 
de reverter a situação de impasse em que vive o banco verde neste 
momento.4

É por essa razão que o papel do Estado vai ser muito importante, 
como agente regulador da transição, ainda mais quando 54 % dos recursos 
destinados ao crédito rural correspondem a verbas do Tesowo e a recursos 
obrigatórios do sistema bancário, em ambos os casos sob seu controle (ver 
Quadro 4 do Anexo Estaústico). 

4 Ver, ■ eue respeito, o inlereuaolc ■rtiao do cx-mini■tro M■O■on da Nóhrca■, 
public■do no jorn■I o Eal.■do dA S, P■ulo de 17/11/91. 
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CAPÍTULO 1 

Aspectos Jurídico-Institucionais 

1.1 Caracterização das Cooperativas de Crédito Rural 
na Legislação Brasileira 

S 
ociedades cooperativas são contratos sociais por meio dos quais
indivíduos se obrigam a contribuir com bens e serviços para a 

reafü.ação de atividade econômica de interesse comum, atividade esta, é 
importante frisar, a ser realizada sem objetivo de obter lucro. 

A lei geral que rege o cooperativismo brasileiro (Lei nº S. 764n2), e 
as disposições do MN1 - Manual de Normas e Instruções do Bacen 
(Banco Central do Brasil) - que regulamentam a constituição e o 
funcionamento das cooperativas de crédito em geral seguem fielmente os 
preceitos doutrinários do cooperativismo e sua tradição histórica. Veja-se o 
que diz o MNI, sobre as cooperativas de crédito: 

"Celebram contrato de sociedade cooperativa de crédito as pessoas 
que.reciprocamente, se obrigam a contribuir com recursos financeiros 
para o exercício de atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo 
de lucro" (tlt.17, cap. l, art. 7°). 

Uma primeira observação que pode ser feita a respeito desse 
contrato (no caso de cooperativas cujo objeto da associação constitui o 
capital dos indivíduos e, não, seu trabalho) é que ele se fundamenta em 
wna cooperação integradora de atividades econômicas - o produtor que 
via cooperativa se torna comerciante, ou industrial, ou banqueiro, ou tudo 
isso junto -, realizando, portanto, movimento contrário ao da divisão 
social do trabalho em relação ao setor tipicamente comercial ou capitalista 
da economia. Neste caso, ele (o produtor) opera para si, ou o contrato 
social cooperativo o faz para os associados do empreendimento, os 
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bencficios da supressão da concorrência intercapitalista nos setores 
econômico-financeiros situados a jusante e a montante daquele em que 
desenvolve (m) a atividade originariamente principal. 

A constituição de uma cooperativa de crédito pelos produtores rurais 
significa, por outro lado, a possibilidade de centralização e de 
represamento dos recursos monetários e financeiros da agricultura no 
próprio setor. A posse desses recursos lhes permite o controle de sua 
aplicação, segundo a finalidade e prazos, e segundo custos mais adequados 
ao financiamento. E como as cooperativas de crédito captam, como os 
bancos comerciais, sob a forma de depósitos, elas são, além de 
intermediárias da mercadoria poder-de-compra, principalmente produtoras 
da mesma (depósito cria depósito, como se sabe); isso lhes permite 
aumentar muito o financiamento da agricultura e, conseqüentemente, suas 
possibilidades de expansão. 

De outro lado, é importante ressaltar que duas idéias básicas do 
associativismo, a saber, caráter corporativo da cooperação - esta deve 
ocorrer entre indivíduos da mesma profissão ou do mesmo setor/ramo 
produtivo - e conhecimento mútuo de seus membros, que permite 
distribuir os beneficios e os custos da cooperação com eqüidade. delimitam 
por princípio empresas cooperativas pequenas, de base regional e com 
limitações ao crescimento. 

Isto é facilmente dedutível das determinações do MNI (cap. 3, 
art. l), quando fica estabelecido como objetivo precípuo da cooperativa 

" ... a educaçi1o de seus associados no sentido de fomentar o 
cooperativismo, afr{l\lés da ajuda mútua, da economia sistemática e do uso 
adequado do crédito". 

Como realizar tal preceito pedagógico, sem um relacionamento 
muito estreito entre os indivíduos; o que supõe coletividades pequenas 
quanto ao número de participantes? 

Também age no sentido do apequenamento do negócio cooperativo 
a idéia da identidade entre o dono do empreendimento e o cliente. Em 
principio, nas cooperativas de crédito quem responde pela formação do 
capital próprio, quem lhes empresta recursos monetários e financeiros, 
assim como quem lhes pede emprestado são, única e exclusivamente, seus 
associados. Em outras palavras, as operações ativas e passivas estão 
circunscritas ao corpo social. Veja-se: 

"Além dos recursos próprios representados pelas quotas-partes de 
capital, a cooperativa de crédito pode utilizar-se, na consecução de seus 
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objetivos , de recursos captados sob a forma de depósitos d vista" (cap.3,
art.3). No entanto, tais depósitos, "sempre e obrigatoriamente, devem ser
provenientes de associados da cooperativa de crédito" (cap. 3, art.4). 

E o alargamento do corpo social da cooperativa, processo que 
permite seu crescimento horizontal, apresenta limitações uma vez que 

" ... a cooperativa de crédito deve adequar sua área de açiJo ds 
possibilidades de reunido, controle e operaçlJes, admitindo-se, apenas em 
casos específicos apreciados e autorizados pelo Banco Central, delimitá
/os além dos municípios limítrofes ao da sede social" (cap. l, art.23). 

É por isso que as cooperativas nascem sempre como negócios 
pequenos. É por isso, também, que se sustenta aqui, como já se fez em 
estudos anteriores, 1 que o crescimento da empresa cooperativa, em geral, 
caracteriza-se como wna tensão constante entre as necessidades de 
crescimento da empresa (para não dizer do capital cooperativo, como 
qualquer outro capital) e os princípios doutrinários legais que norteiam seu 
funcionamento. 2 

O resultado deste conflito, no caso de sucesso empresarial, é o 
transbordamento das atividades para outros setores produtivos, para outros 
produtos, outras regiões, etc. Como, aliás, acontece com as cooperativas de 
produção no Brasil que se transfonnam em multiempresas. 3 

No caso do cooperativismo de crédito, tal desdobramento se daria no 
sentido de transformação de instituições do tipo banco de depósitos, com 
base de operações municipais, voltadas ao financiamento de curto prazo, 
em estruturas financeiras semelhantes às dos bancos múltiplos, ou seja, dos 
multi bancos. 

Este processo é incipiente no Brasil; no entanto, já começou. E a 
legislação sobre o funcionamento do setor vai caminhar passo a passo, 
no sentido de propiciar este alargamento de fronteiras. Mas enquanto 
isso, e até correndo na frente, as cooperativas de crédito criam, e 

1 

2 

3 

Ver Beneni (1982 e 1989). 
Um fator importante para a diveraificaçio da■ atividade■ financeira• daa cooperativa■ 
em seu■ v,rioa campo■ � a rcduçio do fator riaco emprcaarial. Noa Eat.adoa Unido■, no 
período 1981-1986, ocorreu uma tend�ncia • rcduçio da reot.abilidade bandria em 
geral. No enunto, e.11.11 queda foi muito maior no setor do■ banco■ ■grfcola■, em fuoçio 
da cri■e intenaa vivida pelo mesmo. Tai■ banco■ rccuperaram-■e no■ ano■ polll.criorc■, 
em funçio da intervençio do Eaudo e ao fato de que oa produtor-e■ venderam ativo■ 
para pagar ■uu d(vidaa. A esse respeito, ver Perez (1990, pp. 348 a 359). 
Nio apena■ no Bra1il, ali'•· Lenn■n e Parliament (1991, p. 27) dizem a respeito daa 
cooperativa■ de produção no■ Eat.ado■ Unido■: •one of lhe perai11eot trend■ •mona

cooperative■ i■ growth lhrought mer11era and adqui■itiona•. 
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sobretudo, inventam cotidianamente mil formas de elidir a legislação 
restritiva e a concorrência com o setor bancário tradicional, nem que 
para isso tenham de se associar a seus agentes, ou melhor dizendo, de 
se constituir seus parceiros. 

Cabe aqui chamar a atenção para outra questão, que diz respeito 
ao controle e à repartição do produto na empresa cooperativa, uma vez 
que ele estabelece limites aos beneficias do contrato social cooperativo. 

Embora exista o capital social na empresa cooperativa {dividido 
em quotas-partes, subscritas e integralizadas pelos associados), a 
gestão na empresa não deve depender da participação do produtor 
nesse fundo social. O controle nessas unidades empresariais obedece ao 
preceito segundo o qual todos os indivíduos são iguais na hora de 
decidir sobre os rumos dos negócios cooperativos independentemente 
da sua posição relativa na formação do seu capital. É por isso que na 
assembléia-geral - órgão soberano de decisão na empresa cooperativa 
- a cada produtor, ou melhor, a cada associado, corresponde um único
voto. Este seria o mecanismo estabelecido para efetivar o controle
democrático da sociedade. 

Na empresa cooperativa os resultados de sua atividade 
econômica são denominados por sobras (por lucro, na tipicamente 
capitalista), e a distribuição das mesmas aos produtores-associados, 
por retomo. E o retomo das sobras deve verificar-se pro rala das 
operações do associado na movimentação geral dos negócios da 
cooperativa {Banco Central, cap. 1, art. 6°, g). 

1.2 Organização Institucional do Crédito Rural 
Cooperativo 

Segundo o MNI (capitulo 17 que trata da nonnatização do 
funcionamento das cooperativas de crédito). existem três tipos de 
organização institucional do crédito cooperativo no Brasil, a saber, as 
cooperativas singulares de crédito, as centrais, ou federações, e as 
confederações de cooperativas. 

As cooperativas singulares de crédito são constihlidas por pessoas 
fisicas (no mínimo vinte). No caso das cooperativas de crédito rural 
(CCRs), abre-se exceção para pessoas jurídicas - desde que estas últimas 
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"exerçam exclusivamente atividades agrícolas, pecuárias ou 
extrativas na área de açllo da cooperativa ou atividades de captura e 
transformaçiio do pescado. Caracterizam-se as singulares por realizarem 
prestaçiio direta de assistência financeira e de serviços acessórios aos 
associados". 

Já as cooperativas centrais são integradas por cooperativas 
singulares (no núnimo, por três). Seu objetivo consiste 

"na organizaçiio, em comum e em maior escala, dos serviços 
económicos e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e 
orientando suas atividades, bem como facilitando a utilizaçllo reciproca 
dos serviços". 

Finalmente, as confederações de cooperativas de crédito agrupam 
organiz.ações centrais de crédito referidas no parágrafo anterior, 

"sendo seu objetivo orientar e coordenar as atividades das filiadas, 
nos casos em que o vulto dos empreendimentos transcender o timbito de 
capacidade ou a conveniência de atuação das centrais e federaçi'Jes ". 

Observa-se que a função financeira das cooperativas de crédito s6 é 
especificada na caracteriz.ação das cooperativas singulares. No entanto, 
julga-se que a função econômica das centrais pode ser interpretada como se 
financeira fosse, pelo fato de as normas estarem a dispor sobre o 
funcionamento de instituições de crédito. Além disso, as instruções falam, 
como se viu, na integração das atividades das singulares pelas centrais, o 
que pode ser interpretado como se tratando da integração de atividades 
financeiras. Em suma, se for assim, então, as cooperativas de crédito 
central podem ser consideradas elas próprias como instituições de crédito. 
Pelo fato de serem organizações financeiras com objetivos diferentes dos 
das singulares, têm naturalmente funções financeiras distintas, próprias de 
organizações financeiras centrais. 

Em nenhuma parte do MNI, assim como em nenhum outro 
instrumento legal são especificadas, ou sequer aludidas as funções 
financeiras das centrais, o que diz respeito finalmente às suas relações 
financeiras com as cooperativas singulares, o mesmo não ocorrendo com as 
singulares no seu relacionamento com as pessoas físicas e jurídicas que 
formam seu corpo social. 

Chama a atenção ainda que a caracterização das funções das 
centrais e suas confederações pelo MNl repete literalmente as 
especificações da lei geral do cooperativismo (Lei nº 5.764, de 16/12/1971) 
no seu capítulo III, art. 8° e 9°, que dispõem sobre os objetivos dessas 
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instituições em geral, o MNI não acrescentando ou especificando nada com 
relação às cooperativas de crédito. Veja-se: 

''.As cooperativas centrais e federaçi'Jes de cooperativas objetivam 
organizar, em comum e em maior escala, os serviços económicos e 
assistenciais de interesse das filiadas, integrando e orientando suas 
atividades, bem como facilitando a utilização reciproca dos serviços" 
(art. 8").

Ou, então, leia-se: 

''.As confederaçi'Jes de cooperativas têm por objetivo orientar e 
coordenar as atividades das filiadas, nos casos em que o vulto dos 
empreendimentos transcender o âmbito de capacidade ou conveniência de 
atuaçt'Jo das centrais e federaçi'Jes" (art.9"). 

Assim, quando as cooperativas centrais, como é o caso concreto, se 
constituem para exercerem funções financeiras, ou passam a assumi-las, 
elas elaboram um regimento interno, um estatuto de funcionamento 
próprio onde aquelas são especificadas. Em suma, como não são previstos 
por normas gerais os estatutos são construidos caso a caso. 

Exemplo disto é o estatuto social da Cocecrer - RS. Este, por 
exemplo, ao definir os objetivos sociais da instituição, diz o seguinte: 

''.A Cooperativa Central tem por objetivo a organizaçilo em comum 
e em maior escala dos serviços económico-financeiros e assistenciais de 
interesse das filiadas, integrando e orientando ... " (cap.II, art. 2°). 

O mecanismo concreto que integra as cooperativas singulares às 
centrais em nível estadua1 é o Sicredi - Sistema Integrado de Crédito 
Rural Cooperativo. É este que estabelece e regula as relações financeiras 
entre as cooperativas singulares e a central, bem como as respectivas 
funções financeiras. 

As funções das organizações de segundo grau não podem fugir 
muito daquelas desempenhadas por instituições de crédito central, 
referindo-se a mecanismos de centralização de recursos monetários e 
financeiros captados pelas instituições de base do sistema, de redistribuição 
dos mesmos entre estas organizações, bem como de valorização dos 
excedentes do sistema através de sua aplicação fora do setor, no mercado 
financeiro. Paralelamente a isso, elas têm a responsabilidade de assegurar a 
liquidez do sistema e executar a complexa função bancária de 
transformação dos recursos, no sentido de mudança dos seus prazos. 
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Em muitos sentidos as centrais de crédito atuam como bancos 
comerciais privados tlpicos o fazem, em relação a suas agências e postos de 
atendimento. Mas no caso das cooperativas os mecanismos financeiros são 
muito mais complexos do que os existentes para os bancos privados e suas 
agências, e muito mais diflcil o controle da instituição central sobre os 
mesmos. Isto porque o corpo social de uma central é constituído por 
verdadeiras empresas, portanto, com existência jurídica própria, com 
capital próprio, com sua própria contabilidade e balanço e, naturalmente, 
com sua própria administração. Além disso, os riscos a curto prazo das 
centrais de crédito são maiores do que os existentes para os bancos 
tipicamente comerciais, uma vez que não lhes é permitido socorrer-se do 
redesconto de seus tltulos no Banco Central para manter os índices de 
liquidez adequados, e tampouco utilizar-se de suas reservas bancárias para 
o mesmo fim.

As normas do funcionamento do cooperativismo de crédito são 
igualmente omissas quanto à possibilidade das confederações de 
cooperativas de crédito exercerem., por sua vez, funções financeiras. No 
entanto, como não há interdição expressa das mesmas exercerem tais 
funções, nada as impede do ponto de vista legal de se organizarem para 
executá-las, interpretando-se as disposições legais genéricas existentes 
sobre o assunto também nesse sentido. 

Considerando, de um lado, que não existe qualquer impedimento 
legal formalizado à adoção de funções financeiras pelas cooperativas 
centrais e suas confederações, e. de outro lado, a experiência concreta da 
adoção de funções financeiras pelas cooperativas centrais, é passivei 
concluir que não existem restrições nesse campo à constituição de um 
sistema financeiro de crédito cooperativo no Brasil - de caráter regional 
ou nacional. Estamos pensando em um verdadeiro sistema de crédito 
cooperativo, no sentido de reunião de um conjwito de empresas de naturC?.a 
cooperativa, organizadas sob a fonna piramidal, constituído na base pelas 
organizações singulares, no estrato intermediário pelas centrais e na cúpula 
pela confederação das cooperativas, órgão de cúpula do sistema, empresas 
essas que mesmo sendo independentes integram-se umas às outras através 
de mecanismos financeiros, assim como político-administrativos. 

As determinações do Bacen segundo as quais a 

"cooperativa de crédito deve adequar sua área de açt!lo às 
possibilidades de reunido, controle e operaçlJes, admitindo-se apenas, em 
casos especiais apreciados e autorizados pelo Banco Central, limitá-la 
além dos municlpios limítrofes ao da sede sociaf' (Banco Central, tit. 17, 
cap. l, seção 23), 
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a proibição das mesmas possuírem agências, departamentos, 
�ritórios, filiais e sucursais (ver tlt.17, ap. 7, seção 1, itens 1 a 3) e, 
finalmente, a de que "todas as atividades operacionais de crédito devam ser 
feitas, obrigatoriamente, em sua sede social" (tít.17, cap.7, seção 1, art. 3), 
ao mesmo tempo em que detenninam diretamente o tamanho e o grau de 
abrangência geográfica da cooperativa singular, o fazem indiretamente 
com relação ao tamanho e à abrangência geográfica das centrais e das 
confederações. Enquanto as cooperativas singulares são instituições 
locais/municipais, as centrais são organi7.ações estaduais (conjunto de 
municipios) e as confederações são instituições regionais (conjunto de 
estados). 

Isto é muito diferente da situação dos bancos tipicamente comerciais 
privados que podem, em principio, crescer indefinidamente através de 
agências. As cooperativas só podem crescer e transformar-se em 
organizações de âmbito maior que municipal - transfonnando-se em 
organi7.ações estaduais e/ou regionais e nacionais - através de sua 
integração sob a forma de centrais e confederações. 
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CAPITUL02 

Dados Estruturais 

2.1 Informações Gerais 

O
Anuário do Cooperativismo Brasileiro - 1991 - publicado pela 
OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras) - informa a 

existência de 235 CCR.s no ano de 1990, das quais oito constituem 
cooperativas centrais de crédito rural (CCCRs) e as 227 restantes, 

cooperativas singulares de crédito rural (CSCR.s). Informações recentes dão 
conta que aumentou o número de centrais, com a criação de uma empresa 
deste tipo em São Paulo. Não existe confederação de cooperativas no 
Brasil. 

As CCCRs distribuem-se entre os estados da Bahia, Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e o já mencionado estado de São Paulo. 

Tais organizações localizam-se, portanto, nas regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste do país, abrangendo tanto as regiões de 
agricultura antiga como as caracterizadas como frentes de expansão 
geográfica da agropecuária. São regiões policultoras modernas, isto é, 
produtoras de grãos e produtos da pecuária de grande e de pequeno 
porte, sendo sua agricultura desenvolvida com base tecnológica 
avançada em relação aos estados do Norte do Brasil. 

Dos estados de agricultura consolidada e relativamente 
desenvolvida, São Paulo e Minas Gerais foram os que mais tardaram a 
organizar suas cooperativas centrais. 

As CCCR.s têm base regional, ou melhor, estadual, enquanto as 
CSCRs constituem organizações de caráter local ou municipal. 
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Nem todas as centrais desempenham as mesmas funções, isto é, 
nem todas desempenham funções financeiras, pollticas e 
administrativas, assim como nem todas as cooperativas singulares são 
filiadas às respectivas centrais estaduais. 

Com funções financeiras consolidadas existem apenas as CCRs 
do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. É nos estados do 
Paraná e Rio Grande do Sul onde registra-se maior grau de integração 
das singulares à central, sendo 100% no primeiro estado e 
praticamente este lodice no caso do RS. Estados como São Paulo e 
Minas Gerais, de agricultura antiga e desenvolvida, não possuem 
centrais com funções financeiras. Minas Gerais esboça, muito 
recentemente, um processo de integração nesse nlvel entre as 
associadas à Crediminas. Em Goiás, havia expectativa que a central 
estadual começasse a operar financeiramente na segunda metade do 
ano de 1991. 

Nossa hipótese é associar o atraso relativo dos estados na 
formação de sistemas financeiros cooperativos à origem das 
:ooperativas de crédito, isto é, segundo estas tenham ou não se 
Jriginado de cooperativas de produção, e ao estágio de 
desenvolvimento destas últimas. No Rio Grande do Sul, por exemplo, 
onde existe o mais avançado sistema financeiro de cooperativismo 
rural, o movimento do cooperativismo de crédito deu-se por fora das 
cooperativas de produção. Se isto for efetivamente assim, então são 
interesses especificas de categorias de produtores regionais que 
bloqueiam a transformação da rede de cooperativas em sistemas 
financeiros de caráter estadual e nacional. O fato de ser pequena, isto 
é, o fato de a cooperativa operar com um grupo de produtores, se por 
um lado limita o volume de recursos financeiros, por outro lado 
assegura à mesma (e àquele grupo de produtores, conseqüentemente) o 
controle sobre os mesmos, o que não seria muito mais complicado no 
caso em que estivesse a cooperativa vinculada a uma central, onde 
naturalmente ocorre a centralização dos recursos financeiros pelas 
federações e sua redistribuição. Se produtores rurais organizam 
cooperativas de crédito para terem controle sobre o financiamento de 
sua produção, é natural que temam perdê-lo, via integração vertical, 
isto é, via centralização dos recursos por meio de instituições de 
crédito cooperativo de segundo grau. Quem, ou quais mecanismos, que 
não fossem os pollticos, assegurariam que o crédito para o plantio de 
batatas da Cotia não fosse parar nas mãos dos plantadores de cana de 
Pernambuco? 

18 



2.2 Distribuição Institucional do Crédito Cooperativo 

Para a análise da distribuição institucional do crédito cooperativo 
descartaram-se 42 empresas das 211 inventariadas pelo BNCC, em junho 
de 1989, por não possuírem informações sobre os principais dados do 
balanço. Estas, contudo, aparecem relacionadas ao final do Quadro 5 do 
Anexo Estatlstico. 

O crédito cooperativo encontra-se fortemente concentrado 
institucionalmente. Pelos dados de junho de 1989 relativos às 169 
cooperativas consideradas, uma cooperativa apenas detinha 16% dos ativos 
totais das cooperativas de crédito. A::. duas seguintes, em ordem 
decrescente de grandeza, atingiam cada uma cerca de 10% do agregado em 
referência. A::. três principais cooperativas em termos de tamanho dos seus 
ativos possuíam 3 5% dos ativos do sistema. Somando-se aos ativos dessas 
empresas os das três outras que lhes sucedem em ordem de grandeza, tem
se 50% dos ativos do sistema. Em resumo, seis das 169 cooperativas 
consideradas possuem 50% do balanço do setor (ver Gráficos 1 e 2 
adiante). 

Entre as empresas lideres segundo o critério em referência, o 
primeiro lugar cabe à Cotia, com sede em São Paulo. Em segundo lugar 
aparece a Cooperativa de Plantadores de Cana de Pernambuco, em terceiro, 
a Cooperativa Central de Crédito do Rio Grande do Sul, em quarto, a 
Cooperativa de Plantadores de Cana de Alagoas, em quinto, a Coopercitrus 
de São Paulo e, finalmente, em sexto, a Cooperativa Central de Crédito do 
Paraná. Nesta relação não estão incluídas duas cooperativas de cana, 
localizadas, uma no estado do Rio de Janeiro, a Cooperativa de Crédito de 
Açúcar do Rio de Janeiro Ltda., e outra, a Cooperativa de Capela, sediada 
em Alagoas, que figuravam em junho de 1988 entre as cinco primeiras 
cooperativas no ranking nacional. É possível que, se estivessem presentes, 
disputassem a liderança com as centrais regionais. De qualquer forma, em 
1989, duas cooperativas de São Paulo aparecem entre as seis maiores 
cooperativas de crédito rural, ambas vinculadas a um grupo especifico de 
produtores. Outras duas constituem cooperativas de cana da região 
Nordeste do pals, enquanto mais duas são centrais de cooperativas 
singulares de crédito sediadas na região Sul. Não existindo nesta região, 
como é o caso também de Minas Gerais, nenhuma cooperativa de porte 
semelhante às singulares de São Paulo e às da região Nordeste, conclui-se 
que a inclusão dos estados sulistas na relação das principais do setor deve
se à integração das cooperativas singulares operadas através das 
respectivas centrais de crédito. Como o estado mineiro tampouco registra 
cooperativa singular do porte das quatro primeiro colocadas, é passivei 
deduzir que só o aumento do grau de centralização dos recursos financeiros 
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que circu1am nas cooperativas singulares pode colocar a Crediminas ao 
lado das maiores do setor, tal como ocorre com o Rio Grande do Sul e o 
Paraná. 

No ano de 1988, verificava-se o mesmo quadro de concentração 
institucional do crédito cooperativo, até mais acentuado, na verdade, visto 
que as seis cooperativas primeiro colocadas detinham mais de 60% dos 
ativos totais da rede nacional (ver Quadro 6 do A.E. e Gráfico 3). O grau 
de concentração institucional do crédito rural cooperativo neste último ano, 
medido pelo coeficiente de Gini, situa-se em 0,761. Deduzindo-se dos 
ativos totais da rede os relativos às três maiores cooperativas, aquele índice 
baixa para 0,613 (ver Gráfico 4). Além disso, a discrepância entre os 
valores estimados da média e da mediana, que era de quase quatro vezes, 
cai para pouco mais de duas vezes. Isto permite concluir o quanto são 
grandes essas três cooperativas em relação às demais para que sua exclusão 
da distribuição cause uma redução dessa ordem na diferença entre os 
valores das duas estaústicas. 

A diferença entre o levantamento de 1988 com relação ao de 1989, 
no que diz respeito à concentração institucional dos ativos, é que em 1988, 
das seis maiores do setor, quatro eram vinculadas a produtores de cana. 
estando três delas sediadas no Nordeste e uma na região Sudeste. Neste 
perlodo a cooperativa de crédito da Cotia, a CAC, detinha sozinha 23% 
dos ativos totais do setor. Junto com a cooperativa de cana de Pernambuco 
já citada, totalizavam quase 40% do balanço nacional. 

Seja como for, o que os dados permitem concluir é que, no final dos 
anos 90, ser grande no setor era ser, ou Cotia, ou cooperativa de 
comercialização de cana. É possível que os dados de 1989 estejam 
indicando uma alteração no médio prazo deste quadro, no sentido da 
consolidação das cooperativas paulistas vinculadas aos produtores de 
laranja e das centrais da região Sul do país como as maiores do setor, 
disputando os primeiros lugares com as de cana e em detrimento das 
colocações destas últimas. Em resumo, poderia haver uma redistribuição 
institucional do crédito cooperativo em favor de alguns produtos e de 
alguns estados ·da Federação. 

Deduzindo-se da relação das cooperativas de crédito as que 
compõem o setor de cana, isto é, as vinculadas aos canavieiros, os ativos do 
setor de crédito cooperativo reduz.em-se em cerca de 1/4, mais 
precisamente em 24%. Como estes números, relativos a 1989, não incluem 
a cooperativa de cana do Rio de Janeiro por falta de dados, e considerando
se que seus ativos representavam, em 1988, 8% do agregado da rede, a 
importância do setor de cana deve ser maior do que os dados de 1989 estão 
mostrando, podendo aproximar-se de 30%. 
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GRÁFICO 2 
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2.3 Distribuição Espacial do Crédito Cooperativo 

2.3.1 Regional 

Pelos dados de 1989 do BNCC, os ativos das cooperativas de crédito 
rural dos estados da região Sul somavam quase a metade do valor total dos 
ativos do setor, seguindo-se em ordem decrescente de importância os da 
região Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste (ver Gráfico 5 e Quadro 7 do 
A.E.).

Verifica-se enorme discrepância regional quanto à concentração 
regional do crédito rural, uma vez que os estados do Sul e do Sudeste 
detêm juntos 80% dos ativos do setor. Os resultados do levantamento de 
junho de 1988 do BNCC confirmam este quadro de concentração regional; 
no entanto evidenciam mudança na posição relativa das regiões. Neste ano, 
com efeito, o primeiro lugar cabe à região Sudeste, o segundo, à Nordeste, 
e o terceiro, à região Sul (ver Quadro 8 do A.E. e Gráfico 6). 

Os dados de 1989 podem sugerir wna tendência de modificação na 
posição relativa das regiões, com predominância da região Sul em 
detrimento das demais. Se se atribuir a melhoria da posição das 
cooperativas da região Sul à sua integração financeira através dos Sicredis 
estaduais é lícito supor que a ocorrência desse processo nos estados de 
Minas Gerais e de São Paulo reverterá a supremacia da região Sul. 

A observação da composição do passivo das redes regionais (ver 
Quadro 7 do A.E.) pennite constatar que o índice de capitalização 
(pi/ativo) é muito maior nas cooperativas do Nordeste, na verdade quase o 
dobro dos valores encontrados para as regiões Sul e Sudeste. Já os 
depósitos são inexpressivos (2% do ativo) na região Nordeste. A 
importância dos repasses na composição dos recursos da cooperativas é 
grande em todas as regiões. 

Tal quadro é coerente com as observações feitas no item anterior 
quando se analisava a distribuição institucional do crédito cooperativo. 

Ressaltou-se a importância das operações interfinanceiras para as 
cooperativas de crédito em geral. Chamou-se a atenção também para o fato 
de que as cooperativas vinculadas aos fornecedores de cana eram as 
relativamente mais capitalizadas e que apresentavam os menores índices de 
captação por depósitos. Como são essas cooperativas que predominam na 
região Nordeste, explica-se a predominância dos recursos próprios e dos 
repasses na composição do balanço das cooperativas nordestinas. 
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GRAFICO 6 

Concentração das CCRs p/ Região s/Valor do Atlvo-jun./88 
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Se o negócio bancário fundamenta-se na captação de recursos junto 
ao público, então as cooperativas de crédito da região Nordeste não se 
constituem verdadeiramente em empresas financeiras, mas em corretoras 
de fundos dos verdadeiros bancos para o financiamento da agricultura. 

Veja-se que o índice empréstimos/depósitos calculado para o 
agregado das cooperativas da região revela-se quase seis vezes o valor 
estimado para o setor em nível nacional. 

A rentabilidade média dos ativos e do patrimônio liquido (s/ativos e 
s/pl, respectivamente) das cooperativas nordestinas também é inferior à 
encontrada para as das regiões Sul e Sudeste. 

Entre as regiões Sul e Sudeste, os melhores desempenhos 
empresariais, medidos pelos coeficientes emp/deps., s/ativos e pi/ativos, 
registram-se na região Sudeste. 

Uma hipótese proficua para investigações sobre as causas das 
diferenças regionais de produtividade das cooperativas de crédito seria 
buscar associá-las ao tipo de agricultura e de cooperativas de produção 
predominantes na sua área de atuação e às quais se acham vinculadas. 

Assim, no Nordeste, os menores níveis médios de eficiência 
poderiam ser atribuídos ao fato de as cooperativas financiarem 
praticamente um produto, ou seja, a cana. ocasionando um baixo 
coeficiente de rotação dos seus ativos. 

Na região Sudeste, como outro exemplo, os melhores níveis de 
desempenho poderiam ser explicados pelo caráter continuo da produção do 
etor da pecuária leiteira mineira e de hort.ifrutigranjeiros da CRCR -
IAC (Cotia - SP), fator que gera fluxos monetários contínuos, aumenta 
:pósitos e a rotação dos ativos das cooperativas. 

2.3.2 Estadual 

O crédito cooperativo apresenta-se igualmente concentrado, 
considerando-se os estados da Federação. 

Em 1988, São Paulo concentrava sozinho 35% dos ativos do setor, 
seguindo-se os estados do Rio Grande do Sul, Pernambuco e Alagoas, com 
contribuições individuais situadas entre 18% e 12%. Os quatro estados 
juntos somavam mais de 80% do agregado (ver Gráfico 7 e Quadro 9 do 
A.E.).
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GRAFICO 7 

Concentração das CCR1 p/ Estado 1/Valor do Atlvo-Jun./89 
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Em 1989, este quadro de concentração estadual não se altera, no 
sentido de que wna Urudade da Federação dispõe de quase 30% dos ativos 
do sistema, sendo que somados aos existentes no estado que lhe sucede em 
ordem de grandeza possuem juntos 50% do balanço do setor. Os quatro 
primeiros estados colocados dispõem de 80% dos ativos totais, como 
ocorria em 1988 (ver Quadro 10 do A.E.). 

A diferença entre os dois censos do BNCC é que há wna inversão 
na posição relativa dos estados no ranking. No último, o primeiro posto 
cabe ao Rio Grande do Sul, deslocando-se São Paulo para o segundo, 
cabendo o terceiro lugar ao Paraná e o quarto a Pernambuco. 

Esse movimento de curto prazo em favor dos estados do Sul e do 
Sudeste, em detrimento dos do Nordeste, muito provavelmente reflete 
tendência de médio prazo de crescimento vigoroso e consolidação do 
cooperativismo de crédito nestas regiões, no vazio criado pela retirada do 
Banco do Brasil e do governo federal na área de financiamento à 
agricultura. 

O coeficiente de Gini relativo ao grau de concentração do crédito 
cooperativo em ruvel de estado situa-se em 0,689, revelando-se menor do 
que o valor estimado para a concentração institucional. 

Calculado o Gini para aqueles estados que dispõem de um 

imero significativo de cooperativas de crédito verifica-se que em
tios eles, com exceção de São Paulo, o crédito cooperativo acha-se 

.\enos concentrado institucionalmente, pois os índices variam de 0,347 
a 0,531. Em São Paulo, o valor estimado situou-se em O, 776, superior 
ao registrado pela concentração institucional. Esta situação deve-se à 
CAC-Cotia, uma vez que, retirada do cálculo, o índice de Gini cai para 
0,597 (ver Gráfico 4). 

As infonnações sobre o desempenho das cooperativas de crédito em 
nível de estado confirmam o quadro regional. 

Nos estados de SE, PE, RN e CE, o índice pi/ativo varia entre 70% 
e 100%. Os repasses são individualmente a principal fonte de recursos para 
as cooperativas de crédito na maioria dos estados. A captação via depósitos 
é relativamente mais importante nos estados de MG, SP e GO. 

No que diz respeito à rentabilidade do capital (s/pl) e da eficiência 
dos ativos (s/ativos), os melhores índices registram-se nos estados de GO, 
MG, BA e SP. Tendo em vista que o cooperativismo de crédito é ainda 
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incipiente na BA e em GO, as situações realmente significativas de serem 
levadas em consideração são as dos estados mineiro e paulista. 

Imaginando como indicador da importância do cooperativismo de 
crédito na economia agrlcola dos respectivos estados a relação valor dos 
ativos cooperativos/PIB agrícola - que se convencionou chamar por 
coeficiente de penetração do cooperativismo de crédito rural -1 observa
se que o valor mais alto do índice foi registrado no Rio Grande do Sul e 
que este se situa muito acima dos registrados nos estados que lhe sucedem 
em ordem decrescente de grandeza (ver Quadro 2 adiante). 

Dado o tamanho absoluto do PIB dos estados de MG, SP e PR, e os 
seus ainda relativamente baixos coeficientes de penetração do crédito 
cooperativo, existe um potencial muito grande de penetração do 
cooperativismo de crédito rural nessas regiões. 

A potencialidade de expansão do cooperativismo de crédito pode ser 
demonstrado de outro prisma. Supondo que a capacidade de poupança da 
agricultura seja igual à média nacional - 26% em 1989 -, a poupança 
potencial da agricultura, ou melhor, da agricultura estabelecida nos estados 
de MG, SP, BA, PR, SC e RS, em conjunto, seria de cerca de 19 milhões 
de cruzeiros. Neste caso, os ativos totais das cooperativas, no mesmo ano, 
representariam apenas 1% daquele total. Os 99% restantes estariam sendo 
captados pelos demais agentes financeiros, não cooperativistas. 

1 Conforme 1u11erido pelo Banco Mexicano Somex (1990). 
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QUADR02 

Indicador de Penetração do Cooperativismo de Crédito Rural -1989 

Estados PIB Total PIB Agrlc. PIB Agrlcola % PIB Agrlcola Ativos das CCRs Indicador Penetração 
CrS 1.000 PIB Total Cr$ 1.000 Total Cr$ (ativos/PIB Agrlc.)*100 

MG 121.701.71 15,39 18.729.893 18,96 11.350. 713 0,061 

RJ 160.937.12 1,53 2.462.338 2,49 

SP 428.819.15 3,63 15.566.135 15,76 53.464.536 0,343 

BA 63.855.56 15,39 9.827.371 9,95 1.735.216 0,018 

PR 78.655.69 13,97 10.988.200 11, 12 20. 731.265 0,189 

se 44.153.55 11,48 5.068.829 5, 13 10.449.507 0,206 

RS 99.856.11 8,98 8.967.079 9,08 54.446.890 0,607 

SUB 997.978.92 71.609.846 

BR 1.154.356.06 8,56 98.798.688 100,00 

Fonu:BNCC 



CAPÍTULO 3 

Aspectos Econômico-Financeiros 

3.1 Participação das Cooperativas no Financiamento à 
Agricultura 

N 
a segunda metade dos anos 80, a participação do setor cooperativista
no valor total dos financiamentos agropecuários concedidos pelo 

SNCR foi insignificante, situando-se em tomo de 3%. 

No entanto, tal participação apresentou tendência ascendente, uma 
vez que passou de 2,6% para 3,9% entre 1986 e 1990, em um periodo de 
redução acentuada no valor dos créditos à agricultura. Nesta época, 
enquanto o indice do valor real dos financiamentos caia de 100 para 29 
entre os dois pontos extremos da série, a parte das cooperativas reduzia-se 
para 43 (ver Quadro 3). 

Esta situação de marginalidade do setor cooperativo no 
financiamento à agricultura não poderia ser diferente. 

De fato, embora a modalidade cooperativa de crédito rural existisse 
desde muito tempo - as primeiras cooperativas foram trazidas pelo 
imigrantes alemães no inicio do século - e não obstante registrar-se hoje 
um número apreciável de empresas atuando no setor, seu desenvolvimento 
e consolidação foram limitados fortemente pela base, isto é, pelo estatuto 
jurídico da sociedade comercial cooperativa 

Essa situação originou-se da reforma bancária de 1964, que trouxe 
consigo o reenquadramento das normativas de constituição e 
funcionamento do cooperativismo de crédito. Por ser muito restritivo, o 
ordenamento jurídico terminou bloqueando o desenvolvimento das 
empresas mutualistas. Existe registro de que a ação das autoridades 
monetárias tenha tido objetivo saneador. Independentemente das razões 
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principalmente responsáveis pelas diretrizes governamentais para o setor, 
o certo é que durante um período grande de tempo o governo parece ter
preferido operar a capilari7.ação do crédito rural - na impossibilidade de
ser processada pelos agentes tradicionais - através da criação das seções
de crédito das cooperativas de produção.

QUADRO 3 

SNCR E CCRs: Indicas dos Valores Reais dos Empréstimos 
Base 1986 = 100 

Anos 

1986 

1987 

1988 

1989 

CCRs 

100 

82,67 

55,18 

SNCR 

100 

77,90 

55,52 

50,81 

1990 43,50 29,03 
·-------------------------

�nte: Quadros 1, 2, 3 e 4 do A.E. FGV fndce base dez. 1989 = 100. 

Ao final dos anos 80, com a inclusão na Constituição Federal de 
dispositivo que preceitua novo estatuto jurídico-financeiro para o 
cooperativismo de crédito, foram dadas as condições preliminares para a 
mudança no quadro de crescimento vegetativo prevalecente até a década de 
80. 

No ano de 1990, 94% dos créditos concedidos pelo setor 
cooperativista de crédito correspondiam a financiamentos à lavoura, e o 
restante, à pecuária, situação muito próxima à do SNCR, que alocava em 
média 91 % dos recursos à agricultura. 

Por outro lado, cerca de 97% e 3% dos créditos destinavam-se ao 
custeio e investimento agropecuários respectivamente, revelando-se 
próxima a zero a participação dos financiamentos à comercialização (ver 
Quadro 4 do A.E.). A situação mostrava-se diferente em nível do SNCR, 
pois 14% dos seus recursos representavam operações de crédito para 
comerciali2.ação, 11% para investimento e 75% para custeio. A média de 
participação para os agentes financeiros oficiais federais apresentava um 
quadro intermediário: 80% para custeio, 9%, investimento, e 11 %, 
comerciali2.ação. O setor privado investia relativamente menos de seus 
recursos para operações de custeio, 63%, e mais para comercialização, 26% 
(ver Quadro 4 do A.E. e Gráficos 8, 9, lO e l l). 
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Com base nesses dados, observa-se uma concentração das operações 
de crédito das cooperativas para financiamento do custeio agropecuário que 
são, aliás, as de maior risco. As demais instituições de crédito, embora 
dirijam a maior parte dos recursos para operações com esta finalidade, 
apresentam índices de aplicações pouco maiores nas outras rubricas de 
crédito. O segmento que mais diversifica suas aplicações, e mais financia a 
comercialização, constitui o dos bancos comerciais privados. Isto deve 
ocorrer principalmente pelo menor risco destas operações. 

O Banco do Brasil é isoladamente o maior agente financeiro da 
agropecuária. Veja-se que todo o financiamento do setor dos bancos 
comerciais privados entre 1985 e 1989 nunca superou mais do que 44% 
dos créditos do banco oficial, na média, representando wn terço destes. As 
participações do setor cooperativista no valor dos créditos concedidos pelo 
Banco do Brasil foi, em média, de 1,5% (ver Quadro 4). 

No Quadro 5 pode-se observar que mais da metade dos créditos 
concedidos pelas CCR.s constituem créditos a produtores, concentrados na 
finalidade de custeio agropecuário. Os empréstimos a cooperativas de 
produtores são insignificantes. A rubrica empréstimos a atividades não 
especificadas, referente a operações não enquadradas como típicas de 
crédito rural e , por conseguinte, de aplicação livre quanto à finalidade e 
taxas de juros, apresentam expressiva participação nas operações de crédito 
das cooperativas. A queda verificada em junho de 1989 em relação a 
dezembro de 1988 não deve registrar corretamente a situação das 
aplicações nesta rubrica, devendo-se mais provavelmente a mudanças nos 
critérios da contabilização e apresentação dos dados. Faz-se esta hipótese 
com base em informações contábeis atuais (1991) sobre a situação 
patrimonial de cooperativas singulares. 
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GRAFICO 9 
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GRAFICO 10 

Distribuição dos Financlamantos-Banco1 Privados 
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GRAFICO 11 

Distr ibuição dos Financiamentos-Bancos Oficiais Federais 
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QUADRO 4 

Relações entre os Financiamentos Concedidos pelos Bancos 
Privados Comerciais e Cooperativas de Crédito Rural e o Valor 
dos Empréstimos do Banco do Brasil 

Período 

dez./85 

jun./86 

dez./86 

jun./87 

dez./87 

jun./88 

dez./88 

jun./89 

Média 

Fonte: Quadro 11 do A.E. 
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CCRs/88 

1,6 

1,5 

1,5 

1,9 

2,6 

0,9 

1,4 

1,6 

Em porcentagem 

BCPs/88 

36,5 

29,1 

44,1 

31,3 

23,2 

16,8 

30,2 



QUADRO 5 

Cooperativas de Crédito Rural: Distribuição dos Financiamentos Segundo a Finalidade 1987 -1989 

Em porcentagem 

Produtores Produtores Atividades Total 
e não 

Cooperativas Especificadas 

Perlodo Cooperativas 

Custeio lnvestim. Comerc. Total 

dez./87 36 14 9 59 7 66 34 100 

dez./88 35 12 8 55 5 60 40 100 

jun./89 77 23 100 

Fonte: Quadro 1.1 A.E. 



3.2 Operações Passivas 

Como o negócio das instituições financeiras é emprestar dinheiro, 
seu tamanho depende do tamanho dos seus ativos, que dependem, por sua 
vez, dos recursos próprios da empresa e, principalmente, no caso de 
instituições financeiras como são as cooperativas de crédito, do quanto 
sejam capazes, ou de quanto lhes seja permitido captar de recwsos de 
terceiros. Por isso mesmo, deve-se analisar a estrutura do passivo, as contas 
passivas das cooperativas de crédito, para determinar os instrumentos de 
captação das empresas e a origem dos recursos que servem de base para os 
empréstimos, em suma, as fontes de crescimento empresarial. 

Ao se proceder assim, desde logo fica evidente a importância da 
conta-repasses na estrutura passiva das empresas. Em junho de 1988, em 
média, de cada CrS 100 correspondentes ao passivo total das cooperativas, 
Cr$ 52 correspondiam a repasses a produtores de recursos enquadrados 
>elo governo para financiamento agropecuário (relativo a custeio, 
nvestirnento e comercialização), tanto originários de instituições 

comerciais oficiais, como o Banco do Brasil, como de bancos de 
desenvolvimento nacionais e internacionais, como acontecia antes com o 
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento -, assim também 
como com os chamados bancos de asfalto. 

Estes últimos constituem grandes bancos privados nacionais e 
internacionais voltados sobretudo para as atividades urbanas que, por não 
serem capilarizados, terminam delegando às instituições que estão mais 
próximas do produtor o cumprimento das exigências governamentais 
quanto à destinação para financiamento rural de parte de suas 
exigibilidades. Cooperativas de crédito rural têm funcionado, e têm sido, 
assim., o braço verde do governo, via repasse de recwsos do Tesouro 
Nacional, e dos demais agentes de crédito, para financiamento da 
agricultura. 

O coeficiente repasses/passivo, calculado para cada cooperativa, 
apresenta-se altíssimo para o caso das maiores empresas do setor, muito 
superiores, com efeito, à média setorial. A primeira colocada no ranking 

nacional, a CAC - Cotia, registra o índice de 0,61, mesmo assim inferior 
aos verificados em duas cooperativas de cana situadas entre as seis maiores 
do setor. 

A consolidação dos balanços do setor de cooperativas de crédito 
relativa a junho de 1989 confirma o quadro: neste período, em média, o 
lodice repasse/passivo atingia 50%. 
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A conta de depósitos representava apenas 17% das operações 
passivas totais das cooperativas, resultados muito próximos, mas ainda 
inferiores, aos da formação de capital próprio, haja visto que a relação 
patrimônio líquido/passivo situava-se cm 18%. 

A5 operações passivas agrupadas sobre o nome de outras que 
compõem o passivo total representavam quase 15% desse agregado. 

A dependência das cooperativas de recursos de terceiros para o 
financiamento de suas operações de crédito, ou dizendo em outras palavras, 
o baixo grau de autofinanciamento destas instituições pode ser avaliado
pela relação empréstimos/depósitos que atingiu o valor 7 ,O em 1988 e 4,4
em 1989, ficando na média de 5,5 nestes dois anos. Assim, para cada
cruzeiro emprestado pela cooperativa, no mlnimo, cinco são oriundos de
outras instituições financeiras. Para se ter um parâmetro para avaliação, em
1984, a relação empréstimos/depósitos era de 2,4 no Banco do Brasil, de
4,0 nos bancos oficiais e 1,7 nos privados, resultando na média de 2,0 no
setor dos bancos comerciais. 1

No Quadro 6 é possível observar que esse indice não mudou para o 
Banco do Brasil ao final dos anos 80. Tomando-se como referência para 
comparação o coeficiente médio dos 50 maiores bancos no ano de 1990, 
verifica-se que este é bem inferior ao estimado para o Banco do Brasil. 

Considerando a maior cooperativa de crédito rural, a CRCR-Cotia, e 
os Sicredis do Rio Grande do Sul e do Paraná. conclui-se que a relação 
empréstimos/depósitos quase triplicou para a empresa paulista em relação a 
junho de 1989, baixou no Paraná e subiu um pouco no estado sulista (ver 
Quadros 7 e 5 do A.E. e Relatórios de Diretoria da Cocecrer-PR e Sicredi
RS - 1990). De qualquer forma, o índice mais baixo, de 3,6, estimado para 
o Sicrcdi-PR apresenta-se com um valor mais que duas vezes superior ao
correspondente ao índice médio dos 50 maiores bancos, de 1,5.

Este índice registra valores muito maiores que a média do setor 
cooperativista para as cooperativas de cana. Considerando as 20 principais 
empresas classificadas cm ordem decrescente de grandeza segundo o valor 
do ativo, oito são de cana, e são estas justamente que apresentam as mais 
elevadas relações empréstimos/depósitos, sendo que três delas registram 
valores entre 60 e 100. Considerando estes índices, pode-se concluir que a 
cobertura dos empréstimos é baixa nas cooperativas de crédito em geral e 
que são baix.issirnas nas cooperativas de cana. 

1 Ver Natermc1 (1985, p.81). 
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QUADRO 6 

Brull - Indicadores Econõmlco-Flnancelros de Bancos Classificados entre os 50 Maiores do Setor - 1990 

Ordem Bancos Empréstimos 

USS milhões CRS milhões 

1 CEF 21.080 3,584.947 

2 Brasil 12.455 2.118 070 

3 Banesp 5.316 904.011 

4 Bradesco 3.189 542.336 

5 llaú 2.578 438.481 

10 Crl!!dir 1.075 182.789 

20 Calxar 479 81.392 

30 Real 308 52.476 

40 Bonza 234 39.TT9 

50 Norch 173 29.402 
Média dos 1.2TT 
50 maiores 

Fonte: Exame, Melhores e Maiores, 1991. p. 78. 

Depósitos USS Patrimônio 

milhões Liquido 

USS milhões 

12.738 1.683 

5.251 3.644 

2.663 708 

4.053 1.149 

2.512 969 

128 101 

336 87 

365 237 

209 46 

120 25 
845 

Ativo 

Total 

USS milhões 

33.612 

57.148 

9.089 

11.952 

8.809 

1.474 

766 

2.855 

722. 

461 

PVAt 

0,05 

0,06 

0,08 

0,1 

º· 11 

0,07 

O, 11 

0,08 

0,06 

0,05 

EmpréstJ 

Depósitos 

1,65 

2,37 

2 

0,78 

1,02 

8,4 

1,42 

0,84 

1, 12 

1,44 
1,51 



QUADRO 7 

Indicadores Econômico-Financeiros de Cooperativas Selecionadas - 1990 - em Milhões de Cruzeiros 

Cooperativas/ Empréstimos Dep6s�os Patrimõnio Ativo Repasses Empréstimos/ PU Repasses/ 
Sicredis Liquido Total Flnanc. Oepós�os Ativo Total Ativo 

Agrlcola 

Slcredi-RS 3.251 644 1.084 4.310 2.015 5,05 0,25 0,47 

Sicredl-PR 629 175 438 3,59 

CRCR-CAC 2.665 447 192 2.710 2.155 5,96 0,07 0,79 

Média 2.181 422 5,15 

Fonte: Slcf8ci-RS, Rflla16rlo do Conselho de Admn/straçlo, 1990, ano IX. 

S/crrici-PR, 1990, ano 3. Relat6rio e posiçlo consoidados. 

CRCR-CAC - Cooper. Reg. de cr,cfto Rural Lida. Re/at6rlo da Dir&torla, 1990. 



Se se considerar a relação das empresas distribuídas segundo o 
tamanho decrescente dos ativos, dividi-la em quatro partes iguais e calcular 
a média das relações patrimônio líquido, repasses e depósitos sobre os 
ativos totais (pi/a; ria; d/a) para cada um dos quatro grupos de empresas, é 
possível deduzir que existe relação inversa entre tamanho da empresa e 
captação de recursos através de operações interfinanceiras, isto é, de 
repasses. Seriam as empresas maiores que teriam maior capacidade de 
alavancagem de recursos externos para financiamento agropecuário (ver 
Quadro 8). 

De outra parte, a maior participação dos recursos próprios (pi/a) 
constatados nas cooperativas de pequeno porte não significaria estratégias 
empresariais de formação de fundos, baseadas na busca de maior segurança 
para operações de crédito, ou na avalancagcm de recursos para operações 
de crédito de longo prazo. Essa rubrica do passivo das cooperativas 
pequenas é relativamente significante porque estas não conseguiram 
simplesmente desenvolver funções bancárias clássicas de captação junto ao 

•'.iblico e às outras instituições financeiras. O capital social e os fundos de 
;ervas, contas do capital social, ou capital próprio, por serem de 
nslituição obrigatória, isto é, por estarem regulamentados pela lei das 
kiedades cooperativas e seus regimentos internos, terminam se 

.:onstituindo na parte mais importante dos seus fundos de aplicações. 

Por razões diferentes, aparentemente o que se desenha em termos de 
estrutura do passivo para as cooperativas neste período não é muito 
diferente do que acontecia com os bancos comerciais privados para o ano 
de 1984, pelo menos, pois neste ano os repasses totais somavam S5% do 
passivo do setor, sendo 40% relativos a repasses externos; isto é, eram 
recursos oriundos do exterior do país.2 Os depósitos à vista no mesmo ano
de 1984 representavam 28,4% do passivo dos bancos comerciais operando 
no Brasil, enquanto que os recursos próprios, 14%. Para o setor de crédito 
cooperativo a relação patrimônio liquido/passivo situava-se cm 19%, 
superior à verificada no setor dos bancos comerciais, enquanto que os 
depósitos representavam 13% das contas passivas totais, bem inferior aos 
28% estimados para o setor comercial privado. O patrimônio líquido no 
setor de crédito cooperativo estaria substituindo os depósitos nos bancos 
comerciais como fontes de recursos para financiamento. 

2 Ver Na�nnc1 (op. cit.). 
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QUADRO 8 

CCRs: Indicadores Econômico-Financeiros de Desempenho Empresarial 
jun./89 

Número da Empresa PI/Ativo Rep./Ativo Dep./Ativo Sobras/PI 

na Distribuição 

1 - 44 21 50 17 96 

45 - 88 24 38 19 84 

89 - 132 24 35 24 69 

133 - 177 30 18 37 (11) 

Fonte: Quadro n- 5 do A.E. 

Obs.: () Significa Resuttado Negativo. 

Sobras/Ativo Emprést./Ativo 

6 74 

10 70 

8 63 

2 37 



E como a formação do patrimônio liquido depende também das 
contas de reservas de capital e estas, por sua vez, dos resultados 
econômicos da empresa, nas cooperativas, dada a importância dos repasses, 
a rentabilidade das mesmas estaria na dependência dos spreads e não dos 
lucros de suas atividades propriamente bancárias: captação junto ao público 
- empréstimo à clientela.

Em resumo, nas cooperativas os recursos próprios dependem 
grandemente de sua atividade de repasse de recursos externos ao setor, 
portanto, não dependentes de captação própria. 

Esta era também a situação da mais importante instituição de 
crédito rural de natureza cooperativa francesa, o CA - Crédit Agricole -, 
desde a sua fundação, nos anos 80 do século passado, até o final da década 
de 40. De fato, no ano de 1949, 44% do passivo do CA representavam 
ainda adiantamentos do Tesouro e refinanciamentos junto ao Banco da 
França. 

A diferença da situação francesa em relação à nacional é que as 
cooperativas brasileiras operam com recursos captados também por 
instituições de crédito privadas, ou seja, não apenas com recursos públicos. 

Em 1959, no CA, aquele percentual já havia descido para pouco 
mais de 30%, situando-se finalmente cm 12%, em 1965. Foi só quando as 
reformas na regulamentação do CA lhe permitiram paulatinamente realizar 
outras funções financeiras, aumentar sua área geográfica e setorial de 
atuação, enfim, quando transborda sua natureza puramente agricola que ele 
se toma um verdadeiro banco, no sentido de captação própria de recursos. 
Os Quadros 9 e 10 permitem observar que tanto no Crédit Agricole quanto 
para o conjunto das cooperativas de crédito alemãs, a captação de recursos 
em geral junto ao público é muito significativa, sendo a conta-depósitos 
importante na composição destes recursos. 

As semelhanças na estrutura do passivo entre o setor cooperativo 
brasileiro e a instituição CA encontradas ao final das décadas de 80 e de 
40-50, respectivamente, têm, por certo, causas diferentes. Por exemplo, o
potencial de depósitos e de poupança gerados pela agricultura brasileira
não poderá ser comparado ao da francesa nas décadas de 40 e 50, devendo
ser muito maiores. De outro lado, as cooperativas de produção brasileiras
são hoje muJtiempresas, negócios que operam grande volume de recursos,
muito diferentes do que deveria ser o estágio das cooperativas francesas na
primeira metade do século.
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Veja-se a lista das maiores empresas agropecuárias nacionais para o 
ano de 1990, elaborada pela revista Exame e reproduzida parcialmente no 
Quadro 11 adiante. 

Nela, os primeiros lugares são ocupados pelas cooperativas de 
produção.3

QUADRO 9 

Cooperativas de Poupança e de Crédito Alemãs - Balanço 

Total Médio do Sistema em Porcentagem 

Ativo % Passivo % 

Caixa e liquidez 3,5 Exiglvel e refinan. 11,4 

Dep. interbanc. e BC 13,6 Depósitos totais 80,7 

Investimentos em valores 15,3 Vista 11,4 

Créditos totais 62,7 Prazo 26,4 

Curto prazo 25,5 de Poupança 43, 1 

Longo prazo 37,2 Outros passivos 3,9 

Imobilizações 4,9 Permanente 3,9 

Total 100 Total 100 

Fonte: Tomado da Halns. J .. 198B. in Thailar. Josd Luiz Fnarro, O Cooperativismo da 
Cnjdito no BraSJ1, Brasllia. setembro da 1991. 

3 Neste caso � possível peruuir, ai.!, que o agigantamento da agricultura brasileira e das 

auH forrnH coopcrativaa de produção comtituem-se em fator de dificuldade para o 

entrosamento com aa cooperativas de cn!dito a curto prazo, devido à incompatibilidade 
de eacalu de operaçõc1 entre ambaa. A. cooperalivaa de produção jj seriam negócios 

complexos para H e1trutura1 financeiras daa cooperativas de cn!dito. 
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QUADRO 10 

Crédit Agricole - Balanço em 31.12.85 

Ativo % Passivo 

Operações interbancs. 30,9 Oper. interbanc. 

Empréstimos (cliente) 52,9 Coleta (cliente) 

Contas ordem e divrs. 13,4 Contas a ordem e 
divers. 

Outras 2,8 Outras 

Total 100 Total 

Fonte: Crdcfl AQrlco/1, ChiffrBs Clas, 1985. 
Oba.: Outras, conta do ativo, Inclui tllul011 de colocação, 

de parllclpaç:lo e lmoblllzlllções. Outras. conta do 
paaslvo, compreenda as rubr1caa provisões diversas, 
reseM111, fundos de dotação a de capitel a contas de resultado . 

.JUADRO 11 

Agropecu�ria - As Dez Maiores Empresas por Receita 
Operacional Bruta - 1990 

17,4 

64,9 

13,6 

4, 1 

100 

Em US$ milhões 

Ordem Empresas 

1 CAC (SP) 

2 Coamo (PR) 

3 Cocamar (PR) 

4 Cocap (PR) 

5 CCPL (RJ) 

6 Central ltambé (MG) 

7 Carol (SP) 

8 Cotrijul (RS) 

9 Cooxupe (MG) 

10 Coopagro (PR) 

Total 

Fonte: Revista Exame, As Melhot9s • Malot95, 1110sto 1991. 
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Receitas 

826,8 

528,7 

351,1 

274,9 

209,9 

207,5 

190,9 

171,6 

124,3 

110,6 

2.996,3 



AJém disso, como foi mencionado antes, o que acontece no caso 
brasileiro é que existem instituições bancárias operando em grande escala 
com o setor agrícola há muitos anos, quer como captadoras, quer como 
emprestadoras de recursos. 

O Banco do Brasil, por exemplo, o maior banco comercial brasileiro 
segundo o critério do valor dos depósitos, e um dos maiores segundo outros 
critérios, como valor dos empréstimos e sorna total dos ativos, em 
dezembro de 1985 destinava 53% dos seus empréstimos às atividades 
agrícolas, participação que baixou para 1/3 em junho de 1989. Segundo 
este critério, se não hoje, pelo menos até a metade da década de 80, o 
Banco do Brasil poderia ser considerado como verdadeiro banco verde. 

Já o CA, em 1982, colocava 3"'2% de seus financiamentos na 
agricultura, e 40% no setor de habitação. Chama a atenção que a 
participação da ru-ea agrícola nos financiamentos do banco francês 
correspondia aproximadamente à do Banco do Brasil, no final da década de 
80. 

Ademais, as elevadas taxas de inflação em vigor estruturalmente no 
Brasil dificultam a captação de recursos monetários, de depósitos à vista, 
mais especificamente. Não é por outra razão que na rede privada comercial 
cai a conta de depósitos à vista em beneficio de operações de curtíssimo 
prazo, que ao mesmo tempo em que mantêm a liquidez, também 
conservam a integridade dos valores aplicados [Natermes (1985)]. 

Deixando de lado as razões gerais que dificultam a captação própria 
das cooperativas de crédito em rubricas de curto prazo, é imperioso referir 
os fatores jurídico-institucionais próprios às cooperativas e que explicam o 
seu baixo potencial de captação em geral. 

Estamos nos referindo às regulamentações constantes no já 
nomeado MNI do Bacen, cap. 17, sobre o funcionamento das cooperativas 
de crédito. Estas determinam que as cooperativas de crédito rurais sejam 
empreendimentos pequenos, ao prescrever-lhes uma área de atuação 
geográfica restrita, urna também restrita área de atuação setorial, uma 
clientela restrita, no que diz respeito às operações de captação de recursos e 
restritos, finalmente, instrumentos e mecanismos de captação dos mesmos. 

No que diz respeito às operações passivas das cooperativas de 
crédito rural (cap.8, seção 1), estas se constituem em depósitos à vista, 
depósitos a prazo sem correção monetária, recursos do Banco Central e de 
instituições financeiras. Estas duas últimas rubricas, referindo-se aos 
repasses sobre os quais se falava mais acima. 
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No que diz respeito à remuneração dos depósitos a prazo, o Manual 
abre exceção para as aplicações a mais de 180 dias, as quais poderão ser 
remuneradas, segundo critérios estabelecidos neste instrumento. De 
qualquer forma, o prazo é muito grande para se constituir em um 
verdadeiro incentivo para a captação da poupança dos produtores. É pouco 
provável que em um quadro de elevadas e persistentes taxas de inflação o 
produtor rural, como qualquer agente econômico, ou o público em geral, 
aceite imobilizar recursos financeiros e receber remuneração por esta 
operação por um período não inferior a 180 d.ias, ou seja, seis meses. 

Com a extinção da correção monetária em 1990, tomou-se possível 
as cooperativas captarem recursos a pouco mais de 30, 60 ou 90 dias, 
pagamento de juros mensais, hoje, em tomo das taxas de inflação (20% a 
30%, ao mês, nos últimos meses do ano de 1991). 

Quanto aos depósitos à vista, estes, pelas razões já levantadas, 

�
cilmente constituirão uma fonte de recursos importante para 

,andamento das operações das cooperativas. Sendo assim, fica restrita 
nbém a emissão de moeda escriturai (com base na contabilização dos 

1 Idos de depósitos à vista), que é da natureza dos bancos comerciais de 
lepósitos e que constituem outra fonte de financiamentos das operações de 

crédito. 

Resta às cooperativas a circulação em sua caixa dos recursos obtidos 
com a prestação de serviços aos associados, como cobranças de títulos e 
recebimentos diversos, as chamadas operações acessórias. 

Como é sobre os recursos monetários (depósitos à vista) que a 
cooperativa, como qualquer instituição bancária, pode emprestar a taxas 
reduzidas, uma vez que sobre estes não existe remuneração, é difícil pensar 
em recursos a taxas de jwos controladas (isto é, mais abaixo das 
prevalecentes no mercado) para a operação de crédito rwal com base nestes 
recursos.4 É dificil também, devido à pouca monta desses recursos, que a 
cooperativa opere ex.itosamente a transformação dos recursos monetários 
em recursos financeiros, através da técnica bancária de mudança do prazo 
dos recwsos, de curto para médio e longo prazos. Como já se viu que os 
depósitos de médio prazo são improváveis, as cooperativas dificilmente 
podem transformar-se em órgãos de financiamento de longo prazo da 

4 
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agricultura: de invl.!stimentos, em outras palavras. Estas operações 
continuarão a depender dos repasses. 

Potenciar, mesmo assim, a utilização destes escassos instrumentos 
de captação, via aumento do corpo social e da área geográfica de atuação, é 
em princípio dificil, devido às disposições legais. 

Finalmente, cabem considerações sobre o patrimônio líquido ou 
recmsos próprios das cooperativas. 

Em geral, as normas de fonnação do capital das cooperativas de 
crédito rural (cap.4, seção I) restringem o crescimento desta fonte de 
recursos e de crescimento para as cooperativas. Diretamente, porque só os 
associados da cooperativa de crédito podem subscrever quotas-parte do 
capital social da empresa. Esgotada a integralização do capital e a área de 
atuação das cooperativas, esgota-se também sua possibilidade de 
crescimento. 

Transformar capital alheio cm capital próprio, como fazem as

sociedades de capital por ações, é interditado às empresas cooperativas, 
assim como lhes é proibido participar no capital dessas empresas: "A 
cooperativa de crédito só pode participar do capital: (a) do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo S.A. (hoje extinto); (b) de cooperativas centrais ou 
federações de cooperativas; (c) de empresas prestadoras de serviços ou 
fornecedoras de bens indispensáveis à cooperativa, os quais estejam 
condicionados à subscrição obrigatória dos útulos respectivos" (cap. 8, 
seção 10). Sendo assim, toma-se difícil à cooperativa de crédito crescer via 
conglomerado, agregando empresas de estatuto juridico distinto. 

As cooperativas de crédito vinculadas aos produtores de cana têm 
um estatuto privilegiado em relação às demais no que diz respeito à 
formação do capital social. Isto porque a Lei nº 4.870, de 1° de dezembro 
de 1965, que dispõe sobre a produção açucareira, a receita do IAA -
Instituto de Açúcar e Álcool - e sua aplicação, e dá outras providências, 
em seu artigo 64, prescreve que "I,.5% sobre o preço oficial da tonelada de 
cana destina-se às cooperativas de crédito dos fornecedores, aos órgãos 
regionais específicos de representação dos mesmos e à respectiva 
Federação. A distribuição da taxa será ( ... ) a seguinte: (a) I % para aumento 
das quotas de capital, nas cooperativas de crédito de fornecedores" 
(Parágrafo Único). Desta forma, o Estado obrigava a capitalização das 
cooperativas de crédito de cana. É por isso que elas são tão numerosas e 
apresentam uma capitalização geralmente elevada. Recursos próprios e 
repasses são as fontes de recursos dessas empresas, sendo a captação 
própria insignificante, quando não inexistente. Cooperativas de crédito 
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desta nature2.a nem poderiam ser consideradas como instituições 
financeiras, constituindo instâncias de drenagem das aplicações 
obrigatórias dos recursos de instituições não cooperativas na agricultura. 

3.3 Operações Ativas 

Quanto às operações ativas das cooperativas, à aplicação dos 
recursos próprios e de terceiros. portanto, segundo regulamentação do 
MNI, estas consistem no desconto de títulos, na abertura de crédito, 
simples e em conta corrente, no crédito rural (financiamento de custeio, 
investimento e comerciali2.ação) e repasses de recursos de instituições 
financeiras. Constituem-se, ademais, em pagamentos de interesse dos 
associados, incluindo as denominadas operações acessórias. 

Como ocorre com as operações passivas, para todas as operações 
ativas superiores a prazo igual ou superior a 180 d.ias é permitido que 
sejam realii.adas a taxas flutuantes, reajustáveis em períodos fixos, 
utilizando-se índices de correção convencionais e enunciados no art. 5,

l
etra b, cap.8, s. l .  

De acordo com a norrnati2.ação do Bacen. para começar, deve-se 
eferir que as cooperativas de crédito rural só podem reali?.ar operações 

ativas com seus associados. E as operações típicas de crédito rural, bem 
como as de repasse ou de refinanciamento com recursos de instituições 
financeiras, obedecem a taxas máximas estabelecidas em regulamentação 
específica. Nas demais operações ativas existe liberdade na fixação das 
taxas de empréstimo. 

De outro lado, as cooperativas de crédito rural podem emprestar a 
seus associados, para fins não específicos de suas atividades rurais, parcela 
correspondente a até 20% de suas aplicações destinadas a atividades rurais 
(art. 9°) - exclusive as aplicações com recursos de repasses e 
refinanciamentos (cap.7, art.9°). Ou seja, do volume de captação própria, 
as cooperativas podem destinar 20% para financiar atividades não 
diretamente vinculadas à produção, investimento e comercialização 
agrícolas, e, assim, cobrar taxas não enquadradas pelo governo. São 
preferencialmente operações de crédito de curtíssimo prazo. Essa é a 
polltica de aplicações das cooperativas: elas trabalham com recursos 
escassos, não podendo assim imobilizá-los por períodos mais longos. Ao 
contrário, comprometeriam a liquidez e restringiriam o número de clientes 
a ser atendido. Mesmo operando a taxas livres para esses recursos, as 
cooperativas podem praticar juros mais baratos do que os prevalecentes no 
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mercado (ver Quadro 12 relativo às taxas de empréstimo praticadas pela 
Cocecrer-PR). 

Todavia, como a maior parte dos recursos constituem recursos de 
uso e taxas enquadradas, são por conseguinte muito pouco expressivas as 
operações livres das cooperativas de crédito rural. Desta forma, é razoável 
concluir que seus resultados econômicos, sua rentabilidade, fossem 
depender fundamentalmente das margens, dos spreads que apurassem pelo 
serviço de corretagem dos recursos repassados. No entanto, esta margem, 
segundo se apurou junto às cooperativas de crédito visitadas, foi sempre 
muito pequena, não cobrindo por ela mesma os riscos e custos de sua 
administração. A verdadeira vantagem das cooperativas de crédito singular 
com a captação dos repasses é que os mesmos criam depósitos, e depósitos 
criam depósitos que, materializados em operações de crédito, criam 
resultados econômicos, ou seja, lucro. Além disso, é preciso não esquecer 
que as cooperativas de crédito rural necessitam cativar o produtor, 
aproximá-lo de si, prestando-lhe o maior número de serviços possiveis, 
mesmo sem o objetivo de obter um resultado econômico imediato com 
certas operações. As cooperativas de crédito não nasceram em condições de 
vazio bancário no meio rural, ao contrário, de alta "bancarizaçilo", razão 
pela qual ela deve concorrer com outras instituições bancárias, desviando 
parte das operações historicamente efetuadas pelos produtores com outros 
bancos para si. 

Quanto às disponibilidades, só é permitido às cooperativas fazerem 
depósitos voluntários no Banco do Brasil e no BNCC, quando este último 
não havia sido extinto, portanto, até março de 1989 (cap.8, art.6, s. 14). A 
lei abre exceção para os casos em que não exista na praça da cooperativa de 
crédito agências do Banco do Brasil (art.7). 

Concluindo esta parte, resta fazer referência aos indicadores de 
desempenho empresarial segundo o tamanho da cooperativa (ver 
Quadro 8). 

Em primeiro lugar, repetindo o que se disse antes, os índices 
sugerem uma relação inversa entre tamanho da cooperativa e fonnação do 
capital próprio, e que esta situação deve-se mais a mecanismos legais do 
que à estratégia empresarial diferenciada dos administradores. 

Em segundo lugar, releva-se o fato de que as grandes cooperativas 
são capazes de alavancar relativamente mais recursos através de operações 
interfinanceiras. Os grandes bancos prefeririam ter como parceiros nas 
operações de crédito, com base nos recursos obrigatórios, as grandes 
cooperativas, por questão de maior segurança. 

57 



V, 

00 

QUADR012 

Comparativo de Taxas (base 20.11.91) 

Taxas Pré-Fixadas: 

CDB 

Capital Giro 

Especial 

Modalidades 

Taxa Média/Cocccrcr 

Hot Moncy 

Taxas Pós-Fixadas: 

Modalidades 

CDB 

Capital Giro 

Especial 

Taxa Média/Cocccrcr 

Fonte: Cocrecrer - PR 

Mercado 

(30 dias) ..... 34,32% AM. (3,349% AA) 

(30 dias) ..... 36,23% AM. (3,985% AA) 

(30 dias) ..... ................. o .....................

•••••••••••••••••••• ................. o ..................... 

(OI dia) ..... 1,43% ao Dia .. (42,90% AM.) 

Mercado 

(90 dios) ..... TR + 2,21 % A.M. (30% AA) 

(90 dias) ..... TR + 4,04% AM. (61 % AA) 

(90 dias) ..... ..................... o·················--·

................... ..................... o .................... 

Cocccrcr 

...... ························o ....................... 

...... 34,00%AM. (3,252%AA) 

...... 32,00% A.M . (2,698% A.A) 

...... 33,20%AM. (3,020%AA) 

...... 1,32% ao Dia (39,60% A.M.) 

Cocecrer 

. . . . . . ·······················º ......................... 

...... TR+3,5%AM. (51,10% A.A) 

...... TR+ 1,5%AM. (l9,56%AA) 

. ..... TR+2,7%AM. (37,67% AA) 



As grandes cooperativas apresentam, de outro lado, os maiores 
coeficientes empréstimos/ativos. Isto significa que seus ativos são mais 
produtivos, são capazes de gerar mais empréstimos do que ocorre com os 
das cooperativas de menor porte. 

No entanto, conclusão semelhante não pode ser extraJda da análise 
dos coeficientes de rentabilidade dos ativos (sobras/ativos totais), uma vez 
que os mesmos se mostram relativamente mais elevados nos estratos 
médios da distribuição. Já no que se refere à rentabilidade do capital 
próprio, a análise dos índices sugere a superioridade das cooperativas de 
grande porte, ou seja, a existência de relação direta entre tamanho e 
eficiência empresarial nesse aspecto. 
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CAPITUL04 

Os Modelos Regionais 

4.1 São Paulo 

S
ão Paulo registra, em 1991, 31 cooperativas de crédito ruraJ. Entre
estas, foi possível identificar: 14 cooperativas vinculadas aos 

fornecedores de cana, representando quase 50% da rede estadual; três aos 
produtores de laranja; duas a produtores de cereais; duas a produtores de 
derivados de leite; duas a cooperativas de linha de produção diversificada, 
entre elas, a Cotia; e, finaJmente, uma ligada a cafeicultores. O número de 
cooperativas associadas à Cocecrer paulista é 12, sendo oportuno lembrar 
aqui que essa centraJ não possui funções financeiras e que foi constituída 
recentemente. 

A seguir será apresentada a CAC - Cooperativa Regional de 
Crédito Rwal Ltda. (Cotia). Isto se deve, de um lado, à representatividade 
da CAC no setor de crédito rural cooperativo em nível nacional e estadual, 
mas principaJmente porque constitui um caso sui generis de constituição de 
um sistema nacionaJ de crédito cooperativo, conforme já se anunciava na 
parte introdutória deste livro, dedicada a esclarecimentos metodológicos. 

A começar pela sua denominação: Cooperativa Regional de Crédito 
Rwal. Como já se viu no estudo do ordenamento legaJ da sociedade 
cooperativa de crédito, as cooperativas de crédito só podem organízar-se 
regionalmente através da associação das cooperativas singulares de crédito 
em urna centraJ de cooperativas de crédito, uma cooperativa de 2° grau. 
Ora, a Cotia não é uma cooperativa desta natweza., s6 lhe restando ser por 
disposição legal urna cooperativa singular. Como tal, não pode possuir 
postos, agências etc., ao mesmo tempo em que s6 lhe é facultado realizar 
operações financeiras em sua sede. Não obstante tudo isso, a CAC opera 
em nível nacional, sem a intermediação de cooperativas singulares de 
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crédito. Fica por entender, então, quais os mecanismos que utilii;a para 
operar como urna cooperativa central, enfim, como elide os dispositivos 
legais constrangedores à sua atuação como se cooperativa central fosse. 
Antes de analisar esse problema., convém apresentar informações gerais 
sobre a empresa. 

A Cooperativa Regional de Crédito Rural Ltda. faz parte do grupo 
Cotia. Este é constituldo por dez cooperativas regionais de produção 
associadas a uma cooperativa central de produção, a CAC - Cooperativa 
Agricola de Cotia. Fazem parte do grupo, ainda, várias empresas 
subsidiárias à CAC, atuantes no setor de desenvolvimento imobiliário, de 
reflorestamento e agropecuária, de seguros, de administração e corretagem 
de seguros, e de consultoria - para citar os mais importantes. AJém dessas 
empresas de natureza comercial, constituem o grupo instituições de caráter 
assistencial, recreativo e educacional e de pesquisa agrícola experimental. 

O setor cooperativista agrícola trabalha com wna linha de produção 
extremamente diversificada, abarcando algodão, soja, frutas, café, chá, 
frango e legumes, além de produzir insumos agropecuários. A cooperativa 
xerce as funções de produção, comercialização - no mercado interno e 
temacional - e industrialização. As empresas singulares associadas 
,eram em várias regiões do próprio estado paulista., assim como em 

�giões do estado do Paraná, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais e outros estados da região Nordeste do país. São as seguintes as 
cooperativas associadas: CAC - norte de SP; norte do PR; sul do PR; 
oeste de SP; sudoeste de SP; Rio de Janeiro; Regional Cinturão Verde de 
SP; sul-mato-grossense; Minas Gerais e Nordeste do Brasil (ver Figura 1). 
Ao todo o sistema de cooperativas possui 18.000 associados. 70% dos quais 
constituem pequenos produtores. É esse conjunto de produtores 
organizados em cooperativas que movimentou e produziu, em 1990, 2,5 
milhões de toneladas de alimentos e matérias-primas. 

Por tudo isso se vê que a Cotia diversificou sua ãrea geográfica. suas 
funções, sua linha de produção, seus setores de atuação, e que operou essa 
expansão tanto através de empresas cooperativas. como de empresas 
comerciais, constituindo hoje wn verdadeiro conglomerado de natureza 
híbrida quanto à natureza jurídica das empresas que a integram. É possível 
verificar, por outro lado, que essa expansão ocorreu em áreas direta e 
indiretamente ligadas à produção agrícola. Também conclui-se que, do 
ponto de vista regional seu crescimento abarcou tanto regiões de 
agricultura tradicional como aquelas constituldas em frentes de expansão 
agrícola. 
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FIGURA I: CAC - Cotia 

Obs.: Os pontos operacionais vêm relacionados ãs páginas seguintes. 
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Nota Explicativa à Figura 1 - Distribuição espacial das unidades 
administrativas e produtivas da CAC-Cotia 

PONTOS OPERACIONAIS 

Mais de 250 pontos operacionais espalhados por 15 estados da Federação 
compõem a rede de atendimento da cooperativa. 

REGIONAIS: Ana Dias (SP), Apiai (SP), Capão Bonito (SP), Caucaia do 
Alto (SP), Guapiara (SP), Ibiúna (SP), ltapetininga (SP), ltaporanga (SP), 
Miracatu (SP), Moinho Velho (SP), Piedade (SP), Pilar do Sul (SP), 
Registro (SP), São Miguel Arcanjo (SP), Sorocaba (SP), Tatuí (SP), 
Vargem Grande (SP), Grande São Paulo (SP), Atibaia (SP), Botucatu (SP), 
Bragança Paulista (SP), Campinas (SP), Guatapará (SP), Indaiatuba (SP), 
Itatiba (SP), Jacarel (SP), JundiaJ (SP), Mogi das Cruzes (SP), 
Pindamonhangaba (SP), Pouso Alegre (MG), Ribeirão Preto (SP), Suz.ano 
(SP), Magé (RJ), Rio de Janeiro (RJ), Barbacena (MG), Arapongas (PR), 
c\ssai (PR), Assis Chateaubriand (PR), Astorga (PR), Bandeirantes (PR), 
3raganey (PR), Campina da Lagoa (PR), Carlópis (PR), Comélio Procópio 
PR), Cruzeiro d'Oeste (PR), Diamante do Norte (PR), Goio-Erê (PR), 

Guaíra (PR), Joaquim Távora (PR), Londrina (PR), Maringá (PR), Mauá 
(PR), Mercedes (PR), Nova Esperança (PR), Rolãndia (PR). Ubiratã (PR), 

1 Urai (PR), Wenceslau Braz (PR), Canoinhas (SC), Castro (PR), Curitiba 
1 (PR), Curitibanos (SC), Guarapuava (PR), Palmas (PR), Ponta Grossa 

(PR), São Joaquim (SC), Adamantina (SP), Álvares Machado (SP), Bastos 
(SP), lrapuru (SP), Lins (SP), Mirandópolis (SP), Pacaembu (SP), 
Presidente Prudente (SP), Santo Anastácio (SP), Dois Irmãos (MS), 
Dourados (MS), BrasUia (DF), Primavera do Leste (MT), Monte Carmelo 
(MG), Paracatu (MG), Perdizes (MG), Pirapora (MG), São Gotardo (MG) 
Barreiras (BA), Juazeiro (BA), Teixeira de Freitas (BA), Eunápolis (BA), e 
Alta Floresta (MT). 

ABATEDOUROS: Jaguaré (SP) e Bastos (SP). 

ENTREPOSTOS, CENTROS DE ABAS1ECIMENTO E FSCRITÓRIOS 
DE VENDAS: Cantareira (SP), São Cristóvão (RJ), Ceasa (RJ), Vitória 
(ES), Pari (SP), Vila Carrão (SP), Ceagesp (SP), Brasllia (DF), Goiânia 
(GO), Maringá (PR), Fortaleza (CE), Horti Center Jaguaré (SP), Horti 
Center Santo André (SP), Belém (PA), Recife (PE), Santos (SP), São 
José dos Campos (SP), Juazeiro (BA), Campinas (SP), Ceasa (MG), 

(Continua) 
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(Continuação) 

Ceasa-Ribeirão Preto (SP), Ribeirão Preto (SP), Ceasa (PR), Ceasa
Presidente Prudente (SP), Ceasa (RS), Curitiba (PR), Uberlândia (MG), 
Rondonópolis (MI) e Patrocfnio (MG). 

UNIDADE INDUSTRIAL DE FIAÇÃO: Assai (PR). 

USINAS DE ALGODÃO, RAMI E CHÁ: Registro (SP), Assai {PR), 
Bandeirantes (PR), Fátima do Sul (MS), Martinópolis (SP), Maringá 
{PR), Presidente Venceslau (SP), Goio-Erê (IV Centenário) (PR) e Uraf 
{PR). 

ARMAZtM RECEBEDOR DE ALGODÃO: Dourados (MS), Goio
Erê (PR), Santa Amélia (PR), Dois Irmãos (MS), Rancho Alegre 
d'Oeste (PR) e Deodápolis (MS). 

SILOS E ARMAZÉNS RECEBEDORES DE CEREAIS: Silo 
Andirá (PR), Arapongas (PR), Assai {PR), Assis Chateaubriand (PR), 
Bandeirantes (PR), Barreiras (BA), Braganey (PR), Bragantina (PR), 
Campina da Lagoa (PR), Canoinhas (SC), Castro (PR), Comélio 
Procópio (PR), Dourados (MS), Encantado d'Oeste {PR), Floral (PR), 
Floresta (PR), Guaíra (PR), Goio-Erê (PR), Guarapuava (PR), Hifumi 
Ogassawara (PR), Londrina (PR), Maringá (PR), Mercedes (PR), Mauá 
(PR), Primavera do Leste (MT), Ponta Grossa (PR), Paracatu (MG), 
Rancho Alegre (PR), Santa Mariana (PR), São Gotardo {MG), Ubirat.ã 
(PR), Vale do lvaf (PR), Alta Floresta (Mf), Astorga (PR), Uraf (PR) e 
lrpasa (PR). 

UNIDADES BENEFICIADORAS DE SEMENTES: Barreiras (BA), 
Castro (PR), Canoinhas (PR), Dourados (MS), Londrina (PR), Maringá 
(PR), Mauá (PR), Paracatu (MG), Ponta Grossa (PR), São Gotardo 
(MG) e Ubiratã (PR). 

ESTAÇÕES EXPERIMENTAIS: Arapongas (PR), Cambé (PR), 
Londrina (PR), Oeste (PR), Ouro Verde (BA), Ponta Grossa (PR), 
Ponta Grossa II (PR), Ponta Grossa III (PR), Ponta Grossa IV (PR), 
Rio Branco (BA), Rolândia (PR), Trigo Muniz (MG), Paracatu (MG), 
Alta Floresta (Mf), Dois Irmãos (MS), Monte Carmelo/Fazenda 
Cachoeira (MG), Monte Carmelo II/Fazenda Buriti (MG), Perdizes 
(MG), Perdizes II (MG), Rio Paranalba (MG), Salto de Pirapora (SP), 

(Contin�) 
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(Continuação) 

Eunápolis (BA), Juazeiro (BA), Pilar do Sul (SP), Apucarana (PR), 
Cornélio Procópio (PR), Rolãndia (PR), Rancho Alegre (SP), 
Coopercotia/OSP (SP) e Dourados (MS). 

MÁQUINAS DE CAFÉ: Alta Floresta (MT), Assai (PR), 
Bandeirantes (PR), Cacoal (RO), Cornélio Procópio (PR), Cruzeiro 
d'Oeste (PR), Cuiabá Paulista (SP), Diamante do Norte (PR), Londrina 
(PR), Londrina II (PR), Maringá (PR), Lins/Guaiçara (SP), 
Mirandópolis (SP), Pacaembu (SP), Pacaembu II (SP). Paracatu (MG), 
Perdizes (MG), São Gotardo (MG), Adamantina (SP) e Monte Carmelo 
(MG). 

AGROINDÚSTRIA: Coopercotia - Jaguaré (SP). 

ARMAZÉNS PADRONIZADORES DE FRUTAS: São Joaquim 
(SC), Eunápolis (BA) e Assaí (PR). 

CÂMARAS FRIGORÍFICAS: Projeto Curaçá (BA), Pirapora (MG) e 
ljão Miguel Arcanjo (SP).

,tÁQUINA DE CITRUS: Irapuru (SP). 

ARMAZÉNS PADRONIZADORES DE BATATA E UNIDADES 
DE PRODUÇÃO DE SEMENTE: Sorocaba (SP), Guarapuava (PR), 

1 Brasilia (DF), Moinho Velho (SP), Canoinhas (SC), Palmas (PR) e 
Cristalina (GO). 

CÂMARA DE CLIMATIZAÇÃO DE BANANA: Miracatu (SP). 

UNIDADE PADRONIZADORA HORTÍCOLA: Ibiúna (SP). 

LOJAS DE INSUMOS: Lodrina (PR), Ribeirão Preto (SP), Tupã (SP), 
Ceagesp (SP), Pinheiros (SP), Rondonópolis (MT), Cascavel (PR), 
Juazeiro (BA), Cacoal (RO), Curitiba (PR), Campo Grande (MS), Rio 
Verde (GO), Varginha (MG), Caxias do Sul (RS), Uberlãndia (MG), 
Jacarel (SP) e Mauá (SP). 

UNIDADES INDUSTRIAIS DE FERTILIZANTES: Aratu (BA), 
Jaguaré (SP), Mogi das Cruzes (SP). Uberaba (MG) e Santos (SP). 
ARMAZÉNS DE CONSUMO E DE SUPRIMENTO: Tamboré (SP) 
e Barueri (SP). 

GRANJAS E INCUBAÇÕES: Araçoiaba (SP), Cerqueira César (SP), 
(Continua) 
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(Continuação) 

Cerqueira César II (SP), Cerqueira César III (SP), Iacri (SP), Mogi das 
Cruzes (SP), Moinho Velho (SP), Salto de Pirapora (SP), Suzana (SP), 
Taubaté (SP), Tibiriçá (SP), Osvaldo Cruz (SP) e Rinópolis (SP). 

MOINHOS E MISTURAGE M DE RAÇÕES: Araucária (PR), 
Atibaia (SP), Bastos (SP), Capão Bonito (SP), Carlópolis (PR), 
Guatapará (SP), lrapuru (SP), Jacaref (SP), Lins (SP), Londrina (PR), 
Mirandópolis (SP), Nova Esperança (PR), Presidente Prudente (SP), 
Vargem Grande (SP) e Wenceslau Braz (SP). 

ARMAZÉNS PADRONIZADORES DE OVOS: Arapongas (PR), 
Bandeirantes (PR), Bastos (SP), Carlópolis (PR), Guatapará (SP), 
Irapuru (SP), Jacaref (SP), Lins (SP), Londrina (PR), Nova Esperança 
(PR), Presidente Prudente (SP) e Salto (SP). 

UNIDADE DE PROCESSAMENTO DE OVO LÍQUIDO: Salto 
(SP). 

SUPERMERCADOS: Assai (PR), Atibaia (SP), Bastos (SP), Ibiúna 
(SP), Itaporanga (SP), Jacareí (SP), Piedade (SP), Pilar do Sul (SP), 
São Paulo (SP). Santo Anastácio (SP), São Miguel Arcanjo (SP), 
Teixeira de Freitas (BA), Uraí (PR) e Vargem Grande (SP). 

Fonte: CAC-Cotia.
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A Cooperativa Agrlcola de Cotia foi fundada em 1927 e 41 anos 
depois, em 1968, era constituída a cooperativa de crédito do grupo. A 
associação entre as duas empresas juridicamente distintas era tão estreita 
que o primeiro presidente da cooperativa de crédito era também presidente 
da cooperativa de produção. Hoje persiste esse quadro, pois o presidente da 
cooperativa de crédito é vice da de produção. Sendo assim, sempre foi e 
continua sendo muito fácil do ponto de vista polltico-administrativo 
executar as diretrizes do grupo, embora as instituições que o componham 
sejam empresas diferentes, com sua própria contabilidade, administração e 
balanço. 

A origem da cooperativa de crédito é a seção de crédito da 
cooperativa de produção. Esta separação das funções de produção e de 
financiamento, através da constituição de uma cooperativa de crédito -
essa divisão institucional do trabalho, dizendo em outras palavras -, teria 
tido como causa a pressão das autoridades monetárias no sentido das 
-:ooperativas extinguirem suas seções de crédito e as transformarem em 

npresas cooperativas de crédito rural, para efeito de captação de recursos 
iciais através de repasses. De outra parte, é possível que esta separação de 
nções tenha a ver com o fato de que, constituindo uma cooperativa de 

,rédito, tornava-se mais fácil à Cotia creditar-se como agente financeiro de 
organiz.ações de fomento internacional, como ocorreu com o Banco 
Mundial, em vários de seus programas. 

Existe registro • de que a constituição da cooperativa de crédito 
contou com a ajuda de quadros técnicos do Banco do Brasil. 

Como a área de atuação da Cotia jã era ampla, ou melhor, como as 
operações eram feitas em grande escala e tratava-se de negócios 
complexos, era imposslvel esperar atuar no financiamento do grupo 
privilegiadamente através da cooperativa de crédito. Em suma, as escalas 
de operação e as funções de ambas eram incompatíveis entre si. Por essa 
razão havia que privilegiar uma área de atuação para a cooperativa de 
crédito, enquanto que as demais continuariam a ser supridas, como até 
então, pelas operações de crédito das cooperativas de produção junto ao 
sistema bancário tradicional. A escolha recaiu sobre o financiamento de 
bortifrutigranjeiros que eram produzidos na CAC-Regional Cinturão Verde 
de São Paulo. Sejam as razões que forem, o fato é que aí originou-se uma 
duplicidade institucional na função do financiamento à agricultura, não se 
completando até hoje o processo de separação institucional das funções 
produção e crédito no grupo Cotia. Situação, aliás, que serve perfeitamente 
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aos objetivos da empresa que, assim. pode elidir as disposições legais sobre 
a forma institucional de organização regional do cooperativismo de crédito. 

Apenas os valores da venda da produção de hortifiutigranjeiros 
passam integralmente por dentro da cooperativa de crédito. Todo resultado 
da comercialização é creditado ao associado em conta aberta em seu nome 
na cooperativa de crédito. Como essa produção é reali7.ada no cinturão 
verde de SP, ela flui para a cooperativa de crédito com sede em SP. Estes 
devem ser os únicos depósitos da cooperativa de crédito, wna vez que nas 
outras regiões não existem postos ou agências da mesma ou cooperativas 
associadas. A natureza de alta rotatividade da produção de 
hortifrutigranjeiros tem a vantagem de assegurar entradas diárias de 
recursos (criação de depósitos) para a cooperativa de crédito. Neste 
particular ela se assemelha a cooperativas de crédito vinculadas a 
produtores de leite e opõe-se a vinculadas a produtores de grãos. 

A captação de recursos através de repasses interfinanceiros que 
constituem a maior parte da captação da cooperativa de crédito (mais de 
70% em 1990) é, em sua maoria, feita com instituições .financeiras 
privadas, como América do Sul, 1 Bradesco, Itaú, Bamerindus e Nacional. 
Embora não tenha sido expresso pelos seus dirigentes, nem apareça em 
seus registros contábeis, julga-se que a maior parte das operações 
constituem operações com o Banco América do Sul, um banco de asfalto, 
internacional, operando no pals que intermedeia recursos obrigatórios de 
crédito agrícola para o grupo Cotia, assim como recursos financeiros 
internacionais. 

Examinando-se os balanços contábeis da cooperativa central de 
produção agrícola e regional de crédito rural relativos ao exerclcio de 1990 
chama a atenção a enorme desproporção entre o tamanho dos respectivos 
balanços: CrS 127.847.228.935,00 e CrS 2.900.190.261,00. Mais atenção 
chama a diferença no valor da rubrica referente a capital de terceiros 
nessas empresas. Enquanto a captação por meio de refinanciamentos e 
repasses soma CrS 2. 154.891.234,00 na cooperativa de crédito, a 
contratação de crédito junto a instituições financeiras efetuada pela CAC 
atinge CrS 70.171.440.000,00. As operações passivas da instituição de 
crédito representam pouco menos de 3% das efetuadas pela de produção 
(ver Quadros 13 e 14). 

O Banco Amlric1 do Sul l inatituiçlo c1beç1 de con,lomel'lldo, o qual e■" 
inicgralmenic coli11do 10 capital eatran,eiro, 1demai1, orifin-'rio de um único INPO 
j1ponh (Puyo Group); ver N11ennu (1985). 
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Desta fonna conclui-se que as operações de crédito da Cotia não são 
exclusividade da empresa financeira do grupo, muito ao contrário, 
representam parte ínfima das necessidades de crédito da cooperativa 
regional de produção. De outro lado, a cooperativa de crédito só pode 
realizar operações passivas (captação através de depósitos) e ativas 
(concessão de crédito) com os associados da CAC. 

A desproporção verificada entre as receitas da CAC e os depósitos 
da CRCR - CrS 74,.5 bilhões e CrS 4.50 milhões -, por outro lado, 
permitem concluir que os recursos monetários e financeiros da CAC não 
fluem para a cooperativa de crédito (ver Quadros 13 e 14). 

As aplicações financeiras do grupo são realizadas pela CAC-CC 
(pela cooperativa de produção). 

Isso tudo sugere a existência de uma divisão da função financeira 
entre a cooperativa de produção e a de crédito e, ademais, que a primeira 
·rua verdadeiramente como wna central de crédito para o grupo Cotia.
[ No que diz respeito à cooperativa de crédito, sua relação com as

perativas associadas nas várias regiões obedece ao seguinte esquema: a 
CRCR, sediada em SP, mantém um representante seu junto a cada 
cooperativa associada. Este, no próprio local, faz o levantamento das 
necessidades de crédito da cooperativa e, para os casos correntes, decide aí 
mesmo sobre a concessão dos financiamentos. Assim, na impossibilidade 
da cooperativa de crédito desdobrar-se em agências, postos de atendimento, 
etc., para realizar a capilarização do crédito, como é o caso dos bancos 
comerciais, foi criada a figura do representante que assume parte das 
funções que seriam da competência dessas instituições. 

Antes de terminar esta análise da CRCR-Cotia é importante colocar 
que, mesmo sendo a cooperativa de crédito urna instituição pequena diante 
da grandeza da cooperativa de produção, ela ocupava, em 1989, o segundo 
lugar no ranking das maiores cooperativas de crédito em nlvel nacional e 
que continua sendo a primeira cooperativa de crédito considerada 
isoladamente, isto é, descartando-se as centrais estaduais de crédito. Talvez 
seja esta a razão por que Pizarro (l 991, p.12) atribui a não assunção de 
funções financeiras pela Cocecrer-SP ao "grande desequilíbrio existente 
entre a CAC-CRCR e as demais cooperativas singulares". É passivei. No 
entanto, não é descartável a hipótese de que a razão maior da dificuJdade 
esteja na segmentação do cooperativismo de crédito paulista: de um lado os 
fornecedores de cana com suas sui generis cooperativas de crédito e, de 
outro, a CRCR-CAC, com seus compromissos muito bem estabelecidos no 
e pelo grupo Cotia. Em resumo, a CRCR - CAC já faz parte de um grupo. 
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QUADRO 13: CAC - Cotia 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 1990 

CIRCULANTE 
Caixa e bancos 
Ol,bitos de a&110Clados 
Débttos de cooperados 

Adiantamentos à produç.'lo 
"Pooting" dMpe&as de produtos 
Fornecimento de Insumos 
Débhos especiais 
Outros débhos 
Crédhos de produ�o 
Provisão para devedores dtNldosos 

Débhos de terceiros 
Contas a receber de cllenles 
Outras contas a receber 
Duplicatas descontadas 
Provl&ao par., devedores duvidosos 

EstoquM 
Valores antecipados e outros 

Total do ativo cin:ulante 
REAI..LZÁVEL A LONGO PRAZO 

Devedores por conlratos e outros 
PERMANENTE 

lmoblllzado 
Imóveis 
Bens de USõ da produç.'lo 
Bens de lransporte 
Ben1 em execu�o 
Bens de uso administrativo 
Depreciaç.'lo acumulada 

lnvestimenlos 
Participações em outras enlldades 

Deferido 
Custos pr&-<Jperacionals, menos 
Cr1116.446.S50 de amortizaç.'lo 
acumulada 

Total do ativo permanenle 

TOTAL DO ATIVO 

24.541.411.618 
4.410.790.694 
5.929.719.165 

12.639.504.300 
2.961.172.976 

(2.798.148.156) 

1.773.�.412 
3.384.510 

(105 117 227} 47.579.333.370 

4. 711.991.505 
541.209.845 
(18.578.764) 
(58 921 988) 5.175.700.598 

35.996. 7311.869 
17.184.846.038 

1.881.116.585 
1.856.401.298 
1.788.328.335 

12.903.741.825 
3 208 996 422 

70.644.609.937 

100.413.129 

(4.295.038.36§) 54.422.393.759 

822.569.019 

2 057 .243 091 

57.102 205.869 

127,847.228.936 

(Contimu) 
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QUADRO 13 (Continuação) 
Balanço Patrlmonlal em 31 de Dezembro de 1990 

� 
CIRCULANTE 
CrlldHoa de auoclados 
Cr6dHoa de cooperadoa 

Remaneacenlee de preelaçlllo de conla■ 
Fundo rolalivo 
Oulroe ctlld Hoa 

ln■tHulç6ee financeira■ 
Operações de cr6dHo rural 
Flnanclamenloa 
Recur■os cap1ado■ para ullllzaçllo lulura 

CrlldHo■ de larcelros 
Fornecedores 
Enca,voa de folha de pagamento 
Oulro■ cr6dHo■ 
CrlldHoa do podec público 

Total do passivo clrculanle 
EXJGlvELALONGOPRAZO 
lnslHulçõee financeira■ 

Operaç6ee de crlldHo rural 
Flnanclamen1o■ 

ESULTAOO DE EXERCICIOS FUTUROS 
�eceHa■ diferida■ 
ATRMÔNIO LloUIDO 
Conla• de capHal 

Capllal ■oclal 
Correçllo monellliria do capHal 
ElevaçAo de capHal 
R- especial para lnveellmenlo 
R-• 
Reurva legal 
R ... MI para deaenvolvtmanlo 
R ... MI pera lnveetimento e lmoblllzaçAo 

Fund011 
Fundo de A■&HAncla T6cnlca 

Educacional e Social - Falee 
Fundo eepeclal 
Fundo de allvldad• de cooperados 

ReeuHado do axen:lclo 
Operaçóee com cooperado■ 
Operaç6ee com nlo cooperad011 

Lei n• 5. 7&4, artlgo 87 

R,..rva de equallzaçlo 

Tolal do petrimõnlo llquldo 

TOTAL DO PASSIVO 

Fonte: Relarórlo de Diretoria- 1990. 

72 

1.123.927.280 
4,482.53-4.530 

6313f35§0 

19.453.7117.325 
38.223.334.473 
(1,716919.010) 

5.382.808.355 
1.7D3.954.982 

348 886797 

4.785.651.507 
12.425-575.558 

311.357 .809 
125.456.399 

586 
178.060.115 

157.287.577 
11.2711.722.081 

10 672 ]5-4.8&4 

25,999.253 
179.236.486 

32 583 029 

(154.369.713) 

lli...§15 

Em cruzelma 

12.712.&45 

e.211.845.390 

52.960.212.788 

7.415.650.134 
81 4 314.770 

87,22D.735.927 

17.211.227.065 

13.145.238 

614.874.909 

2D.1011.164.502 

237.818.768 

(154,209.898) 

22.SIM.472 424 

43 402.120.705 

127.IW7.228.935 



QUADR014 CRCR-CAC 

Balanço Patrlmonlal em 31 de Dezembro de 1990 

Em cnaelros (centavos omHldos) 

AilllQ 

CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 

Banco Central - depósHos da Lei n• 8.024/90 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Empréstimos, lltulos descontados 

Financiamentos rurais e agroindustriais 

OUTROS CRÉDITOS 

Rendas a receber 

Diversos 

OUTROS VALORES E BENS 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 

Banco Central - depósitos da Lei n• 8.024/90 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Financiamentos rurais e agroindustriais 

Operações de crédi1o de llqukiaçlo duvidosa 

Provlsao para cr6dit011 de llquldaçlo duvidosa 

PERMANENTE 

INVESTIMENTOS 

AÇOetl e cotas 

IMOBILIZADO 

Móveis e equipamentos de uso 

Sistema de Transporte 

Outras Imobilizações de uso 

Deprlações acumuladas 

TOTAL 

2 ZlQ,�.�2 
33.046.528 

7,941,()85 
7.941.085 

2.��-lz;1 
75.224.883

2.589.809.240 

◄ 264 671 
2.724.405 

1.540.266 

267.975 

l!la 51Ml� 

1s.ea2 u11 
15.882.170 

167�,749 

167.636.749 

77.822.918 

(77 .822.918) 

6, 1 l 6,96Cl 

2 651.421 
2.851.421 

3 265 539 

5.528.531 

1.565.245 

781.912 

(4.610.149) 

2.900.110.281 

(Ccmtmua) 
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QUADRO 14 (Continuação) 

Balanço Patrlmonlal em 31 de Dezembro da 1990 

N" de associados: 16.999 
� 

CIRCULANTE 
DEPÓSITOS 

Depósttoe a vista 
RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 

Repa- lnterfinancelros 
REPASSES DO PAIS - INSTITUIÇÕES OFICIAIS 
BNCC 

Banco do Bra•II 
Banco Central 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 
Fiscais e previdenciárias 
Provlslo p/pagamentos a efetuar-taxa de representaçao 
Valores à ordem do Banco Central - Lei n• B.024/90 
Diversas 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 
RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 

Repa- lnterflnancelroe 
REPASSES DO PAIS - INSTITUIÇÕES OFICIAIS 
BNCC 
OUTRAS OBRIGAÇÕES 

Valores• ordem do Banco Central - Lei n• B.024/90 
PATRIMÔNIO LIQUIDO 
e apitai social 
Correção l'1'10íMÜrla do capital realizado 
Fundo der- legal 
Fdo. de assis!. IM:., educacional e aoclal - Fales 
Fundo para desenvoMmenlo 
Res. • dl•poalçlo da aaaemb. geral ordinária dos coop. 

TOTAL 

Jlont.e: R111JJ16rlo de Diretoria- 1990 

A. nol.u explicat.iva alo parte integrante d.u demonstraQl\es financeinu. 
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2.486.507.849 
447844V0 
447.844.770 

1.846 589,436 
1.846.589.436 

102,245.402 
35.326.159 

9.083.899 
57.835.344 
89.828.241 
32.533.397 

1.542.998 
41.973.581 

7.72.6.376 
6.051.889 

221.509.149 
168 656.518 
168.656.51 B 
37 399 878 
37.399.878 
15.452,753 
15.452.753 

192.173,263 
62.628.642 

106.171.254 
2.560.713 
1.470.159 
B.414.554 

10.927.941
2.900.190.261 



4.2 Minas Gerais 

O estado mineiro contava 72 cooperativas de crédito rural em 1991, 
das quais 52 associadas à Crediminas. São instituições ligadas a 
cooperativas de produção, na maior parte especializadas na produção e 
comercialização de um produto. 

Das 52 cooperativas singulares de crédito associadas à cooperativa 
central, contam-se empresas ligadas a cooperativas de produção e 
comercialização atuantes nas áreas da pecuária leiteira e de corte, da 
produção de grãos, café e de cana. Foi passivei apurar que entre as 
instituições de crédito associadas à Crediminas aproximadamente a metade 
(23) constitui cooperativas de crédito associadas a cooperativas de 
produtores de leite, outras 23 a produtores de leite, grãos, gado de corte e
café, e 4 a fornecedores de cana.

Como já foi mencionado antes, até pouco tempo atrás a Crediminas 
não desenvolvia fwlções financeiras correspondentes a uma central de 
cooperativas, apenas polltico-administ.rativas. Hoje existe um incipiente 
processo de integração financeira, abarcando apenas oito das 52 
cooperativas filiadas. Como o processo engatinha, não foi possível apurar 
como será estrutwado o sistema de crédito rural mineiro, nem tampouco os 
mecanismos financeiros de articulação entre a central e as cooperativas 
singulares de crédito e de captação e aplicação dos recursos. 

Segundo declarações da administração da entidade central, "o 
sistema mineiro será muito menos centralizado do que o do Rio Grande do 
Sul, extremamente exigente na transferência de recursos das singulares 
para a central, devendo aproximar-se do modelo vigente em Santa 
Catarina, menos centralizador dos recursos monetários e financeiros da 
rede de cooperativas. O sistema mineiro trabalhará com o excesso de 
liquidez das cooperativas singulares, e, ademais disso, não deverá haver 
obrigatoriedade da colocação até desse excedente na cooperativa central". 

Independentemente da avaliação que se possa fazer sobre o caráter 
mais ou menos centralizador dos sistemas estaduais, é razoável pensar que 
a origem da opção menos centralizadora em Minas Gerais, como em outros 
estados onde o cooperativismo de produção é muito forte, esteja na 
dificuldade polltica de realizar a centralização de recursos das cooperativas 
de produção e das de crédito a elas vinculadas. Como será, aliás, o caso da 
central de São Paulo, ao propor-se administrar os recursos financeiros do 
grupo Cotia. 
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A administração da Crediminas, como acontece nos estados do Rio 
Grande do Sul e Paraná, pelo menos, é realizada com base na divisão do 
estado em unidades administrativas (sete, em Minas), onde ex.iste um 
coordenador que participa ou não da administração central. 

Para realizar o serviço de compensação de cheques, interditado às 
cooperativas, como se sabe, a Crediminas e as associadas a ela alugam o 
número de compensação do Banco do Brasil; no entanto, algumas 
cooperativas realizam esse processo com o Bemge - Banco do Estado de 
Minas Gerais S.A. O custo do aluguel de compensação na maioria dos 
casos não é cobrado diretamente pelos bancos, assentando-se ma.is no 
mecanismo da reciprocidade, ou seja, o movimento inter-financeiro das 
cooperativas é realizado preferencialmente com e através destas 
instituições. Por exemplo, o ICM da Cooperativa Curvelo, uma das maiores 
cooperativas de produção e de crédito mineiras, fica uma semana no 
Bemge sem qualquer remuneração, ou seja, a custo zero para o banco. As 
·ha.madas operações acessórias das cooperativas de crédito são realizadas

IS cooperativas singulares, por funcioná.rios da própria cooperativa com 
lrimbo da agência emprestadora da compensação. 

1 As cooperativas singulares de crédito realizam suas operações ativas 
exclusivamente com os associados às cooperativas de crédito. Dos recwsos 
provenientes de capital próprio e das operações de captação junto aos 
associados, 40% destinam-se a operações de financiamento de atividades 
não-especificadas e 60% destinam-se à atividade agrícola. Em ambos os 
casos prevalecem as taxas de juros do mercado. São operações 
preferencialmente de curtlssimo prazo, instrumentalizadas através de notas 
promissórias e duplicatas rurais, embora ocorram financiamentos 
considerados de prazo mais longo como crédito para custeio e, até, 
investimento. 

Recentemente, passou a ocorrer diversificação dos instrumentos de 
captação das cooperativas singulares de crédito. 

A primeira delas é que no final de 1991 passou-se a captar através 
de RDBs, com prazo de 31 d.ias, com taxas de juros pré-fixadas. Com a 
extinção da correção monetária e a substituição do mecanismo de 
atualização monetária pela TR, cai por terra a proibição de captação 
através de instrumentos que mantenham o valor da moeda e a liquidez 
adequada da aplicação. De fato, as cooperativas interpretam que a 
proibição de captação com correção monetária não se aplica para a 
captação com valores reajustados pela TR, o que é possível ser feito, uma 
vez que as disposições das autoridades monetárias regulamentadoras das 
operações das cooperativas de crédito nada dizem a respeito. Operações 
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com mais de 90 d.ias (91 d.ias) até 180 são atualizadas com juros pós
fixados, sujeitos à repactuação. 

Outra inovação empreend.ida pelo cooperativismo de créd.ito 
mineiro, segundo sua d.ireção, é o irúcio das operações passivas com não 
associados, através da captação dos depósitos à vista e a realização de 
operações acessórias. 

Além d.isso, operam com cheque especial a favor do cooperado com 
limites de crédito. A cooperativa abre créd.ito em nome dó associado, em 
função do seu saldo médio. Sobre o saldo méd.io negativo o cooperado paga 
juros. Esta operação caracteriza um adiantamento ao depositante, até pouco 
tempo, não usual nas cooperativas mineiras. 

Presentemente, inclui-se no planejamento da Cred.iminas a criação 
de uma corretora de seguros de crédito. As cooperativas de crédito 
constituiriam um consórcio para criar um fundão administrado pela 
Cred.iminas, destinado a cobrir os riscos das operações de crédito rural 
junto aos bancos (Banco do Brasil, principalmente) contratados 
diretamente pela central e repassados para as singulares e destas para seus 
associados. 

Em termos de potencialidade de crescimento do setor cooperativista 
de créd.ito rural, Minas Gerais apresenta amplas possibilidades. Aí existe 
grande número de cooperativas de créd.ito e de produção, e um setor 
agrícola e uma renda agrícola em expansão. Além disso, o setor 
cooperativista mineiro é fortemente vinculado à pecuária leiteira. Esta, 
segundo se sabe, apresenta índices de liquidez relativamente elevados, o 
que implica entradas diárias de recursos no sistema. criando depósitos e 
capacidade de empréstimos às cooperativas. 

4.3 Os Sicredis Regionais: Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná 

a) Antecedentes: os princípios gerais do modelo

Na virada dos anos 80 as já, a estas alturas, claras evidências da 
piora das cond.içõcs de financiamento à agricultura prevalecentes até boa 
parte dos anos 70 levaram lideranças empresariais do cooperativismo do 
extremo sul do país a empenhar-se no desenvolvimento da modalidade 
cooperativa de crédito rural. 

As premissas para levar adiante a idéia estavam dadas: 
familiaridade com a instituição cooperativista de crédito e estágio avançado 
do cooperativismo de produção no Rio Grande do Sul e Brasil. 
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De rato, embora não tenha prosperado, o fato é que desde 1902 o 
Rio Grande do Sul conhece a experiência das caixas de crédito Raiffeisen, 
trazidas pelos imigrantes alemães de sua terra natal. De outra parte, o 
cooperativismo de produção era forte no Brasil nos estados de agricultura 
consolidada e dinâmica como São Paulo, Minas Gerais, e Paraná, além do 
Rio Grande do Sul, parecendo, àqueles empresários, promissora a captação 
pelas cooperativas de crédito dos fluxos monetários e financeiros 
decorrentes da operação dessas cooperativas. O que faltava era direcionar o 
fluxo monetário e financeiro das unidades de produção para as caixas das 
instituições de crédito. 

Independentemente de originar-se nas cooperativas de produção, o 
certo é que a monetização da produção agrícola propiciaria as condições de 
operação das cooperativas de crédito: 

"O grande objetivo do Sicredi-RS é o de administrar as finanças e 
as economias dos produtores rurais, a fim de que elas néJo evadam do 

?tor e sejam utilizadas para o financiamento da própria atividade que as 
l•rou. Destarte, o significado maior do cooperativismo de crédito rural é 

1 
de manter os recursos do setor primário financiando o desenvolvimento 

o próprio setor primário, invertendo a posiçi1o atual, quando todas as
poupanças rurais di1o suporte ao financiamento de outros setores mais 
rentáveis da economia, cabendo ao Governo a pennanente obrigação de 
alocar recursos para o crédito ruraf' [BNCC (1985)).

Parecia às lideranças cooperativistas, também, que a articulação 
financeira das empresas mutualistas em ruvel estadual e nacional era 
condição indispensável para o sucesso do empreendimento, pois além de 
criar condições para a construção de empresas financeiras altamente 
concentradas, tinha a particular qualidade de criar fluxos de recursos 
contínuos no tempo. Essa continuidade de fluxo seria dada pela 
centralização dos recursos das diferentes linhas de produção existentes nas 
regiões do estado e do país. E essa continuidade no fluxo de captação dos 
recursos propiciaria o atendimento da demanda diferenciada de crédito ao 
longo do ano, como decorrência das diferentes eslruturas produtivas 
regionais e decorrentes, em úJtima análise, dos diferentes calendários 
agrícolas. 

Essas são as idéias básicas subjacentes à proposição de um modelo 
nacional de crédito rural cooperativo e que serviram para a organização 
dos primeiros sistemas de crédito rural nos estados pioneiros do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 
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É interessante reproduzir aqui as conclusões do Seminário 
Brasileiro das Cooperativas de Crédito, realizado em Brasllia , em 1982, 
quando foi aprovado pelas lideranças então presentes o modelo de crédito 
cooperativo para o Brasil. 

"1 º) O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A. (hoje extinto) seria o 
órgão de cúpula do sistema, com a intenção de, no futuro, as próprias 
cooperativas assumirem seu controle; 

2°) cada estado constituiria wna central intermediária, como órgão de 
cúpula dos subsistemas estaduais; 

3º) junto a cada cooperativa de produção brasileira, ou a diversas, quando 
localizadas na mesma cidade, se constituiria uma cooperativa de crédito 
rural desde que a situação econômico-financeira e administrativa daquelas 
fosse estável e normal;2 

4°) o sistema seria integrado tanto em nível dos estados como da 
Federação, todas as cooperativas obedecendo aos mesmos preceitos e 
normativos determinados pelas assembléias gerais da organização." 

Neste momento foi padronizada a nomenclatura do sistema. 

Em rúvel nacional o sistema seria denominado por Sicredi-BR, 
Sistema Integrado de Crédito Rural Cooperativo Brasileiro: Sicredi + sigla 
de cada estado, representando os subsistemas estaduais; Cocecrer + sigla de 
cada estado, representando as cooperativas centrais de crédito rural das 
diversas unidades da Federação; e , enfim, Credi + sigla das cooperativas 
singulares de crédito rural, como complemento identificador [BNCC 
(1985, p.8)]. 

Quem conhece o modelo de financiamento da agricultura francesa 
nota nesta proposta do cooperativismo de crédito rural brasileiro grande 
similitude com a experiência francesa no que diz respeito ao seu desenho 
orgarúzacional. Lá também prevalece a estrutura piramidal de organização, 
com as caixas locais na base, as caixas de crédito regional no estrato 
intermediário e urna caixa nacional no vértice do triângulo. A proposta 
inicial de centralização financeira acentuada a ser promovida pelas 

2 É impossível deixar de pensar que est.a cláusula não ac refira l, •ituaçio daa cooperativu 
de produção filiadas l, Fecotrigo na vinda doa anoa 80, a maioria com gravei 
problema11 financeiros, justamente nessa ocasião. 
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instâncias superiores do sistema também está presente no caso francês.3 
Mas uma diferença importante a assinalar entre os dois modelos está na 
qualidade pública ou privada de seus agentes promotores. De fato, na 
França o Crédit Agricole é wna invenção do Estado que elegeu o crédito 
cooperativo como a modalidade oficial do crédito rural, dando à sua 
criatura o poder de monopólio do financiamento agricola com os recursos 
do Tesouro e, também, dos subsídios governamentais ao crédito rural. Não 
bastassem todos esses privilégios, o Estado concedeu ao CA o monopólio 
da abertura de agências e postos de atendimento no meio rural. Em 
circunstâncias de atraso agricola que caracterizava a economia da França 
até pelo menos a metade do século, altamente protegida por barreiras 
alfandegárias, com baixos níveis de produtividade, praticada em pequenas 
unidades de produção familiares, havia um campo muito grande para 
interferência e regulamentação do Estado no dominio da 
institucionalização do crédito. É por isso que se pode dizer que no domínio 
político o cooperativismo de crédito francês foi construído de cima para 
l .aixo. Mas esta construção, patrocinada pelo Estado, constituiu-se em um
lrocesso orgânico, onde cada novo estágio da pirâmide surgia como 
::corrência das necessidades do degrau anterior, e todos eles 

.:orrespondendo ao estágio de desenvolvimento da agricultura. 

Em outras palavras, o sistema foi sendo construído paulatinamente,
à medida das necessidades e do amadurecimento das instituições de base. 
Não parece ser este o caso brasileiro. Desde há muito tempo a instituição
de fomento ao setor agricultura oficial é o Banco do Brasil. Neste período o 
Estado desestimulou o desenvolvimento do cooperativismo de crédito, por 
razões que não serão analisadas aqui. Durante essa fase a agricultura 
brasileira desenvolveu-se, suas organizações de produção, como as 
cooperativas de produção, desenvolveram-se também de tal sorte que hoje 
figuram, como já se disse, no ranking das grandes empresas nacionais. 
Neste estágio de desenvolvimento da agricultura nacional é impossível 
pensar em organizações de crédito rural sem elevados índices de 
concentração de recursos financeiros compatíveis com as escalas de 
produção da agricultura. Logo, o desafio que está sendo colocado para o 
crescimento do cooperativismo de crédito no Brasil é o de, desde o seu 
início, operar com grande concenliação de recursos. É muito dificil um 
processo contínuo de desenvolvimento institucional, orgânico. Talvez por 

J 
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isso mesmo e ao contrário do caso francês a constituição das cooperativas 
de crédito centrais (Cocecrer) pareça algumas vezes revestir-se de 
precocidade, e que termine sendo feita por fora das cooperativas singulares, 
em uma tentativa de adequar escalas de produção. Neste caso, a liderança 
do setor privado do cooperativismo de crédito estaria desempenhando o 
papel que o Estado desempenhou na França de constituição de cooperativas 
centrais de crédito. Ademais, o mercado financeiro brasileiro hoje não tem 
semelhança com o francês no periodo de constituição da organização de 
crédito cooperativo francesa. Ao contrário, o sistema financeiro brasileiro é 
relativamente sofisticado e é por isso mesmo que se explicam os pleitos das 
cooperativas pelo aJargamento de suas funções financeiras e diversificação 
de seus mecanismos e instrumentos de captação e de aplicação. Enfim, elas 
devem ser instituições financeiras grandes e complexas para poderem 
operar a centralização dos recursos da agricultura em seu favor. 

De outro lado. enquanto na França o órgão de cúpuJa do sistema, 
Caisse Nationa.le de Crédit Agricole, foi o último degrau da pirâmide a ser 
construído, e foi construído na medida e na fonna das necessidades das 
demais instituições que integravam o sistema, aqui no Brasil a proposta era 
de aproveitar o BNCC para cumprir este papel. ReaJiza-se um processo de 
colagem, resultando daí a possibilidade de se completar em uma década a 
organização de um sistema nacional de crédito rural cooperativo. Não 
deixam de ser as vantagens do atraso, parodiando um importante estudioso 
do desenvolvimento do capita1ismo em países de industrialização tardia. 
Uma vantagem adicional em aproveitar o BNCC como banco central da 
organização estava em que esse não é um banco capilarizado, não se 
colocando a questão da concorrência entre as respectivas instâncias de 
base, como é razoável esperar que ocorra no caso de articulação entre 
instituições de crédito capilarizadas. 

Como o BNCC, na proposta dos cooperativistas, seria privatizado, 
isto é, as cooperativas de crédito controlariam o seu capital, tratava-se de 
uma proposta de privatização do crédito rural no Brasil, empreendida pelo 
setor privado-cooperativista. 

Mas o fato de os promotores do cooperativismo de crédito no Brasil 
serem agentes privados torna mais dificil construir urna instituição 
integrada quer em nível estaduaJ quanto nacionaJ, como ocorreu na França 
- pelo menos a curto prazo. Desconsiderando-se problemas técnico
administrativos, existem problemas pollticos inelidfveis decorrentes de 
interesses setoriais e regionais espedficos em jogo, sendo razoável esperar
que leve algum tempo para se efetivar o processo de obtenção de um grau
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mínimo de consenso entre as partes que permita a constituição efetiva de 
um sistema nacional de crédito unificado. 

A extinção do BNCC, em março de 1990, atrasou a constituição do 
sistema da forma como era proposta pelos agricultores, obrigando-os a 
encontrar outras alternativas de articulação financeira. 

Na maior parte dos estados (PR, SC, RS e MG) a alternativa 
encontrada foi criar parceria com o Banco do Brasil. A parceria significa 
que parte das operações bancárias que seriam desempenhadas pelas 
cooperativas de crédito em seus vários níveis seriam realizadas por aquele 
banco oficial. Passa a haver uma divisão institucional das funções 
financeiras entre as cooperativas de crédito e o Banco Verde, isto é, entre 
empresas comerciais privado-mutualistas e uma empresa comercial 
pública. Caracteriza-se de fato uma articulação entre as esferas públicas e 
privadas para a organização do financiamento à agricultura. À diferença da 
experiência francesa, onde se consolidou justamente uma organização com 
·stas características quanto à natureza das instituições que compõem o
istema, a associação com o Banco do Brasil coloca a questão da
rticulação entre as agências locais do banco e as instituições mutualistas

de base, ou seja, as cooperativas singulares (ver Figuras 2 ,3 e 4). A
associação com o Banco do Brasil significa um movimento para cima
(verticalização) e para os lados (horizontalização) do cooperativismo de
crédito, complicando a articulação entre as instituições.

b) Caracterização dos Sicredis

Os Sicredis "são entidades informais que simbolizam a organização 
das cooperativas de crédito rural em nível estadual, não se constituindo em 
pessoas jurídicas e, como tal, não possuem estatutos ou normativos 
próprios" (ver Uma Visão do Sicredis-RS ao final deste Capítulo). 

Sua administração é realizada pelas cooperativas centrais de crédito 
estaduais, organizações de cúpula dos sistemas estaduais, representantes 
oficiais do sistema, "dela emanando todas as normas de comportamento e 
de ação do conjunto de cooperativas vinculadas ao sistema" [BNCC (1985, 
p. 12)).

Em princípio, o controle político-administrativo e financeiro da 
cooperativa central, e, portanto, do sistema, é exercido por um Conselho de 
Administração que estabelece as normas de articulação financeira entre as 
partes do sistema e sobre o funcionamento de cada uma delas (ver Figura 5). 
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FIGURA 3 

E1qu1ma de lnt1qraçãa Flnanc1lra-Slcr1dl - RS 
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FIGURA 4 

A Integração Flnancelra do Crêdll Agricole 
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FIGURA 5 

Esquema de Integração PolÍllco-Admlnlslrollvo/ Secredls 
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Este conselho compõe-se da seguinte forma: os estados são divididos 
em unidades geográficas, e cada wna dessas unidades indica um 
representante no Conselho de Administração, cuja eleição é efetivada pela 
Assembléia Geral das Cooperativas de Crédito, órgão soberano de decisão 
das empresas mutualistas em geral. 
c) As Diferenças Regionais

Nos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, para efeitos de 
operação financeira, os Sicredis criaram parceria com o Banco do Brasil. 
Em Santa Catarina a associação ocorreu com um banco estadual, o Besc -
Banco do Estado de Santa Catarina S.A. 

Estudo realizado por Pizarro ( 1991) aponta o sistema organii:ado 
em Santa Catarina como o menos centralizado, isto é, onde existe maior 
grau de autonomia entre as instâncias de base e a central de crédito, e entre 
esta última e o Besc. Como não se realizou pesquisa direta sobre o sistema 
catarinense segue-se a Pizarro (1991, p. 11) na sua descrição sobre aquele 
sistema estadual. 

Em Santa Catarina "existe um custo para o Besc fazer a operação de 
compensação dos cheques das cooperativas de crédito, estabelecido como 
sendo o custo Febraban - Federação Brasileira das Associações de Bancos 
- do mês para os bancos privados. Cada cooperativa de crédito singular
deve manter no Besc depósitos correspondentes a wn saldo médio mensal
que permita cobrir este custo. Se o saldo médio for superior, a cooperativa
recebe urna remuneração pela diferença; se for inferior deve pagar a
diferença de custo. De outra parte, as cooperativas singulares podem
utilizar parte desses depósitos à vista obrigatórios no Besc para aplicações
em CDBs, RDBs ou no FAF. Este é o lastro que lhes permite obter do Besc

recursos de crédito para aplicações junto aos associados. Parte dos juros
obtidos das aplicações financeiras das singulares junto ao banco estadual é
apropriado pela Cocecrer para cobrir despesas operacionais" [Pizzaro
(1991, p. 11)].

Pode-se concluir, com base nessas informações, e nas que serão 
apresentadas sobre os sistemas do PR e RS que efetivamente as 
cooperativas singulares apresentam muito maior autonomia no estado 
catarinense, com relação à Cooperativa Central, operando seus recursos 
muito mais livre e diretamente com outras instituições financeiras, no caso 
com o Besc. Em outras palavras, a centralização dos recursos financeiros 
das cooperativas singulares pela central é muito menor em Santa Catarina. 
É sobre isso que se referia a direção da Crediminas quando colocava que 
pensava para Minas um modelo de crédito regional menos centralii:ado que 
o do Rio Grande do Sul, similar ao de Santa Catarina.

87 



No Rio Grande do SuJ e no Paraná, os Sicredis estruturam-se da 
forma desenhada nas Figuras 3 e 4. 

Através dos Quadros 12 e 13 do Anexo Estatístico, é poss(vel 
acompanhar como se distribuem os recursos da Cocecrer-PR entre os 
associados do sistema (cooperativas singulares, cooperativas centrais, etc.) 
e entre as linhas de crédito operadas pela Cooperativa Central. 

São os seguintes os aspectos a destacar destes sistemas: 
l") Existe diferença entre a categoria dos associados às cooperativas 
singulares, às Credis. No Rio Grande do Sul é importante o grupo de 
produtores rurais associados, enquanto que no Paraná predomina a 
associação das cooperativas de produção; 
2") As cooperativas de produção do Paraná associadas às cooperativas de 
crédito são muJtiproduto, isto é, caracterizam-se por uma linha de produção 
diversificada. Isto é muito diferente do que ocorre nos estados mineiro e 
paulista, onde predominam cooperativas de crédito ligadas a produtores de 
l '113, citrus, café etc., ou onde predominem cooperativas cerealistas. As
� [operativas muJtiprodutoras caracteri7.a.m-se pela comercialização

lotinua e, portanto, pela geração de fluxos monetários constantes ao longo 
� ano, que podem ser direcionados às cooperativas de crédito; 

3") No Sicredi-PR (como no caso da CRCR - CAC) a direção da 
cooperativa de crédito singular é a mesma da cooperativa de produção a ela 
associada, não se verificando tal norma no Sicred.i-RS. Assim, no PR deve 
ser maior a solidariedade comercial-financeira entre ambos os segmentos 
de empresas cooperativas; 
4°) O Sicredi-RS centraliza menos os recursos monetários (depósitos à 
vista) das cooperativas singulares que o Sicredi-PR Tanto assim que, 
enquanto as cooperativas singulares no PR devem colocar 60% de suas 
disponibilidades (depósitos à vista) junto à Cocecrer, no Rio Grande do Sul 
essa exigência situa-se em tomo de 38%; 
5") O Sicredi-RS privilegia mais as relações financeiras com as agências 
locais do Banco do Brasil do que ocorre com o estado do PR Tanto assim 
que, enquanto as cooperativas singulares no PR colocam apenas 5% do 
seus depósitos à vista nas agências locais do BB, o Sicred.i-RS o faz na 
proporção de 10%. E enquanto no PR a Cocecrer remete 35% das 
disponibilidades das cooperativas singulares para a agência central do 
Banco do Brasil, no RS este valor é de 28%; 
6") Poderão ocorrer modificações a curto prazo, no grau de centralização 
financeira pela Cocecrer-PR e pela agência central do Banco do Brasil. A 
reivindicação das instituições de base do cooperativismo e das agências 
locais do BB é de reduzir os fluxos monetários para a central (de 60% para 
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45%) e awnentar os fluxos dos depósitos à vista das cooperativas 
singu]ares para as agências locais do BB, de 5% para 10%; 

7°) As relações financeiras entre as cooperativas de crédito e o Banco do 
Brasil, no sentido de formação de lastro para constituição de fundo de 
liquidez do sistema e de cobertura de custo de compensação de cheques, se 
d.ão preferencialmente em cima dos recursos monetários depósitos à vista. 
No que diz respeito aos recursos financeiros, ao produto de captação de 
prazo mais longo, o papel do cooperativismo de crédito é ainda apenas de 
drenar estes recursos para os cofres do Banco do Brasil. Eles não ficam 
com nenhuma porcentagem desses recursos captados, nem tampouco os 
recebem de volta. em qualquer proporção. Esta é uma situação muito 
diferente do que a que ocorria quando os Sicredis operavam com o BNCC, 
através da caderneta-verde. Aí havia retorno de recursos da poupança, 
coisa que não ocorre com os recursos da poupança-ouro arrecadados pelas 
coc_,perativas em nome do BB; 

8º) O Sicredi-RS possui sua própria corretora de valores mobiliários, a 
Pilla S.A., herança do conglomerado Fecotrigo - Federação das 
Cooperativas de Trigo - e Soja do RS/Centralsul - Central Cooperativa 
de Produção Rural do RS Ltda. -, operando com os recursos dos 
produtores-associados e das cooperativas singulares no mercado financeiro. 
Embora não tenha sido dito pela direção da Crcdiminas, e não tenha sido 
apresentado dessa forma, é de se pensar se a proposta mineira de criação de 
uma corretora de seguros não significa, ou não é o embrião de uma 
instituição da mesma natureza e com os mesmos objetivos da Pilla; e 

9") No caso da parceria dos Sicredis/BB, a centralização dos recursos 
pelas Cocecrers e agências centrais do BB - a verticalização financeira do 
sistema - fica como que truncada pelas existência das agências locais do 
BB. A articulação financeira é vazada na base pela im�ibilidade de se 
elidir a presença das instâncias locais do BB. No caso de Yingar e se 
consolidar a parceria com o BB, ou outro agente financeiro capilarizado, a 
centralização compreenderá, paradoxalmente, o alargamento das relações 
entre as respectivas instituições de base, isto é, a horizontalidade do 
sistema. Isto é bem diferente do caso onde a criação de wna organização 
central, a partir das instituições de base, ocorre no vazio institucional. 
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UMA VISÃO DO SICREDI-RS 

1. Sicredi é a sigla do Sistema Integrado de Crédito Rural Cooperativo do
Rio Grande do Sul, denominação atribuída à organização sistematizada das
Cooperativas de Crédito Rural do Estado.

2. O Sicredi visa à integração tanto horizontal como vertical das
Cooperativas de Crédito Rural do Estado do Rio Grande do Sul, com as
Cooperativas de Produtores Rurais do Estado, com o propósito de 
administrar, em conjunto, os recursos gerados pela atividade agropecuária.

3. Integram o Sicredi-RS:

a) a Cooperativa Central de Crédito Rural do Rio Grande do Sul Ltda. -
Cocecrer, como organismo de cúpula do Sistema;

·) as cooperativas singulares de crédito rural constituídas no estado do Rio
,rande do Sul, que concordarem com as regras do Sicredi-RS, como
rganismo de base do Sistema;

c) as cooperativas singulares de produtores rurais, de qualquer modalidade,
mediante associação a wna das cooperativas singulares de crédito rural;

d) as cooperativas de segundo grau de produtores rurais, de qualquer ramo,
mediante associação à Cocecrer-RS; e

e) os produtores rurais do estado, como agentes ativos e passivos do
Sistema e usuários dos serviços, mediante associação a urna cooperativa de 
crédito rural singular.

4. A divulgação estatística e contábil do cooperativismo de crédito rural do
Rio Grande do Sul será feita em nome do Sicredi-RS, através de relatórios
e balanços consolidados, que espelham, em conjunto, o desenvolvimento de
todas as entidades integrantes.

Caracterlsticas da Cocecrer-RS: 

1. A Cooperativa Central de Crédito Rural do Rio Grande do Sul Ltda. -
Cocecrer, fundada em 27.10.1980, é órgão de cúpula do Sicredi-RS.

2. A Cocecrer tem sede, administração e foro jurídico em Porto Alegre,
estado do Rio Grande do Sul, estando instalada no 2°, 3°, 6° e 7° andares do
Edificio Sulbrasil, na Rua dos Andradas, 1.332.

(Continua) 
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(Continuação) 

3. Sua área d_e ação é limitada ao estado do Rio Grande do SuJ, seu praz.o
de duração é indeterminado e seu exercido social coincide com o ano civil. 

4. A Cocecrer tem por objetivo a organização comum e em maior escala
?ºs serviços econômico-financeiros e assistenciais de interesse das filiadas,
rntegrando e orientando suas atividades, bem como facilitando a utilização
reciproca dos serviços.

5. Para consecução de seus objetivos, cabe à Cocecrer:

a) coordenar as ações do Sicredi-RS;

b) difundir e fomentar o cooperativismo de crédito rural, orientando a
organização de novas cooperativas e a reorganização das existentes;

c) planejar a aplicação dos recursos captados pelo Sistema, em consonância
com as normas regulamentares do Banco Central;

d) representar o Sicredi-RS perante as autoridades monetárias e agrícolas e
demais organismos governamentais;

e) buscar fontes alternativas de recursos para alimentar as atividades
creditórias das cooperativas singulares;

f) promover treinamento de dirigentes e funcionários das cooperativas
singulares, se possivel, mediante convênio com instituições públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras;

g) prestar orientação gerencial, contábil e financeira às cooperativas
integrantes do Sicredi, visando ao aperfeiçoamento dos serviços e à sua
racionalização e padronização;

h) promover serviços de fiscalização às filiadas, com a intenção de mantê
las em posição regular perante as normas legais e regulamentares;

i) realizar, pelo menos uma vez por ano, balanço e relatório consolidado
do Sicredi, para efeito de divulgação;

j) exercer o controle das operações ativas e passivas e dos serviços do
Sicredi; e

k) dotar o Sicredi de instrumentos materiais e de sistemas de informática
que resultem na sua completa automação.

(Continua) 
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(ConlinW1Ção) 

Unidades Administrativas 

1. A Cocecrer-RS, para efeitos administrativos, divide-se em Unidades
Administrativas, na forma do artigo 42 dos Estatutos Sociais.

2. Considera-se Unidade Administrativa o conglomerado de cooperativas
reunidas com base na proximidade geográfica e que tem como
representante um Conselheiro Administrativo.

3. A composição das Unidades Administrativas obedece à seguinte divisão:

Unidade Administrativa I: Uruguaiana, Alegrete, São Francisco de Assis, 
Itaqui, Santiago e São Borja. 

Unidade Administrativa II: Jaguari, Santa Maria, Júlio de Castilhos, 
Tupanciretá, Nova Palma, Faxinal do Soturno, Sobradinho, Candelária, 
Agudo e Santa Cruz do Sul. 

Unidade Administrativa III: Pelotas, Bagé, Caçapava do Sul. Encruzilhada 
do Sul, Rio Pardo, São Sepé, Cachoeira do Sul e Rosário do Sul. 

Unidade Administrativa IV: Rolante, Nova Petrópolis, Teutônia, 
Encantado, Carlos Barbosa e Harmonia. 

Unidade Administrativa V: Marau, Passo Fundo, Tapejara, Sananduva, 
!biraiaras, Getúlio Vargas e Jacutinga.

Unidade Administrativa VI: Soledade, Não-Me-Toque, Tapera, Espumoso, 
Ibirubá, Colorado, Carazinho e Santa Bárbara do Sul. 

Unidade Administrativa VII: Sarandi, Rodeio Bonito, Palmeira das 
Missões, Panambi, Santo Augusto, Augusto Pestana, Cruz Alta, Tenente 
Portela e Ajuricaba. 

Unidade Administrativa VIII: Crissiumal, Horizontina, Três de Maio, 
Santa Rosa, Santo Ângelo, Guarani das Missões, Cerro Largo, São Luiz 
Gonzaga, Tucunduva e Campo Novo. 

Unidade Especial: Cooperativa Central Gaúcha de Leite (CCGL), 
Federação das Cooperativas de Trigo e Soja (Fecotrigo), União das 
Cooperativas do RS (Unicoop), Organização das Cooperativas do RS 
(Ocergs) e Centralsul. 

Fonte: Tramcrlç6o do Relatório do Comelho de Admln/1traç60, J 990. 

92 



CAPITULOS 

Conclusões 

I. Qualquer recomendação sobre formas institucionais de crédito rural
deve levar em consideração os seguintes aspectos:

lj A tendência prevalecente entre as instituições financeiras 
internacionais, de ajuizar contra a segmentação da intermediação 
financeira em nível mundial e especificamente no que diz respeito à 
reforma do sistema financeiro brasileiro. 

Veja-se a esse respeito, como o Banco MundiaJ, particularmente, 
posiciona-se sobre esta qu�o: 

•� intermediaçilo financeira é segmentada no Brasil. A
segmentaçilo financeira (. .. ) compromete a eficilncia da intennediaçllo 
financeira. Algumas das razlJes para esta segmentaçilo silo as leis e os 
regulamentos que restringem as atividades das instituiçlJes financeiras no 
mercado por modalidade de empréstimo (. . .); vencimento dos empréstimos 
(. .. ); instrumentos de captaçilo dos recursos (. .. ) etc. Essas condiçlJes 
levaram ao estabelecimento de instituiçlJes diferentes que operam em cada 
segmento do mercado ... " [Projeto do Banco Mundial e Intemational 
Finance Corporation - IFC (1988, p.42)). 

Veja-se, ademais, qual é a proposta do Banco sobre esta questão no 
que diz respeito à reorganiz.ação do sistema financeiro nacional: 

"O Conselho Monetário Nacional pennitirá aos conglomerados 
financeiros a fasiJo de seus bancos comerciais, de investimento e de 
poupança, financeiras , e associaçlJes de poupança e empréstimos etc., e 
passem a operar como um único banco universal ou como Banco 
Múltiplo.(. .. ) Esta reforma reduzirá as margens das taxas de juro dos 
bancos e facilitará a mobi/izaçllo de recursos, porque as barreiras à 
captaçilo e à concessilo de empréstimos, que ainda se aplicam aos bancos 
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comerciais, de investimento, e outros, não se aplicarão ao Banco Múltiplo 
[op. cit., p.43). 

2°) A experiência wúversal acumuJada sobre o desenvolvimento das 
empresas cooperativas, no que diz respeito aos tempos de constituição, à 
escala de operação, forma organizacional , recursos humanos e qualidade 
de gestão: 

"Cooperativas são organizaçlJes empresariais complexas, que 
incluem objetivos, estrutura organizacional e métodos especijicos de 
operação e financiamento, os quais exigem sejam levados em conta 
também seus membros. O desenvolvimento de cooperativas requer muito 
treinamento e experiencia. Uma organização cooperativa central forte é 
usualmente necessária, afim de dar suporte às cooperativas locais. Assim, 
ao julgar o desempenho de uma cooperativa particular ou de um sistema 
cooperativo, é necessário analisar os resultados tendo em vista um 
per lodo de, pelo menos, 5 a 1 O anos. Cooperativas que tenham um grande 
.

1 

úmero de membros despreparados profissionalmente podem levar um 
ngo tempo até alcançar um desempenho empresarial satisfatório. As 
·lgencias de um desempenho gerencial forte e eficiente e os custos de

1 !/ministração das cooperativas podem ser excessivos, lendo em vista os 
resultados econômicos desejados, se avaliados comparativamente com os 
que estariam implicados em outros arranjos institucionais, como os 
próprios das empresas privadas. "{Stevens. e Jabara. (1988, p. 266)]. 

Leve-se em conta particular a experiência de desenvolvimento da 
maior instituição de crédito agrícola cooperativo, o Crédit Agrícole, que 
constituiu na passagem de um banco agrícola para um banco universal 
devido ao estancamento do fluxo dos recursos oficiais, abundantes e 
subsidiados, e às necessidades crescentes de crédito decorrentes do 
crescimento e da modernização da agricultura nacional; 1 

3°) A escala e o grau de complexidade da agricultura brasileira e de suas 
formas privilegiadas de organização, as cooperativas de produção 
agrícolas, exigindo instituições financeiras compatlveis para operar, ou 
seja, grande concentração de recursos financeiros e diversidade de funções 
financeiras; 

4°) A existência de um banco com larga experiência no financiamento à 
agricultura, operando em grande escala com o setor, o Banco do Brasil; 

1 Ver,• rcapeiio, cm Guc■lin (1985) e Bcncui (1982 e 1989). 
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5°) As diferenças regionais nos tipos de agricultura e de cooperativas de 
crédito rural , assim como nos níveis de desenvolvimento dessas 
instituições nos estados, daí decorrendo, também, dificuldades para fazer o 
concerto dos diferentes interesses resultantes dessas caracterlsticas 
diferenciadas; e 

6º) Os indicativos levantados nessa pesquisa de que a eficiência das 
cooperativas de crédito estaria associada ao tamanho da empresa. 

11. Levados esses pontos em conta, julga-se pertinente e promissor o
caminho de desenvolvimento empresarial atualmente perseguido pelo 
cooperativismo de crédito mais consolidado no pais, consistindo em sua
associação, ou, mais propriamente se referindo, na constituição de
parcerias com o Banco do Brasil. Adquire-se experiência, formam-se
quadros de gestão e, dada ainda a insuperável disponibilidade de recursos 
do Banco do Brasil para financiamento da agricultura, o cooperativismo de 
crédito pode tornar-se seu parceiro privilegiado para intervenção na
agricultura.

As cooperativas, como estão na ponta inferior da cadeia do pr� 
de produção, ou seja, junto aos produtores, sabem das suas necessidades e, 
sendo controladas pelos mesmos, vão operar com o objetivo prioritário de 
satisfazê-las. 

Constituírem-se agentes de repasses de instituições financeiras é 
função corrente dos bancos. O importante é que as cooperativas sejam 
eficientes nessa função. Para os bancos comerciais privados tipicamente 
comerciais pode ser interessante delegar ao cooperativismo de crédito a 
capilarização do financiamento à agricultura, restringindo-se a operar no 
atacado, considerando o custo de administraçao dessas operações. 

III. O desenvolvimento do cooperativismo de crédito rural passa por uma
divisão institucional de funções dentro do setor cooperativista da economia,
a qual significa que as cooperativas de produção realizarão suas operações
financeiras preferencialmente com e através das cooperativas de crédito.
Para que isso ocorra, é pré-condição a mudança nos estatutos de operação
das cooperativas de crédito, no sentido do alargamento de suas funções
financeiras e dos mecanismos e instrumentos de captação e de crédito.
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ANEXO ESTATÍSTICO 

Obs.: Os quadros assinalados com (*) foram, devido ao 
número de colunas, subdivididos horizontalmente. 
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QUADRO 1* 

Sistema de Crédito Rural -Valor dos Financiamentos a Agropecuária -Ano de 1986 

Em -C,$1,00 

Cusleia lnveslimenla 

Agrlcala Pecuária Talai Agrlcala PecuMa Talai 

11-lnsl�ulção Financiadora 

A-Bancos Oficiais Federais 72.062.105.845,14 3.711A74.940,22 75.773.580.785,36 16.112.1 CM.691,32 6.609.828.722, 11 22.721.933.413,43 

B-Bancos Oficiais Estaduais 5.342.170.197,13 873.268.782,70 6.215.438.979,83 3.781 .888.297,18 4.504.647.546,27 8.286.535.843,45 

C-Bancos PrivadDB 13.576.542. 719,50 4.◄20.962,1CM,62 17.997.504.824,12 10.021.528.864,46 16.806.480. 796,01 26.828.009.660,47 

D-Caixas Económicas 887.882.376,57 123.581,307,67 1.011.463.684,24 316.204.217, 19 402.987.936,08 719,192.153,27 

E-{;oops.Créd .Rural 3.233.755. 721,06 258.054.125,73 3.491.809.846,79 807,020.607,75 493.007.948,98 1.300.028.556,73 

Brasil 95.102.456.859,40 9.387.341.260,94 10,4.489.798.120,34 31.038.746.677,90 28.816.952.949,09 59.855.699.627,35 



QUADRO 1 

Sistema de Crédito Rural - Valor dos Financiamentos a Agropecu,rla - Ano de 1988 

li• lnst�ulç;llo Financiadora 

A-Bancos Oficiais Federais 

B-Bancos Oficiais Estaduais 

C-Bancos Privados 

0-<:aixas Eoonõmlcas 

E-Coops.Cr6d.Rural 

Brasil 

�rloola 

18.6&4.102.102,81 

649.674.718,80 

2.911.292.416,25 

3.9.730.877,47 

104.846.813,71 

22.369.646.929,04 

Font�: &icen, An�rlo Estatlsliro dl CIM!o Ruflll, 1986. 

Comen:lallraç;llo 

Pecu,ria 

11.862.955,04 

6.346.300,40 

16.237.204,99 

5.000.472,00 

25.494.039,36 

64.940.971,79 

Tolal Agrlcola 

18.675.965.057,85 106.1138.312 .63.9,27 

656.021.019,20 9.773.733.213, 11 

2.927.529.621,24 26.509.364.000,21 

44.731.349,47 1.243.817.471,23 

130.340.853,07 4.145.623.142,52 

22.434.587.900,83 148.803.850.466,34 

Valores Conentes em .. CrS 1 00 

Total 

Pecu,ria Tolal 

10.333.166.617,37 117.171.479.256,64 

5.384.262.629,37 15.157.995.842,48 

21.243.680.105,62 47.753.044.105,83 

531.569.715,75 1.775.387.186,98 

776.556.114,07 4.922.179.256,59 

38.269.275.181,42 186. 780.085.648,51 



QUADRO 2* 

Sistema de Crédito Rural - Valor dos Financiamentos a Agropecuária - Brasil 1987 

Valores C<lrrenles CzS - 1 00 

Custoia lnviestimentD 

Ag�ccla Pecu.firia Total Ag�cola Pecu�ria Total 

ll•lnstituiç.Jo Financiadora 

A-8inco5 Clflcials Federa11 253.M5.730.n9,65 19.827.515.•65.29 273 673.248 2••.IM .3.165.783.393,43 19.1M.57850,C,14 82.370.361.llll7,57 

8-Bancos Oficla1a E1tadual1 1036.2 ... 285,36 H73.733.183,87 17.20ll.9n .. 9,23 3.753.220.572,21! H25 .• Q.4.565,50 8.178.625.137,78 

CBancos P1Md01 25.S52.062.870,59 8.�.391l.812,32 31.800.482.482,91 5-305.235.589,•2 5.867.787.5-47,39 11.173,003.118,81 

0-C.aixali Econt.m, 1.947.629.037,SQ 564 802.550,58 2.512..31,588,47 226.108.491,48 172.8e1.320,19 396.769.811,87 

E-CCR 9.515.318.3-43,22 737,(),4.,1,284,86 10.252.360.808,08 1.323.4:M.398,85 327.978.66.,7. 1,651 .• 13.081,59 

Ili-Categoria de Produtor 

A-Pequeno 1e. 757.515.079, n •. 759.488.748,78 81,518,QSJ.828,55 10.�.250.879,90 8.524 M9.3H,58 18.579.100.� . .ce 
S-M6dio 81 283.867.93,1,81 8.717.930 833,80 87.981.598. 788,81 1• 831.701.301,36 8.261.�.13"4,09 22.8113.0.9.435, '5 
C-Gn1nde 127, 707.378,117.l,25 18.2M.S...375,52 1.:J.9112.023.2118, n 26.886 •oo.288,89 12.811.720.103,82 311.491!.120.392,!i1 
D-Cooper. 19.8117.505.827, 11 1.856.200.282,114 21.552. 705.W, 75 1.837.300.148,85 22•_187.138,12 2.08U87.2JM!,n 
E-Oemai■ 110.915.531.n 330 250.858,18 501.18e.387,D5 JM.130.004,114 358.305.851,57 7.0."35.658,21 
BRASIL 305 598. QSJ, :Ne, 71 :l!l.947,495.078,116 3l5.5"44.478.373,87 53.7113.782.423, .. 27,978.3110 801,96 81.772.173.025,40 



QUADRO 2 

Sistema de Crédito Rural - Valor dos Financiamentos a Agropecuária - Brasil 1987 

Valores Correnles CzS - 1 00 

ComerclalLlaçlo Total 

Agrlcola Pec:uJirfa Total Agrlcola Pecu.dirta Total 

l�nstituçlo Financiadora 

A-Bancos Cllic:íal1 Federais �.824.381.430,38 417.05249&,22 55.0,41.413.1129,58 351.655.875.603,4-4 3S.429 148.468,65 3Q1 .085.022.072,09 

8,.Blnc::os Oftciais Eataduais 616.988.768,10 17.51G.580,00 636.506.328, 10 1 g_ 108 451.605, 72 4.G18.657.309.37 24.025.108.G15,0ll 

C-8ancos PriYado& 5.065.81Q.581,113 50.742G50,11 5.118.3112.511,94 35.922.Q18.001,M 12.262.G10.1 Oll,82 48.165.828.111,68 

0<:alxu Económ. 71.262.824,25 0,00 71.2e:2.824,25 2.245.000.153,82 737.483.870.n 2982484.024,3& 

E-CCR 50 710.11115,87 48.028 885.80 lle.737.651,87 10.889.481.705,94 1.1110,49.815,40 12000.511.321,J.I 

111-Calegoria do Pnxh1'1lt 

A-Pequeno 2882.551.804,01 4.G91.01G,68 2687.�2823,87 IIQ.494.317.563,68 11.28G.309.143,20 100.783.626. 706,68 
S-M6dio 5. n5. 788."3,03 8.278.880,50 5. 782065.323,53 101.871.155.87G,20 14.11115.557.Mll,311 118.658. 713.527,59 
C-Gt11nde 1G.380.435.065.98 29.831.600,00 1 G.390.266.665.98 173.1154.214.278, 12 28.928.1G8.07G,14 202.880.410.357,2!! 
D-Cocper. 18.381l.24G.127,68 8 aoo.000.00 18.3118.°'9.127,68 311.924.�.ll03.4" 2086.187.400,76 42010.222.304,20 
E-Demais 14.222.G18.909,71 483.440.194, n 14.700.359.104,48 14.m.96U48, 12 1.169 99!!.902,52 15.947.G81.348,M 

BRASIL eo.430.941.350,41 531.J.11.695,13 60.962.283.045.� 41 G.821. 707.070,56 58.457.227.374,05 478.278.93"1.444,81 

Fonte: Bacen, Anuário Est11ast1co <b Crédito Rural, 1987. 



QUADRO 3* 

Sistema de Crédito Rural - Valor dos Financiamentos a Agropecuária - Brasil 1989 

Valores Correntes Cz$ 1 00 

Custeio lnvestimenlo 

Agrlcola Pecuária Total Agrlcola Pecuária Total 

li- lnstttuição Financiadora 

A-Bancos Oficiais Federais 23. 117 .306.487,10 298.911.386, 17 23.416.217.873,27 1.398.956.245,25 213.785.484,64 1.612.741. 729,89 

B-Bancos Oficiais Estaduais 984.671.973,69 71.366.968,04 1.056.038.941,73 659.403.551,87 197.670.039,47 857.073.591,34 

C-Bancos Privados 1.61S.080.n9,22 471.542.702,74 2.086.623 .. 481,96 703.534.174,51 163.256.740,99 866.790.915,50 

D.caixas Econômicas 179.071. 763,67 2.838.631,65 181.910.395,32 7.839.109,92 5.938.792,36 13.777.902.28 

E-Qxip,Créd.Rural 596.992.371.28 124.733.530,33 721.725.901,61 235.359.830,87 23.913.471,72 259.273.302,59 

Ili• Categoria de Produtor 

A-Pequeno 4.552.338.874,78 341.248.424,50 4.893.587.299,28 456.492.012,06 255.840.655,51 712.332.667,57 

8-Médio 6,871.758.255,08 95.779.000,31 6.967 .537 .255,39 536.207.907 ,83 123.796,977,89 660.004.885,72 

e.Grande 13.670.100.103,48 418.368.327,27 14.088.468.430,75 1.487.603.423,68 185.486.658,26 1.673.090.081,94 

D-Cooper. 1.386.303.334,54 106.665.463,43 1.492 .968. 797 ,97 218.631.616,95 6.315.355,10 22<4.946.972,05 

E-Demais 12.622.807,10 7 .332.003 ,42 19.954.810,52 306.157.951,90 33.124.882,42 339.282.834,32 

Brasil 26.493.123.374,93 969.393.218,93 27 .462.516.593,86 3.005.092.912,42 60,4,56<4.529, 18 3.609.657.442,21 



QUADRO 3 

Sistema de Crédito Rural - Valor dos Financiamentos a Agropecuóiria - Brasil 1989 

Valo,.,. ConenlM CzS 1,00 

Comerclallzação Total 

Agrlcola Pecuária Total Agrlcola Pecu�ria Total 

11- lnst�ulção financiadora 

A-Bancos Oficiais Federais 2.272,126.035,77 2.318.691,36 2.274.444, 727, 13 26.788.338.768, 12 515.015.562,17 27.303.404,330,29 

B-8ancos Oficiais Estaduais 154.619,501,39 23.852.356,0Õ 178.471.857,39 1. 798.695.026,95 292.889.363,51 2.091.584.390,◄6 

C-Bancos Privad� 737.562.814,53 66,573.434,40 804 .136.248,93 3,056.177,768,26 701 .372.878, 13 3,757.550.646,39 

D-Caixas Econõmlc.as 4.156.649,05 0,00 4 .156.649,05 191.067.522,64 8.777.,424,01 199 .844 .946 ,65 

E-Coop.Cr6d.Rural 1.6113,081 ,80 0,00 1.6113.081 ,80 SJ◄.035.283,95 148.647.002,05 982.682.286,00 

Ili- Categoria de Produtor 

A-Pequeno 163,783.971,60 3.000,00 163. 786.971,60 5.172.614.858,,4,4 597.092.080,01 5. 769. 706.938,45 

8-Mlldio 300. 785.480,05 300.785.480,05 7.708.751.642,96 219.575.978,20 7 .928.327 .621, 16 

e-Grande 961.920.391,00 8.789.160,16 970.709.551,16 16.119.623.918, 16 612.644.145,69 16.732.268.063,85 

D-Cooper. 1.149.147.237,11 24.779.058,10 1.173.926.295.21 2. 754.082.188,58 137. 759,876,63 2.891.842.065.21 

E-Demais 594.511.002,79 59.173.263,50 653.684.266,29 913.291,761,79 99.630.149,34 1.012.921.911, 13 

Brasil 3.170.148.082,55 92.7,4,4,481,76 3.262.892.564,31 32.668.364.369,90 1.666. 702.229,87 34.335.066.599, 77 

Fonte: &icen, A.nullrlo Estsnstk:o dl Crédito Rural, 1989. 



QUADRO 4* 

Sistema de Crédito Rural - Valor dos Financiamentos a Agropecuária -Ano de 1990 

Valores Conentes em Cruzeirosicr S 1100l 
Custeio ln,,....timento 

Agrlcola Pecu.iria Total Agrlcola Pecu�ria Total 

11. lnstitlllçlo Financiadora 

A-Bancos Oficiais Federais 276 .• 74.1155.138,86 10 .• 80.�00 635,75 2se 955.2SS.n2.e1 17.582.777.958,51 16. 787 .834.566,S.C 34 370.612.525,35 
8-Bancos Oficjais Eitaduais 27.388.335 281!,57 •. 061.571.873,52 31 . .c4ll 907.162,09 8.921.635.762,72 3.61.548.527,09 12.378.164.289,81 
C-Bana>s Pri,ado!I 65.878.232.061,21 8.530.7tlll.190,4e 74 .. 407.001.251,87 8.099,872.862,56 •. 997.237 463,05 13.097.110.325,81 
D-Caia I Eoonómicas 2. 8-48.7 90. 689, .se 266 021.003,91 :2 912.811.693,39 273 .• 99,081, 70 285.162.045,30 558 881.107,00 
E-Cõop.Cri!d C..ntral 20. 2:21.870."44,38 1.081.281.335,4!1 21.302.1131.TT9,86 396.327.TT9,S!l 253.SS0.88e,58 651.878.84!1, 17 

Ili- Categoria do Produtor 
A-Pequono 120. "61 .683.10.,26 5.781!.120.2•9.SS 126.221l.803 �-1• 8.878.191.117,88 11.053 .• 75.978,53 19.929 887.098,21 
B-M6dio 64 181.0S3.110,79 •. 024.055.311,80 IIS.185.14!1.•2:2.511 8.11112.•1 o.642,118 5.1164. 121.2211. n 12.958 531.872.'3 
C-Gn,ndo 131!.217.098.018,"6 13.372.051. 186,01 1.U,.581l.U7.2a..•9 17 � 633.832, '° 8,83,4,653.815,39 25.979.4!17.647,79 

�.,.,. 50.170.349.755,23 1 2:23.647 281,'3 51.393.997.�.88 1.022.212.821, 1 O 89.978.397,80 1 .092.1111.018,90 
E-Oam1i1 1.5'17.1181 .631,31 32. 150.000,00 1.829.811.631,31 1.0C0.885.211 ,2. SS 9a..0.7,37 1.098.5811.258,81 

IV-Origem- Recursos 
TNOUtD 99. T.!1.84!1.1164,03 4 10..708.814,31 103.838.353.5118,34 9.575.0.1 .450, 10 7o411097.012. 75 10.324.138.'82_85 
Obrl9nlriotr 106.Cl3e.010.260,0. 12.078.58U73,81 116.112.594. 733,85 11.386.64!1.021,52 CU111.227.1154,82 17.807.675.978,U 
PouP"nça Rural 109.838.703.150,92 333.340.288,09 110.170.043,447,01 2811.330.178,00 885.1113. 5118, A5 1.154.523.ne,.s 
l..MM IWl.337.411.578,118 7.S511.9o411.298,50 76.897.380.875,"6 3.197.1164.578,22 3.37:l.467.107.25 8.571.A51.IM53,47 
ConabtlJclcn■ls 1.23Cl.106.9n,90 239.291.899,35 1.475.3111!.BTT,25 9.549.443.941,811 13.IM53.028.801,ol3 23.412..70.5"43,32 
C.O..moo Estaduais 38.48(U24,IIQ 1 .• 13.911,00 37.883.335,911 381.138.QQ:3,.2 87.735.654,12 .al!.872.647,54 
OU!ros Fontn 8.393.535.245,25 10..737.548,08 CU911.272. 791,31 IIIM.528.263,97 420.585.340,2• 1.315.113.804,21 

Brasil 3112 .807.883.820,07 2U20.024.039,12 •17.027.907.85Q, 71 35.278.113.425,0I! 25. n8.333 . .ae,811 81.054.448.883,87 



QUADRO 4 

Sistema de Crédito Rural - Valor doa Financiamentos a Agropecuirla - Ano de 1990 

Valor"" Conflnles em Cruz11lr0&!CrS 11!!2] 
C<lmerc1alizaç:lo Tobll 

Agrlcola Pecu,ria Tobll Agrlcola Pecu,ri■ TObll 

li� lnstituiç:lo Financiadora 

A-8an001 Otici■I• Federais ,1.228 23e.187.� 0,00 ,1.228 2:ie.181.� 335.2115.871.283,31 21 288 235 202.sg 362.55'.10e.'8!i,gQ 

B,..Baneo1 oncials Estaduais 7. 139 1M.4'7,5e 52 260 000,00 7_1g1_,2, 4'17,58 43_4o1g_135.'98,85 7.568.380 . .C00,61 51 .017,515.8111l,ole 

CBancoa PriYlldos 30151.114 11),1,CXl 3gQ 1 IIS 388, 28 30.5'1.313.4112,31 11),1_ 127.219 027,80 13.918 2()6_1),11,79 118.CW5.•25 osg_sg 

D-Caia• EODnÓmical 22e1.750,00 a.ao 2 201. 750,00 2922.551.501, 18 551.183 049,21 3 .• 73 73'.550,3'1 

E-Coo!i.Cr"1 Central ,2 361.270,82 1.257.000,00 43 818 270,82 20 682 35U •ll-l. 79 1.338 06g 202,08 21.991U28.l!Ol!,IIS 

Ili• Celoçoria de Produl0< 

A-Pequeno 3.730oss.1n,19 7.260.000,00 3. 737.31S.1n, 19 13306711211 399,13 18.828 ase 228.•1 14g_69e, 785.827,5' 

B-Médio 2.958 058.385,01 5 000.000,00 2.963.058 385,01 g.(_ 111.562.118,48 9.993. 176.5'1,57 104.1CW. 738.660,CXl 

C{;rande 11. 701320.108,08 800.ooo. ao 11. 702.120.106,06 165 21!3 a.,g_{IS6,llol 22.007. 705.001, 40 187.270.75' 1158,3' 

D{:ooper. 37 523.359.420,ClJ 430.656.388,28 37 95-4.01� 808,31 8811s_;21_1ge,Je 1. 724 2a2.on.s1 go_4olQ_203.B73,87 

E-Demaio 22. 850 3'8 692,06 0,00 22.eso 346 8g2_06 25 288.673.53-4,81 88 OS.C.047,37 25,376.727 581,118 

1\1- Origem dos Recursos 

Tnouro 3-4 887 •39 587,QS 0,00 34 887 439 5a7_ge 143 ll94.128.022,Qg 4.853.803.627,06 148.&47.931.Mg,15 

Obriga!Drioo 16.251 604 nJ.30 352.399 388,28 18B04004181,58 133 878 263 os.e.se 18.8'8 211.816.71 152.52'47'-871,57 

Poopança Rural 143. 750 288,07 1.2'57.000,00 145.007.288,07 110.269.783 sge_gg 1 1 gg 7go_M4_5' 111.469 57,_4g1,!>3 

LMes 27 257.797 324,02 go 060 000. 00 27 3-47 857.32•.02 gg 793.193 4n.20 11 023 .• 78.405, 75 110 818.889.882,95 

Constitucionais 8 877.807,00 0,00 8.877.807,00 1 o.71l4 ,2a. 12e. 1g 14.102.318.500, 78 24 8ll6 7'7.227,57 

Gowmos Estaduais 0,00 0 00  0,00 ,11 eoe 418.•1 891"9.765,12 506. 756.183,!>3 

Outras Fontes 213.870.000,00 0,00 213.870.000,00 7.501 733.509,22 525.322 886,30 8 027.058.395,52 

Brasil 78.583 131l 760,35 4'13 718388,28 79.008.856 148,63 506 447 138 805,50 50.642 073 81l6,2Q 557.oag 210.101.7g 

Fonte: &lcen, Anu/lrlo Estal/s1/co do Crédito Rural, 1990. 



QUADRO 5* (folha 1/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

JunJ89 

Quadro Social Contas do Passivo 

Regi�a/Estlda.'Cooporallv.l • Número de Patliquido 
Associados 

Capital Social ReseM1s Total Dopósilos 

3.•.1. Coop. Regional Cr<!d. Rura1(1) 15.053 844.701 184 268 1 028 91!8 11.003.137 

2.8.1. CC Planl e. de PE(17) 1607 843 266 3 826696 4.668 962 164.058 

•.2.1. C.Central de Crlld. Rural do RS(6) 66 417.214 484 1•1 811355 2.099.906 
2.1.3. Coop. dos Planl de Cana de Alagoas(222) 2.160 1.878.768 2.817.681 •. 787 461l 30!I 008 

3.•. 15. CCR Cooporcrtn,1(88) 377 1.:lõ.l.633 258.641 1.622.27• 283.143 

•. 1.1. C. Central do Crlld. Rural do PR(SJ 22 85.748 131.517 217 263 1.138.837 

3 .•. 5. CC dos Fom. de Cana de Piracicaba(12) 3 424 578 008 778.812 1.357 820 445.828 
4.3.1. C. Central do Crlld. Rural do SC(7) 18 54.901 20.833 75 834 537.917 
3.4.10. CC Planl C. de Sert4ozinho(21) 1.473 1.373.724 300.038 1 873 762 44 860 
4.2.4. CRR Allc Jacul(28) 1.770 181 068 327.588 518.857 193.165 
4.2.511. CCR Taparense(202) 1.508 227.526 328.924 558 450 188.484 
4.1.2. CC Agmpecu•no do Oest..(8) 1.810 118.818 243.1138 383.554 387.872 
4.2.12.CCR de Cem, Largo(58) 2.582 &l.992 395 862 482 854 88.044 
•.3.14'. CCR do Vale �o Canoinhas(209) , ,.o 64.201 82.825 147.026 310.037 

* NOTA EXPLICATIVA AO QUADRO 
No código da cooperativa, o primeiro dlgfo corresponda à regillo, o segundo, ao estado da região a, 
finalmente, o terceiro à cooperaliva. Os códigos das regiões e dos estados &ao os ""IIUlnles: 

1. Norte 
2. Nord9Sta: 2.1 Alagoas, 2.2 Bahia, 2.3 C..�r6, 2.4 Maranhão, 2.5 Paralba, 2.6 Pernambuco, 2.7 Plaul, 2.11 Rio 

Grande do Norte a 2.9 Sergipe. 
3. Sudasta: 3. 1 Eaplrito Santo, 3.2 Minas Gerais, 3.3 Rio da Janeiro a 3.4 Sllo Paulo 
4. Sul: Paran6, 4.2 Rio da Grande do Sul a 4.3 Santa Catarina 
5. C..ntro-Oesia: 5.1 Golios, 5.2 Maio Groaso, 5.3 Maio GrOSJiO do Sul e 5.4 Distrito Federal 
6. Brasil 

NCz$ 1,00 

Captaç.lo Outros 

Repasses Total 

13.392.040 24.395.177 3 842 094 

8.117.058 8 281.116 4.725.776 

11.832 237 13.1132.143 2.235.514 

7.11lB.274 7.507.282 483.158 

4.387.171 •. 680 3,. 1.785.233 

8.173.426 7.312.263 358 094 

1.832 682 2.378.511 558.955 

2.962.481 3500.408 83.787 

520.902 565 862 1.218.815 

1.341l 820 1.543.085 445.747 

1.183 482 1 362.9511 262.620 

924.739 1.292.711 323.187 

1.221.818 1.290.862 168.381 

1.037.818 1.347.855 303.209 

(Continua) 



QUADRO 5 (continuaçao - folha 1/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Totlf Conta■ do AtND Sobraa e Petda■ 

Regilo/Esbldo/Cooperativa AtiYol Empr,stimos Cultos Receita■ Despesas 
PaHND 

Financiamentos Emprn�mot Total 

3.4. 1. Coop. Regional Ct6d. Rural(1) 211.2ee.2!!0 24.460 370 12j!e25 24 588995 4.879 265 13.163 819 13. OllO. 733 72.886 

2.8.1. CC Plante. de PE(17) 18. 878 858 8.3n 579 137.8n 8 510.251 10.186 805 7.1171.550 7.101.788 789.76' 

4. 2. 1. C.Central de Ct6d. Rural do RS(8) 17.079.012 12.504 518 798.088 13.302.804 3.n8.408 7.001 883 8.988.962 12.901 

2.1.3. Coop. dos Plant de Gana de Alag�•(222) 12.787,910 7.942.951 2381.121l 10 32Hl80 2.463830 5.520.950 5.418.582 104.388 

3.4.15. CCR Coopercl!J\Ja(89J 8.087.821 5.041.627 1.080 OS5 8.121,882 1 966 139 4.363.328 3 313.813 1.049.715 

4.1. 1. C. Central de Cr6d. Rural do PR(5) 7,887.620 8.219885 140 499 8 360 3&4 1.527.238 2.718.918 2.585,528 133 390 

3.4.5. OC dos Fom. de Cana de Piraclc.aba(12) 4 2115 288 2.678.934 966.288 3 6'5 222 850064 1.449.363 738 048 711.317 

4.3 1. C. Central de Cr6d. Rural de SC(7) 3840029 1.825.200 1.188808 2 993.808 846221 975.852 927366 48.28e 

3.4.10. CC Pl1nt C. de Ser1io.zinhc(21) 3 459.439 2 782.390 303 897 3.088 287 373152 1.058 40:3 211.690 846.713 

4.2.4. CRR Altn Jacu! (211) 2.507 489 1 374.650 400 475 1 n5.12S 732.38-4 1.180 000 1 109 000 71 000 

4.2.511. OCR T■parenM(202) 2.182.025 1.072.389 524.4TT 1 596.866 585.180 1134 413 89()373 44040 

4.1.2. CC A9ropecuario do Oes!e(8) 1 979.432 1.158.944 587.780 1.748.704 232 758 753.000 803.000 150.000 

4.2. 12.CCR de Cerro l.lrgo(59) 1.Q.!1.697 1.251.0TT 405 487 1 658_54.4 265.153 1.059.818 1.078 882 (18,866) 

4.3.14. CCR do Vai<! do C.noinhas(209) 1.797 690 1180190 319 oee 1 491l 258 298.634 761249 886 418 75.833 

(Continua) 



QUADRO s• (Continuação folha 2/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Social Contai do Paaai',,c 

RegiJo.lEstado/CooperalMI Número de PatLlquido Capl3çjo Oullt>s 
Auoclados 

Capitll Social Reservas Total Dop6S1tos Repasses Total 

4.2.35. CCR de Ouro Branco(133) 3.oe7 150 960 253547 <IOC.507 347.931 762.124 1.110.055 265.398 

4.1.15. CCR de Manng,(11g) 1.5'l1 "'saa 235 .... 6 260.036 258.888 928.873 1.185.561 217.837 

4.1.21. CCR Trn Frontelras(203) 1.531 50� 371.955 42e.703 227.652 803.201 1 030.853 148.232 

3.4.22. CCR d01 Plant C. Zona de Gu■nN(153) 676 436 594 145 71111 582.393 79.690 325.236 404 1126 584.043 

4.2.84. Ccop. itlqulen1,1 de Cr6ditc Rural(221J 435 227.735 350.422 578.157 215.532 431 985 847.517 3011.820 

4.2.13. CCR de Colorado(M) 818 89 . .w! 215.171 304.817 158M6 912.873 1.()6g_J38 211.Q18 

3.2.1 S. CCR de CuM1lo(80 Q87 32.084 502311 82303 3411 34g 888.542 1 214.891 73.042 
4.1.H!. CCR P-,,ranapon1m1(138J 1.223 19.796 85.o&&I 85.280 278 268 781l.417 1.044.885 216.286 
4.2.14. CCR de Cris■lum11(76) 2.oe2 34.501 124.043 158.5"' 138.734 646.750 985464 188. 1119 
4.2.27. CCR de lblrubo(QeJ un 165 707 189.042 334.749 118.457 842.001 758.548 225.847 
4.2.3. CCR de Alegrete(26J 1.240 122.134 213.782 335.918 314.1Q1 551.149 8&5.340 112.164 
3.4.14. CCR Coonal(88J 1.710 11!8 540 2752Q8 4"3.838 152 S55 588.750 741.305 1oe.11&e 

4.2.57. CCR do Soledodo(196J 2.887 13Q.2Q8 213.304 352602 235.888 520 503 756.171 1731164 
3.221. CCR do M11Zamblnho(123) 4.204 48.342 88.189 114.531 148.615 707.191 853808 18".380 
4.1.14. CCR d• M1ndagu1n(115) 1.541 47.327 205.748 253.073 218920 567.055 783.Q75 87.813 

(Continua) 



QUADRO 5 (Continuaçao - folha 2/b) 

Distribuiçio das Cooperativas de Crédito Rural em Funçio do Total do Ativo 

Total Conta do AINo Sobl'lls e Perdas 

R"ll;IQ/E1tado/Cooperabva Ativo/ Empr,stimos Outros Receitas 0..pes.a• 
Pa�,;..,o 

Finançiamentos Empr1btimos Total 

4.2.35. CCR do Ouro Branoo(133) 1_ng_9e0 968 002 371.1g1 1.3311. 1113 440.767 728295 687.4n 60.818 

4.1.15. CCR do Maringj(11g) 1.683.534 780.518 554.837 1.315.355 368.17g 580 geg 351 493 2211.476 

4.1 21. CCR Tres Frontolru(203) 1.803.788 1.195.318 295�1 1 4Q1.231l 112_54g 681.875 613.488 68.187 

3.4.22. CCR dos Plant C. Zona do Guariba(153) 1.571.362 788.685 685 428 1.474 293 g7_()8g o o o 
4 2.84 Coop. ltaquionoe do Cr6dilo Rural(221) 1.535.4114 e.g_o,8 408.68Q 1.057.707 477 787 788.695 583.051 205.6'<1 

4.2.13. CCR do Colorado(86) 1.403872 715.ll,lg 261.356 g77305 426 567 818.137 617.Jllg 768 

3.2.15. CCR do CuMlo(&l 1.370.238 121.243 1.124.809 1 248 052 124.184 453 000 409.000 44000 

4.1.18 CCR Paranapanema(138) 1.3-48 231 353.238 820.582 1,173.818 174.413 o o o 

4.2.14. CCR de Crissiuma1(78J 1.332.227 887.094 1�.213 gge 307 335_g20 853 504 605.184 48 320 

4.2.27. CCR de lbiNba(99) 1.319.144 859.925 276.815 g311_740 382.404 5gs 181 513.573 84.608 

4.2.3. CCR de Alogrele(26) 1.293.420 410.782 479.823 8llO 585 402.835 566.000 538.000 28.000 

3.4. 14. CCR Coonal(68) 1.2V2.1� 437.316 430.387 867.705 424 424 51em 427.385 91 584 

4.2.57. CCR do Soledade(196) 1 282.737 707.487 254.385 961.852 320.685 553.815 487.578 68.037 

3.2.21. CCR de Muumbinho(123) 1.157.717 544 511 447 89e !m407 185.310 595.000 432.000 163.000 

4.1.14. CCR de Mandaguan(115) 1.104.861 199.986 665 3-48 685.334 231l.527 45,1393 388003 68390 

(Continua) 



QUADRO 5* (Contlnuaçao - folha 3/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Ou adro Contas do Passivo 
Social 

Regilo/Est:ado/Cool)<lrativ:a Nümero de 
Assoc;iados 

Pat.Llquida Captação Ou!ros 

C..pit:al Social Re-sll!lrvas Tot:al □•pó<rtos Repasses Tot:al 

3.4.21!. CCR da Reg de Drlandia(165) 1.340 12.513 1n.362 189 875 361.126 430 000 791.126 66 942 

4.3.5. CC� de C..mpos N<M>S(48) 828 48940 8Q 163 133.103 148.742 7Qe 164 652.eoe 59 265 

4.2.31. CCR de Marau(117) 1.328 42.761 208 268 251 029 148 428 494 124 642.552 133.493 

4.2.22. CCR de Getúlio Vargas(91) 1.976 132.058 181.820 313.878 233 811 330 291 564.102 11g 268 

4.2.48. CCR de Sanbago(180) 1.947 112.531 155.807 268.338 153.750 485 917 6:lll.81!7 74.759 

3.2.4 CCR d1 Alpin6poli1(27) 81e 4.801 812 5.813 231! 85a 587.331 824.187 137.481l 

3.223. CCR de Para de Minas(137) 163 5.500 4 920 10 420 701.720 128.000 829 720 114.510 

3.2.12. CCR de Cássia(57) 151 15.579 48.150 63.729 379.709 442.384 822.093 59 568 

4.2.42. CCR de Ros.lrio do Sul(l 71) 1.3n 174.555 205.902 380.457 195.178 190 315 385.493 148.551 

4.1.20. CCR de Ro1Andia(161l) 847 59.803 2Cle.917 268.520 111.1138 504.815 818.451 25.765 

3.4.19. CCR doo Planl C. Reg de C:.piYari(148) 418 110.510 3e.687 147.197 3e 947 565.928 602.875 132751 

4.220. CCR de Espumoso(M) 1.829 173.1311 127.754 :ioo 890 103 519 330.975 434.494 129.516 

3.2.7. CCR de Bom O..p1cho(38) 662 33894 106 875 145 7l!SI 115 733 3Q8435 512.218 1911.753 

(Continua) 



QUADRO 5 (Contlnuaçao - folha 3/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total Conta• do AIMl Sobras e Perdas 

Reg!J01'E1tado/Coop,,rabv3 AfNOI Ems,r'5bmM Outros Recertas O...pes.as 
PaHÍ'IIO 

Financiamentos Empr6stim01 Total 

3,4,29. CCR da Reg. do Or1andía(165) 1.047.9'3 o 433,127 433.127 6U816 223.218 153.160 70,038 

4.3.5. CCR do Campos NoYos(48) 1.045.274 645.n5 204 262 850.037 195 237 367 580 385.009 62.571 

4.2.31. CCR de Marau(117) 1.027.074 682.548 e1 624 7'4_1n 282 902 43a 521 •21.829 17.892 

4.2.22. CCI! do Gollilío Vargas(91) 11117.066 628.752 98.004 725 856 271 .• 10 430 476 380.738 •e. 7311 

4.2.48. CCR do Santiago(160) 98.2.784 534.284 201.451 735.735 247.029 •33 037 371.954 81.088 

3.2.•. CCR. do_Alp,nópolís(27) 987.289 54.513 100.000 154.513 812 n6 300 000 170.000 130,000 

3.2.23. CCR do Para do Mínas(137) 954 650 o 170.170 170.170 784.480 148 570 97.800 50.no 

3.2.12. CCR de Cáuía(57) �-•oa 80 62i! 475,881 536.507 "°8.001 227.856 150.162 n.894

4.2.42. CCR do Rosário do Sul(171) 912.501 216.811 383079 SQ9890 312.611 378.664 253.232 125.432 

4.1.20. CCR do Rolindía(1611) 908.756 559.163 158.400 718 673 100.063 354.804 380 281 (25.477) 

3 .•. 19. CCR dos Plant. e. Reg de Capív.ari(Wl) 882823 ne.eoe 32.988 812574 70.249 '48 252 307.158 141.QB.4 

•.2.20. CCR de Espumoso{86) 864.900 434 958 221 380 856 331! 208 564 39Q 802 327.148 72.654 

3.27. CCR ele Bom Desp.acho(38) 657 740 o 811.568 811.568 48.172 435.022 257 362 1"-660 

(Continua) 



QUADRO 5• (Contlnuaçâo - folha 4/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Social Contas do Passivo 

Reg lllo/Estado/Coope131iva Número de 
A�iados 

Pai.Liquido Captação Outros 

Capital Social Reservas Total Depósitos Ropassos Total 

4.1.23. CCR do Vale do Tibagl(218) 795 51.082 13-4.454 185.516 132678 482.940 615.818 25.601 

4.215. CCR de Cruz Alta (78) 1.462 54 279 80 162 13-4.441 339.408 273.237 612.845 67.38:l 

34.28. CCR Sul 813sil(198) 1.837 128.768 92131 220 897 48.442 390 763 ü9.205 118645 

5.1.3. CCR do Sudoeste Golano(197) 310 6.784 752 7.516 133.191 524 830 658.021 101 045 

4.2.6. CCR de Cacapava do Sul(3Q) 1.573 93 261 15683 108.924 189187 380 989 570.176 85 606 

4.2 1 O. CCR de Cara.zinho e Chapada(5'1) 1.817 73 910 96.218 170.126 119.738 390.367 510.103 80.753 

3.222. CCR do Norte de Minas(126) 815 137.826 112051 2498n 111.761 362.122 473.683 23.667 

4.2.19. CCR de Erechim(85) 8.054 1.390 103.856 105.246 229 945 o 229.945 404 609 

4.2.25. CCR de Honzontina(97) 1 741 33.529 83 956 97.485 148,498 381.082 507.560 127.807 

4.262 CCR de Uruguaiana(207) "86 96.68-4 12ll.789 226.473 70 523 295.290 365.813 138092 

4.3.3. CCR Ala, lris(32) 714 28.149 53.829 81.976 74.569 468 094 543.563 101.991! 

4.27. CCR Cachoelrense(40) 942 79,720 38241 115.961 141.735 272253 413,988 169.710 

4.280. CCR de Tr6s de M■io(204) 1.<400 82.688 80234 162 922 143.894 233.3-45 3n_2311 166.850 

4,3.15, CCR do V■le do Rio do Pei>e(218J 950 81.012 124.908 185.920 115.384 275.485 390.849 117,512 

4.3.2. CCR Allo Uruguai Calarinense(31) 92!1 38 030 74.460 112.490 198 261 274,160 472.421 102.525 

4.25. CCR de 8ag�(38) 824 28.369 27.805 58.174 428 164 152.593 578.757 35.151 

(Continua) 



QUADRO 5 (Contlnuaçao folha 4/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Tollll Contas da AtiYo Sobras • Perd■• 

Reg,ta/Esta da/Cooperativ.a AIM>/ Empnb1bmm Outros Receita Despesas 
P■HN'D 

Financiamentos Empr&stimos Total 

◄. 1 .23. CCR do Vale do Tõbagi(218) 826 735 G!345 24e 181 882.508 1 •◄ 2211 359.SBll 300 900 (31.311) 

4.2.15. CCR de Cn,z Alta (78) 814 44g 268.8211 310 999 579 628 234 821 30734-4 299.845 7.eeG 

3.◄.28. CCR Sul B111111(1118) n8 747 704 688 24.e61l 729.335 47.412 248000 ,n.ooo eg_ooo 

5. 1 .3. CCR do Sudoesle Goiano(197) 766.582 o 712750 712.750 53 832 158.518 78.159 82.357 

4 28. CCR de Cacapava do Sul(39) 764 706 351.030 192 000 543 030 221.878 254 894 241.n1 7.187 

4.2. 1 O. CCR de C..razinho e Chapada(54) 78098-4 378 812 1◄9 997 528.BOQ Zl2375 349.410 364.217 (14 807) 

3.222. CCR do Norte de Mil\as(126) 747 427 300 134 130.882 521 018 228 411 198 397 188.182 10.215 

4 219. CCR de Erechim(85] 739 800 818 287 5.380 621.667 118.133 466 385 38.003 428.382 

4.225. CCR de Horizonbna(97) 732872 354 999 139.923 49,4 922 237.950 3044-49 279 900 24 549 

4.252. CCR de Uruguaiana(207) 728 378 257.038 152.110 409 14g 319.2211 258 040 268 250 (12.210) 

4.3.3. CCR Aroo lris(32) 727.539 391.925 235 313 627 238 100 301 215.000 142000 73.000 

4.2. 7. CCR Cachoeirense(-40) 719.859 504.375 88 7◄1 593.118 126.543 403.515 278.491 125024 

◄ 2.80. CCR de Triis de Maio(204) 707.011 250523 282.941 533 464 173 547 3509n 238109 114.863 

4 3.15. CCR do Vale do Rio do Peixe(216) 894 281 379.2a5 n.991 ◄57.278 237.005 303 600 174.171 129.429 

4.3.2. CCR 1\110 Uruguai C.tarinense(31) 1187 438 264 212 228 238 492.448 19,4 988 319.800 206 607 113.193 

4.2.5. CCR de Bagé(38) 870.082 159.458 115 017 274.475 395.607 ,as 608 143 245 22.381 

(Qinlinua) 



QUADRO 5* (Continuaçao - folha 5/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rurnl em Função do Total do Ativo 

Quadro Cont3s do Passivo 
Social 

Reg illo/E stada/Cooperativ.a Número de Patllquldo Captoção Outros 
A!SOC:lildO!i 

Capital Social Ret.erv.11. Totol Depósrtos Repasses Total 

4.3.4. CCR AuriYorde(35) 1 381 34.055 13,4 63,4 168 689 171.666 195.821 387.487 106.169 

4.230. CCR de Júlio de Cas1llhos(109) 935 67.816 106.978 176.79-4 114.979 220 127 335.106 110.957 

4.233. CCR de Nova Palma(127) 824 80.901 82.SOI! 16'.l 409 91.562 266.644 35a 206 98.4TT 

4.3.6. CCR de Chapec,1(61) 1.471 59.733 72418 132.149 150.728 252117 402845 50.515 

3.228. CCR dos Plant C. da Zona da Mat.(154) 8112 44 298 265 961! 310.268 13.497 122.066 135.563 89.530 

4.2.:ze. CCR de lbiralaras(98) 640 65.829 20.907 86.736 130 892 223.882 354.574 84.838 

4.2.44. CCR de Santa Barbar., do Sul(173) 752 19.863 153 627 173.490 81.611 140.656 222.267 118.756 

2.210. CCR de ltapetinga(105) 820 2557 9881 12 418 71.579 390.000 461.579 30.820 

4.22 CCR Agudos(25) 1.073 25.643 105.025 130668 78.556 233.ne 310.334 63.043 

4.1.9. CCR Copagril(71) 337 29.966 38.913 88 879 105.688 267 537 373.225 48.780 

4.1.11. CCR da Guarapuava(95) 523 23.790 49.339 73.129 74.223 294.195 388.418 47.294 

3.225. CCR de Pa10o de Minac (141) 40 10309 3.230 13 539 173.532 170.000 343.532 122.220 

(Continua) 



QUADRO 5 (Continuaçao. folha 5/b) 

Dlstrlbulçio das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total Contai do A!Ml Sobra• • Perdas 

Reg ila/Estado/CooperatN:a """°' Emprestfmoa Ou1roe Reooita Despesas 
Pa5ahlo 

Ananci::amentm Emprestimos Total 

4.3.4. CCR ÃUIMlrde(35) 8'12.3-45 278.255 110.()61j 388.32• 25-1.021 28-C OQ4 192 25e 111.638 

•.2.30. CCR de Jlllio de CHblhoo(1 Oll) e22.857 230.335 150.413 380.748 2•2.109 �2 58'1 298.811 45.753 

•. 2.33. CCR de Nc,,,a Palma(127) 620.092 270 363 2138'16 � 22ll 135.863 2898'16 2511.813 30.033 

4 3.6. CCR de Chapec:<1(81 l 585 509 2U.889 145.232 360121 225.388 178 741 136.051 •2 ego 

3.2.28. CCR dos Planl C. da ZONI da Mata(1 54) 535 359 105.523 45.318 150.639 38'1.520 318000 233000 85000 

•.2.26. CCR de lbinolanos(llS} 526. 1•8 186.270 222 578 •08.11-46 117 300 223.482 187.819 35.663 

4.2. ... CCR do Santa Barbara do Sul(173) 512.513 190 380 1211.865 320.245 W2268 273 •113 203.036 70 457 

2.2.10. CCR de ltapebnga(105} 504 617 294.395 1�920 4211.315 75 302 102.598 88987 33811 

4.2.2. CCR Agudo<('25} 504 045 260 313 69230 32115-43 174 502 2011503 227.308 (17.805) 

4. U. CCR Copagril(71 l .90.88'1 221.587 143.069 384.636 126 248 170 317 130.139 40.178 

4.1.11. CCR da Guarapuava(95] 488.841 205.117 235.150 440 267 48 574 203.792 183 848 40148 

3.2.25. CCR de Patos de Minas (141) •111.2111 o 358 326 358 326 120.965 193 93 100 

(Continua) 



QUADRO s• (Continuaçao - folha 6/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Contas do Passl\lO 

Social 

Região/Estada/Cooperaw., Nümero de Patllqu1do C-,ptaçâo Outros 
Associados 

C-.prtal Social Reservas Total Oepósrtos Repasses Total 

◄.2 37. CCR de Panambi(135) 2 646 41.<XJQ TT.026 118035 58 872 263.493 320 165 41 085 

3.2.2. CC Plant Prod Rurais de Passos(18) ◄03 Q403 5.974 15_3n 127 397 282 IXXJ 40Q 397 33637 

◄.1.12. CCR da Lapa(111) 64 3502 2.217 5.719 124 ()4g 132.314 258 363 180.35-C 

3.4 25. CCR da Reg. L�e Paulista e Sul Minas(164) ,so 85.245 83.554 1487Q9 32.195 154 223 188.◄18 89.521 

◄.1.7. CCR Cenbo Nane do PR(SB) 426 41 670 178.165 219 835 28 Q93 12◄316 153 309 51.337 

3.◄.◄. CC dos Fom. de C. do Cen!r0 do Est de SP(11) 54 8 395 170.030 178 425 2.235 o 2235 228.705 

4 2.32. CCR Min6es(121) 1.80ll 23.407 74.500 97.907 n.oeo 198.820 275.880 31.148 

3.1.3. CCR de Santa Maria de Jebba(H7] 20 5301 2.679 7 980 92 41◄ 10 IXXJ 102.41◄ 288.03◄ 

4.2.36. CCR de Paaso Fundoj140) 1.430 33.041 80 825 93.888 52.643 178 388 231.031 70 . .U7 

2.8.2 CCR dos Plant C. do RN(1◄9) 1.l4◄ 97.274 192.831 290 ,os o o o 96.788 

◄ 2.39. CCR Pestanenw(1.U) 1.Q90 17.928 58.254 76 182 94 548 139.514 23◄ 062 80◄88 

4. 1.17. CCR de Porec.atu(155) 180 113.127 196.590 309 717 23.581 31.800 55.381 5.20◄ 

3.◄.16. CCR Fom. de C. Reg. de Gatandw.i(89) 292 148.768 48 240 191 ooe 1.7◄0 o 1.7◄0 171.421 

2.2.7. CCR de llh6u1(100) 193 8.258 2 5gg 8 857 38.264 2◄9.180 285.44-4 74 754 

◄.2.48. CCR de Santa Maria(176) 553 22.021 63.183 85 20◄ 68.110 123 838 19U M8 83.033 

5. 1.5. CCR do Vale do Paranalba(212) 619 12 268 7.755 20 023 158 824 91.812 248 636 83.215 

4.2.55 CCR Sepe■nM1(197) gg3 70969 26.078 97.D47 91640 124.232 218.072 35.295 

(Continua) 



QUADRO 5 (Contlnua�o - folha 6/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total Conta■ de AtNc Sobras e Perdas 

Regilo/Esbldo/Coop,ntiva Aliwal Empréstimos Ou!ros Receitas Despesas 
PaHNCI 

Financiamentos Empf6stimos Total 

4.2.37. CCR do Panambi(135) 479.285 237.947 171.718 409.665 69820 251!.979 �.927 24.052 

3.2.2. CC Planl Prod. Rural• do Pa1sos(18) •58.411 o 321.074 321.074 137.337 16-4. 790 132.070 32.720 

4. 1.12. CCR d■ Lap■(111) 442.'38 27.726 122 956 150 682 291.754 14.618 8 400 8 218 

3.4.25. CCR da Ro,g. lesto Paulista e Sul Minas(16-4) •24.738 72 072 264.139 338.211 88.527 240.835 117.337 123.498 

4.1.7. CCR Centre Norte do PR(58) 424.'81 252.621 105 732 358.353 66.128 267.839 231.250 36.589 

3.4.4. CC dos Fom de e. do Centre do Est de SP(11) 407 385 212.149 50 963 263112 144 253 239.178 101.107 138.071 

4.2.32 CCR Miuões(121) •a..935 166 260 147 954 314 214 90 721 187.448 198171 (10.723) 

3.1.3. CCR de Santa Maria de Jotiba(177) 391U28 o 12580 12.580 385.8'8 o o o 

4.2.38. CCR do Passo Fundo{140) 395.34-4 182 450 78 832 281 282 134 062 213 43a 181.380 32.078 

2.8.2 CCR dos Plant e. do RN(149) 388 893 93.499 138 280 231.n0 155.114 o o o 

4.2.311. CCR Pestanense(14'1) 370.730 84.008 205 385 289 383 81.337 192.000 ,se.coo 38.000 

4.1.17. CCR do Porecatu(1 S5) 370.302 TT.187 22:15-44 300.711 69.581 182.181 200.775 (38.814) 

3.4.18. CCR Fcm. de C. Ro,g. de Catandwa(SQ) 370.187 281.888 44 038 325 922 44.245 193.35-4 TT.705 115.849 

2.2. 7. CCR de llhjus(100) Jllg_055 o 355.448 355.448 13.807 o o o 

4.2.48. CCR do Santa Maria(178) 360 ,a:i 92349 180 467 272.818 87.387 180.854 128.169 52.885 

5.1.5. CCR do Vale do Paranalba(212) 351.874 9.302 130.258 139.560 212.314 99.941 39.838 80.303 

4 2.55. CCR S..peen..,(192) 3'8.414 160 323 75440 235.763 112.651 148 782 145 370 3 412 

(Continua) 



QUADRO 5• (Continuação - folha 7/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Cont.15 do PasslYo 

Social 

Rog ila/Estado/Coop,,ratm NUmem de Patllquido G.aptaç.lc Outros 
Anociados 

Capital Social ReseMI& Tclal Oep6'5ilos Repasse-s letal 

4.1.4. CCR de Aslcrga(34) 569 13.214 86 924 80.138 71.088 145 341 216.421l 47.445 

4.1.8. CCR de Casea...,1(56) 601 18.318 00 917 109 235 59.861 149.341 209 002 20.396 

4.2.24. CCR de Harmcnla(96) 983 32.546 13.445 45 991 79.334 156223 235.557 49547 

4.2.47. CCR do Santa Rosa(179) 581! 23.461 41.631 65.312 61.407 136.758 198165 61 630 

4.2.54. CCR do Sarandi(191) IM-4 38430 84.872 103.302 52.680 123.165 175.825 36.oea 

3.2.42. CCR de Vale do Rio Vorde(217) 130 4.455 1 235 5 800 198 250 79.000 277.250 17.624 

4.2.51. CCR de Slo Borja(184) 45-4 3g 944 47 039 66.983 73838 75.555 149.391 62.272 

3.2.10. CCR Campcs d■ Mantiquelra(47) 539 12.394 43.675 56 089 85756 72.138 157.892 63 074 

4.2.9. CCR de Candel6ri■(51) 637 35.039 39.467 74 508 34.178 111.037 145.215 69 048 

3.4.3. CC dos Fom. de e. de Barra Bonita(10) 784 149 209 37.841 186.650 8632 o 8632 92916 

3.2.19. CCR de Mantiqueira(118) 515 9.528 13A69 22.997 140.527 81.980 222.507 34.77.0 

3.2.8. CCR dcs Celelc. d■ Reg. de L1jlnh1(41) 20 3.133 3.800 6 933 32.QOS 198.134 231.042 21l.337 

4.2.36. CCR de P■lmeua das MiHões(134) 845 17.472 22403 39.875 120.643 74 65-4 195 21l7 28.702 

(Conlinua) 



QUADRO 5 (Continuação - folha 7/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito. Rural em Função do Total do Ativo 

Tollll Co"ta■ da AIMl Sobra■ e Pen:la• 

Reg1Jo/E1tada/CO<lpen,IMI Ativo/ Empn!,■tirnoc Outro■ Receita■ 0e■ .,.,... 
P■uh,,,c 

Financiamento. Empnktimoa Tollll 

,.1.,. CCR de As1Drga(3') 344.012 8.a.2 2Q9.787 307.829 36.163 156.802 112.873 "129 

,.1.0. CCR de Caocz,,el(56) 338.633 239 802 50.609 290.211 '8.,22 187.819 156.218 9,403 

,.2.2,. CCR de Harmo"ia(ll6) 331 095 181.51, 113 288 27,.782 56 313 15': 782 123.1181 30 801 

,.2.47. CCR de Sa"ta Ros.:a(179) 325.107 131.915 73 280 205.175 119.932 154 222 121U63 2'-758 

,.2.54. CCR de Sanancli{191) 315.166 118.218 125 545 2,1 763 73 . .coJ 170.194 140.237 29.957 

3.2.42. CCR do Vale do Rio Verde(217] 30056-4 o 63.300 63.300 237 28-4 53.221 39.263 13.958 

,.2.51. CCR de São Bo�a(184) 2()8 848 148.732 63.198 209.830 88.718 171.215 140.698 30.517 

3.2. 1 O. CCR Campos da Mantiqueira('7J 297.035 1,.115 87.177 181.352 135.683 147 000 92.000 55.000 

,.2.9. CCR de Candelaria(51J 288 769 145.288 5H81 197.7'8 91.020 140.000 111.000 29.000 

3.,.3. CC dol Fom. de C. de Banra BOl1ita(1 O) 288 398 241.882 30.819 272.'81 15.917 144.388 102.180 42.188 

3.2. 19. CCR de Mantique1ra(116) 280.21, o 147.332 ,,1.332 132.9-12 o o o 

3.2.8. CCR dos Ceh!lc. da Reg. de Lajinhl(41) 267.312 o 245.848 2,5 848 21.46,4 1a. 830 80.038 24.51l:2 

,.2.36. CCR do Palmeira das t,1;S56es(13') 283 31, 88 933 56 543 145.478 118.398 80.930 85 580 15.370 

(Continua) 



QUADRO 5* (Continuaçâo - folha 8/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Conbs da Passrwo 
Social 

Reg ila/Estado/Cooperativa Número de PalllquiGO captação Outros 
AssociadO!i 

Capital Social Reservas Total Oep6sitas Repasses Total 

4.2.e,. CCR de Tupaneiret:a('205J 600 36 28:J 13 798 50.081 67 361 107.850 175.211 35 245 

43.7. CCR Cm,1(75) 234 7.256 1117 8 373 118.61l0 118 CXXl 234690 13.117 

3.2.24. CCR do Paraopeba(131l) 186 7.210 8.n1 18.981 55.369 115.350 170 718 60.655 

3.2.211. CCR da Prata(156] 350 7.074 o 7.074 64862 150.CXXl 241.862 20.713 

4.2.8. CCR do Campo Na«>(45J 832 20.043 30 SOO 50.543 33.186 83.558 11e.746 71.413 

3.1.2. CCR do Crililal(77) 122 11.575 37.393 48.968 22821 35.CXXl 57.821 126 520 

2.2.9. CCR de ltabuna(103) 173 3.980 3.583 7.573 48.145 125.CXXl 173,145 42.Bn 

4.2.21. CCR do Faxinai do Sctuma(87) 230 10,862 45.712 58.5114 22 866 96528 119.417 47.456 

2.2.e. CCR de Grapluna(93) 259 10.187 11.287 21.474 48.982 130.CXXl 176 982 21,709 

2.2.2. CCR de C■rnac■n(43) 144 1.762 3.363 5.125 18.131l 171.CXXl 189.13Q 27.841 

3.4.18. CCR dos Pianl C. Mildi■ Soroc:■ban■(145) 81 120.843 19.265 138.908 1.474 o 1.474 78,037 

3.2.32. CCR dos Produt. do Vale do Parall0(160) 20 4.831 5.527 10 158 55.973 122.100 178.073 10.197 

5.1.2. CCR dos Pl.ant C. Vale do Slo PatJ1cla(152J 52 68.257 3.428 91.883 o o o 104.301 

4.2.211. CCR de Jaguari(108) 1.284 36940 30.703 e1 se 58.011 36.298 104 30ll 13.395 

4.2.45. CCR de Santa Cna do S.,1(174) 1135 27.039 46.820 73.859 48.525 40.708 89.233 21.198 

4.2.34. CCR de No,a Petrópolis(128) 3 031 3.183 110.555 113,718 38.849 15,892 54,741 13.008 

{Continua) 



QUADRO 5 (Continuaçao - folha B/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Totll Cont,s do Atiw Sob�s e Perdas 

Rogllo/Estldo/Cooporativa A!Nol Empréstimos º"""" Receitas Despous 
P.a�sivo 

Financiamentos Empri6stimos Totll 

4.261. CCR do Tupanoirot,(205) 260.573 100.831 83.379 164 210 78.327 115.401 106 237 9 164 

4.3. 7. CCR Cravil(7S) 258.180 18 531 126.192 144.723 111.457 37.774 27. 196 10.578 

3.224. CCR do Paraopoba(139) 248.555 o 188.1152 188.852 5g 703 111.000 78 000 33.000 

3.229. CCR do Prat,(156) 242.74g o 160 596 180.500 82153 88.431 72700 15.641 

4.28. CCR do Campo Na,,o(4S) 238.702 95.811 74. 751 170.562 68.140 134.820 96 441 38_37g 

3.1.2 CCR do CrimI(77J 233.30G o 77037 77.037 156 272 o o o 

229. CCR do ttabuna(103) 223 595 o 210 530 210 530 13.085 121.1148 100.608 21.338 

4.221. CCR do Faxinai do Sotumo(87) 223.469 137.338 25.420 182756 80.713 147.249 129.7911 17.450 

228. CCR ào Grapiüna(93) 222.165 o 170.905 170.905 51 260 108.780 107.712 1.068 

222 CCR do Camacan(43) 222 105 o 205.003 205 903 18.202 o o o 

3.4.18. CCR dos Planl C. Ml!dia Sorocabana(US) 217.419 178.451 38.800 217.341 78 84 672 7 27g 77 393 

3.232. CCR dos Produt do Valo do Paralso(1fl0) 198.428 o 172.334 172334 26.004 72598 64 279 8.319 

5.1.2 CCR dos Plant C. Valo do São Patr1cio(152) 195.984 181 863 8.000 169.953 26 031 112904 63.539 49.365 

4.229 CCR do Jaguari(10II) 185.347 53.262 47.737 100999 84.348 52.598 46.301 6.297 

4.245. CCR do Santl Cruz rlo Sul(174) 164 290 85.822 31.922 117.744 66.548 75.872 70.001 5.871 

4.2l4. CCR do Nwa Polrópolis(128) 181.467 63.503 18.798 82 301 911168 70.178 71 187 (989) 
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QUADRO 5* (Contlnuaçao - folha 9/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Contas do Passiw 
Social 

Regillo/Estado/Cooperativa Número do Palllquldo Captação Oulros 
Associados 

Capital Social Reservas Total Dep6dos Repas5"s Total 

4.3.9. CCR do ltapiranga(106) 513 14.514 31.763 48.2n 79.n1 29.443 109.214 18.073 

3.2.43. CCR de Luz((225) 25 5.581! H64 8.052 n 365 59.600 136.965 25.005 

3.4.7. CC Fom. e. Reg. s. Bárbara D'Oestes(H) 143 67.430 15.089 82.519 o o o 79.289 

3.4.:20. CCR dos Planl C. Reg. lgarapava(147) :207 61.95ll 71.448 133.407 o o o 25.225 

3.2.3. CCR de Abaelj(Zl) 199 4.000 2.000 8.000 27.000 83.000 110.000 38.000 

3.4.24. CCR da Reg. de L.oranjal Paulista(183) 74 3.518 336 3.855 18.683 125.000 143.683 5.257 

4.2. 11. CCR de Ca�os Bar1losa(55) 413 9.538 17.251 26.78Q 63.315 33.912 97227 15.046 

4.2.411. CCR de Santa Angelo(181) 1.651 3.5:20 14.755 18.275 Sll.021 35.270 94 291 24.572 

4,1,13. CCR de l..oranjelras do Su1(112) 1:20 3.496 1.579 5,075 27.065 101.000 128,065 1.334 

2.9.1. CCR doo P1od. C. de SE(158) 103 130.688 o 130.688 o o o 1.068 

4.1.111. CCR Reg. de lrati(167) 356 8,034 16.833 22.867 24.632 55.130 79.782 27.735 

2.2.8. CCR de lplau(101) 26 13.352 17.578 30.Q:30 21.888 64.978 86.864 11.304 

(Continu:i) 



QUADRO 5 (Continuação - folha 9/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total Contai do AIM> Sobras e Pardas 

Regilo/Esblda/CooperalMI AtillOI Empr,st:imos Outros Recertas Despes.ai 
P111Ml 

Flnanci■men� Emprêstimos Total 

4.3.9. CCR de ltaplranga(106) 171.� 2U05 18.602 40.207 131.357 45.580 81.593 (36.013) 

3.2.43. CCR de luz((Z25) 170.022 71.427 o 71.427 98.595 27.625 37.818 (10.191) 

3.4.7. CC Fom. C. Reg. S. Biibara O'Oes!es(1◄) 161.808 90.631 3.254 93685 67.923 92035 9 . .aJ 82.632 

3.◄.20. CCR dos Pl■nl C. Reg. lgarapava(U7) 158.632 20.6-45 6.000 28845 131 987 76.675 15,937 80.738 

3.23. CCR do Abao1'(23) 154.000 o 101 000 101 000 53.000 120 000 84000 36.000 

3.◄.24. CCR da Reg. do Laranjal Paullsta(163) 152.795 o 125 000 125.000 27 795 69.000 85000 4 000 

4.2.11. CCR de C.�os Barbosa(55) 139 062 ◄3 251 41.110 84 361 54 701 50 731 42.720 8.011 

4.2.49. CCR do Santo Angelo(181) 137.138 84.888 3.987 68.853 68 285 48 962 28.446 20.518 

4.1.13. CCR de Laranjeiras do Su1(112) 13◄.474 84.300 27 700 112 000 22 474 4.585 3 733 832 

2.9.1. CCR dos Prod. e. do SE(158) 131756 18685 o 18685 113 071 7.157 43.491 (36.334) 

4.1.19. CCR Reg. de lrati(167) 130.364 100.405 7.028 107 433 22.931 66.352 45.875 20.8TT 

2.2.8. CCR de lpiau(101) 129 008 o 43.407 U407 85.691 127 662 12�.762 2.900 

(Continua) 



QUADRO s• (Conlinuaçao - folha 10/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Ouiidro Contas do Passivo 

Social 

Região/Estado/Cooperativa NU mero de Patllquido Captação Outros 
Associados 

Gapilal Social Rflservas Total Dopósrtos Rep.;issM Total 

4.2.17. CCR de Encantado(83) 421 13.436 20.561 33 997 29 g57 52.256 82.213 10.783 

2.1.2. CCR de �o Jos.t! da Lage(189) 2.656 30.534 Q.381 39 Q15 10.574 54.052 64 626 1Q.823 

3.2.16. CCR de Divinópolis(81) 451 9.743 723 10.488 62.053 5.000 67.053 44.411 

4.2.18. CCR de Encruzilhada do Sul(8-4) 378 8.038 15.334 23.372 56.875 25 6,41 82 616 13.014 

4.2.56. CCR de Sobr.adinho(185) 1.436 2.229 22.506 24.735 47.647 33.642 81.489 11.094 

3.◄.6. CC Fom. C. Reg. Oeste Paulista(13) 114 73.774 4.960 78.734 1.281 o 1 281 33.799 

3.4.21. CCR dos Planl C. Reg. Porto Feliz(148) 171 42.826 5.706 48.532 o o o 63.252 

3.4.Q. CC dos Planl C. Reg. Lençó,s Paulista(20) 211 383 56 203 56586 o 55.031 

4.3. 11. CCR do Norte Catarinense(125) 142 23 412 a38 24.248 71.627 6.160 77.787 4_1)g() 

3.2.35. CCR de S.lo Set>asti.lo do Par.alsot100) 155 1 949 6.354 8303 13.087 67.000 80.087 16.223 

3.2.11. Campos das \lertentes(49) 348 5.576 4.216 g_7g2 29.780 34.900 64.680 25.605 

3.4.17. CCR de Martlia(118) 237 13.802 20.800 34.402 18.227 45.528 63.755 24Q 

4.2.41. CCR de Rolante(170) 1.300 6.830 20.835 27.665 37.045 15.651 52.696 17.314 

4.2.50. CCR Santoaugumnse(183) 320 15.561 2.625 16.188 82.858 11.000 73.856 3.417 

4.1.5. CCR Capeg(52) 276 2.599 33.680 36279 12.Q58 18.258 31.216 2!!.391! 

3.2.20. CCR de Monta Alegre de Minas (122) 89 872 225 1.097 38.430 50000 88.430 936 

3.2.14. CCR de C,,romande1(74) 20 1.991 o 1.991 56.261 20.000 76.261 9.750 

(Conllnua) 



QUADRO 5 (Continuação - folha 10/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total ConlHdoA!M) Sobrai e Perda■ 

Regllo/E1llldol'Coope,.tiv:, AliYo/ Emprêstmos O<llms Raceitas Despesas 
P■a■M> 

Financiamentos EmprMtimos Total 

4.2.17. CCR do Enc:anllldo(83) 128 993 40.491 38.669 79.360 47.833 60.270 53.354 8.918 

2. 1.2. CCR de Slo JOMI da Lage(169) 124 3114 55 825 3ll.152 �.9TT 29.387 34 354 17 555 18.799 

3.2.16. CCR de Oivinópol;1(81) 121.930 o 47.762 47.71!2 74.188 o o o 

4.2.18. CCR de Encruz1lhad1 do Sul(84) 119.002 27.342 16 201 45 549 73.453 34 522 41 617 (7.095) 

4.2.58. CCR de Sobradlnho(195) 117.316 59.207 6.403 87.810 49.706 48.260 45.743 2.537 

3.4.8, CC Fom. C. Reg. Oeole Pauli1ta(13) 113 814 60.61l0 11.450 92.140 21.874 48.065 40,068 5.9TT 

3.4.21. CCR doo Pt■nl C. Reg. Portc Feliz(148) 111 764 5.552 400 5.952 105 832 IJ2 693 14,169 48504 

3.4.9. CC doa Pl■nl C. Reg. Lençóis P1uli1ta(20) 111.e16 35,360 4 152 39.532 72.068 70,296 22 676 47.820 

4.3.11. CCR do Norta C■tarinen1e(125) 106.125 o 5986 5.986 100.137 15.531 11 349 4,162 

3.2.35. CCR de Slo Sebaa�lo do Paralso(1g()) 104 613 o g()_718 g(),716 13,697 58 262 47.609 10.453 

3.2.11. C■mpo■ du Vert.nles(49) 100 0TT o 59585 59 585 40 492 48.660 30.380 16 260 

3.4.17. CCR de M■�li■(116) 91! 408 42.697 41.!157 64 55-1 13.852 45,833 45.616 15 

4.2.41. CCR de Rolanta(170) 97,675 1 763 J.4.3ll7 38.160 61.515 39 940 29 264 10.656 

4.2.50. CCR S■nloauguslen .. (183) 95.45Q o -40.021 40.021 55.438 10.590 10.004 5B8 

4.1.5. CCR C■peg(52) gJ 8G3 24.265 43,311 87 576 2i! 317 56.551 61.516 (4.965) 

3.2.20. CCR de Monte Alegre de Minu (122) 90.463 o 53.305 53.305 37 158 21.205 21.231 (26) 

3.2.14. CCR de Commandel(74) 68.002 o 3-4 979 34.979 53.023 13.600 3,900 9.700 

(Conlinua) 



QUADRO 5• (Conllnuaçao - folha 11/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Contas do Passivo 

Social 

Regl.la/E1t1do/Cõcper:abva NUmerc de Patllquidc captação Outros 
Associados 

Gapital Social Rfli.etvaS Total Depósitos Repas.ses Total 

3.,.23. CCR da Reg de Cua Br:anca(162) 22 1.625 o 1.625 18.749 60.600 79.34ll 8.317 

4.2 . .W. CCR de Rodeio Boni1D(168) 711 7 338 10.880 18.018 ,1.817 14.728 56 S-45 9.961 

,.2.63. CCR da Zona Sul(220) 200 7.1190 7.608 15.498 ... 315 o ... 315 18.126 

•.2.58. CCR de Tapejar:,(201) 26-1 1,.837 ,.288 19.105 34.973 9.600 ... 573 2.961 

3.,.13. CCR da Col�nl■ RlcgrandonM1(65) 37 1222 193 ,.,15 24.804 40.000 64 804 34 

,.1.18. CRR de P1udonlópolla(181) 8G 4.618 9.333 13.649 18.171 28.850 ,5_021 8.645 

3.2.5. CCR Alie Rio Grande(30) 20 1.233 0 1.233 30.965 21.270 52.235 4.921 

2 2.4, CCR do Coanacl(ll2) 1-'0 1.70e 1.238 2.642 5.1181 3g 000 .4.1181 7.440 

4, 1, 10. CCR do Franchlco Bol!rGo(90) 290 1 478 5.<&1!1 8.959 18.820 28.994 45.814 1.717 

3.2.34. CCR do S.lo Joia do Nopomu<:<1no(188] 20 4.297 o 4.297 35.818 5.000 40.818 D 478 

3.238. CCR do Valo da G°"""ba(210) 24 2.871 2.842 5.713 28.� 9.000 37.883 8.1s. 

4.3.10 CCR da Molo O.ala Cata�n•n..,(120) 28 1.840 1.1153 3.793 28.129 o 37.819 8II05 

23.1. Coop. Runal do Jardlm(223) 924 14 50.101 50.115 52 13.000 52 29 

2.8.1. CCR de l\grnla Potlguar(24J 64 821 4.039 4.&lO 18.71).1 2.,so 31.71).1 4.IM!O 

4.2.52. CCR de Slo Fnancl"" de Auis(18S) 764 11.830 10.438 22.2811 7.378 o Dll:le 3 7o:! 

3.2.28. CCR doo Plant C. Sul de Min.H(150) 518 17.700 D 1gg 28..899 o o o 3.1'2 

(Continua) 



QUADRO 5 (Conllnuaç.ao - folha 11/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total C<>nta1 do AlM> Sobra•• Perda• 

R egilolE1tadQ/Coope ra 1M1 Ativol Emp,Htimos Outros Receitas Oespna1 
PauNO 

Financi■menlos Empr,stimo. Tel21 

!U.23. CCR da Reg. de C.u Branca(1112) 87.291 o eo220 eo.220 27,071 12.033 8.520 5.513 

4.2.40. CCR de Rodeio Bonr1D(168) S..524 U039 35.824 -lll.8113 34681 41.373 38.178 3.1115 

4.2.83. CCR d■ Zona Sul(220) TT.1139 712 32 682 33 SIM .U.345 40355 25.138 15 217 

4.2.58. CCR de Tapajara(201) 68.839 7.361 15028 23.28'1 43 350 9.712 10.271 (SSQ) 

3.4.13. CCR da Colenta Riog,.,nden11(55) 68.253 o -10.000 40000 211.253 1.327 1.2e0 87 

4. 1.18. CRR da Prudanldpoll1(181) 65.615 4.521 "055 .a.576 17.038 30.329 24.167 e.1112 

3.2.5. CCR AIID Rio G"'nd•(30) 58 38ll o 10.<1811 10"88 47.901 o o o

2.2.4. CCR do C<>ar.cl(ll2) 55363 o oll!.2113 48.2113 9.080 o o o 
4.1.10. CCR da FrancilCO Bol!nlo(IKJ) 5-4.490 22 347 1e 1s:i 41.100 13.390 16.110 17.882 (1.TT2) 

3.2.34. CCR de Slo Joio do Nepomuceno(188) 5-4.3113 o 9 823 9 823 4'.570 9.522 10.791! (1 274) 

3.2.38. CCR cio Vale cio Gomtuba(210) 51.750 o 4.332 4.332 47.418 o o o 

4.3.1 O CCR cio Maio Oes1o CatarinanM(120) 50.007 o 10.325 10.325 40.282 15.532 8.5-41 8991 

2.3.1. Coop. Rural da Jardim(223) 50.191! " o " 50.152 166 125 41 

2.8. 1. CCR da Agreslll Poêguar(24) 41 54' o 24 400 24.400 17.1.U 16 426 10.978 5.448 

4.2.52. CCR da Slo F"'ncllCO de Auis(155) 35 791! 14.896 2800 17.491! 18.300 20.580 22.105 (1.525) 

3.2.28. CCR dos Plant C. Sul de Mina1(150) 30.041 o o o 30.041 16.600 13.5911 3.002 

(Continua) 



QUADRO s• (Continuaçao - folha 12/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Conb s do PusNC 
Social 

Regilo/Estado/Coope,. liva Número de Palllquldo C.pbção Outros 
Assoc1ados 

C.prtal Social Rese1v.11, Total Depósr!Ds Repasses Total 

4,3. 18. CCR de Videiru(219) 28 15.117 231 15.348 7.001 o 7 001 1.'30 

4 228. CCR d• Jaculinga(107) 811 7.480 2327 11.787 12790 o 12790 87D 

4.3.8. CCR ltalpu(1CM) 20 1.972 o 1 972 18.078 o 18.078 

3.21. e. Central d• Cr6d. Runil de MG(4) 20 7.105 1.188 e 2111 o o o 8.705 

4.253. CCR de Slo Gabfiel(188) 97 4.725 5.322 10.CM7 1.84,4 o 1.84,4 1.441 

3.4.27. CCR da Reg. do Plnicic:aba(1ee) 171 287 o 287 12187 o 12.187 5l'lll 

4,218. CCR do Dais lm.los(82) 2144 1.524 8.887 8.191 2988 o 2988 1.243 

5.1,8. soe. Coop. de Cr6d. Rural do Planallo(Z24) 1.202 573 o 573 10.833 19 10.1152 1.121 

28.4. CCR do Paudalho(142) 52 1.431 3511 1. 711Q 7.11311 o 7.lllll 1.452 

4.1.22 CCRV■le do Pôqulri(213) 1811 n5 357 1.132 8.n1 o 8.721 o 

2212 CCR do Sanlc Ant6nio Jesus RHp.(182) 1.11117 180 75 235 8.1132 o 81132 51 

3.230. CCR doo Prod. do C. da Reg. Guninesla(157) 24 58 o 58 o o o 1.53-4 

3.4.11. CCR Alta Paulilla(28) 20 525 8811 1.213 o o o 2 

(Ccnllnua) 



QUADRO 5 (Continuação- folha 12/b) 

Dlstrlbulçlo das Cooperativa■ de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total COtlta■ do AIM> Sobt111 • Perdn 

ReglJa/Estada/Cooper■t,,,o Ativo/ Empr•stimoa Outmc Receitla O.,,pas;,1 S/P 
PauiYo 

Financiamentm Em pr&stimos Total 

4.3.18. CCR de \lldelra■(219) 2U711 o o o 24.679 3.2111 213-4 1.157 

4.228. CCR de Jaculinga(107) 23.258 o o o 23.256 3.n4 3 327 '47 

4.3.8. CCR 11:alpu(104] 20.0411 o 13.500 13500 as.a 1.312 1.312 o 

3.21. e. c-1 de Cr6d. Rural de MG(4] 16.11116 o o o 18.996 1 800 1.800 (200] 

4.2.53. CCR da Sic Gabriel(166] 13.332 1.400 1.181 2581 10.n1 6.941 12.339 (3.398) 

3,4.27. CCR da Reg. da Pi'11cicaba(168) 13.023 o o o 13.023 7.227 7.012 215 

4.2 18. CCR de Dai■ lmlosj82) 12420 8.483 1.078 9.661 2.858 1o_sog 10455 3s. 

5. 1 .8. SCX:. Ccop. da Créd Rural de Planal!c{224) 12348 o 1.750 1.750 10.596 2.1134 11.435 18.601) 

2.8.4. CCR de P■udalho(142) 11,180 o 8.720 6.720 4.460 4.5112 4 239 353 

4. 1 .22. CCR \/alo de Piquiri(213) 11.853 o o o 9.853 330 1.410 (1 ll80) 

2.2.12. CCR de S.n!D An10nio Jesus Re1p (182) 11.218 1 680 681 11.537 1.289 3043 (1.7S.) 
3.2.30. CCR dos Prod. de C. da Reg. Guno,_laJ157) 1.5112 o o o 1.58:2 o o o 

3.4.11. CCR Alta Paulista(21!) 1.215 451 o 451 764 890 688 2 

(Continua) 



QUADRO s• (Continuação - folha 13/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

O<Jadro Contas do Passivo 
Social 

Regilo/Emdo/Coop,,ra!M Nüme10 de Patllquldo Captação Outros 
A.HOCiados 

Capital Social Reservas Total Depósotos Repasse'!li Total 

5. 1 .4. CCR SUi Galana[200) 34 68 o 68 o 66 66 ,1e 

2.5. 1. CCR de Cuila(79) 452 1()11 31 140 o o o 52 

5.2.4. CCR do NcrdHle de MT(124) o o o o o o o o 

4.3.12. CC, de Santa lüc:ia(175) o o o o o o o o 

5.2.5. CCR de Nova X...,,,ntina(130) o o o o o o o o 

5.3. 1. CCR de Campo Grande(44) o o o o o o o o 

5.2.8. CCR do o.si. de MT(132) o o o o o o o o 

5.2.2. CCR de Juaclmeira(110) o o o o o o o o 

5.2. 1. CCR de Cllnaran■(SO) o o o o o o o D 

5.2.3. CCR do lnta de MT(114) o o o D o o o o 

4.3.13. CCR SUi C.tarlnenu(11111) D o o o o o o o 

5,1, 1, CCR de Bel■ Vista de Gal .. (37) o o o o o o o o 

3.2.11. CCR da. Calelc, d■ Reg. de V■rgln1111(42) o o o o o o o o 

3.2.13. CCR d■ Cordl1burgo(73) o o o o o o o o 

3. U. CCR do Slo G1brl11(187) o o o o o o o o 

(Conllnua) 



QUADRO 5 (Continuação - folha 13/b) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total Contos do AIM> 

R--.llo/Estodo/C<>ope,atiYa AIHol Emprêsttmos Outros 
Passrvo 

Financi■mentos Empr6stlm0! Totol 

5.1.4. CCR Sul Gol1na(200) 250 0 o o 250 

2.5.1. CCR de Cu�a(79) 192 20 o 20 172 

5.2.4. CCR do N01des1• de MT(124) o o o o o 

4.3.12. CC, de Santa Lücla(175) o o o o o 

5.25. CCR de Nova Xavantina(130) o o o o o 

5.3.1. CCR de Campo G,ande(4-4) o o o o o 

5.211 CCR do Oes1B de MT(132) o o 

5.2.2. CCR de Juscimeir.1(110) o o o o o 

5.2 1. CCR de Cana,ana(50) o o o o o 

5.2.3. CCR do Lesle de MT(114) o o o o o 

4.3.13. CCR Sul C.tarinense(191l) o o o o o 

5.1.1. CCR de Bela Vista de Goi,h(37) o o o o o 

3.2.9. CCR dos Cafeic. da Reg de Varginha(42J o o o o o 

3.3.13. CCR de Co<disburgo(73) o o o o o 

3.U. CCR de Sio Gabriel(187) o o o o o 

Sobras e P•rd•• 

Receitas Despes.as 

o o o 

88 88 ('2) 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

o o o 

(Continua) 



QUADRO s• (Continuaçao • folha 14/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadro Contas do PassiYo 
Social 

Regilo/Estada/Cooperatm Número de Palllquido Captaçio Outros 
Associados 

Capital Social Reservas Total Depósitos Rap.asses Total 

3,2.11. CCR de Arcos(33) o o o o o o o o 

3.2.17. CCR de ltablr:a(102) o o o o o o o o 

3.2.31. CCR dos Prod. do Vale Pa111catu(159) o o o o o o o o 

3.2.33. CCR de Santa Rita do Sapucal(178) o o o o o o o o 

3.2.18, CCR de leopoldina(113) o o o o o o o o 

3.2.27. CCR d09 Planl C. do Trlàng. Min.(151) o o o o o o o o 

2.2.3. CCR d■ Chapada Diamantin■(80) o o o o o o o o 

2.2.5. CCR de Conquir.ta(87) o o o o o o o o 

2.1,1, C:CR de Capela(S3} o o o o o o o o 

2 .2.1. C. C.,,tral d• Cr'-l. Rural da BA(3} o o o o o o o o 

2.2.11. CCR do OesI■(131} o o o o o o o o 

2.11,3. CCR de Pan■IH(138) o o o o o o o o 

3.1.1. CCR deCol■tina(&I) o o o o o o o o 

2.5.2. CCR dos Fom, de C■n■ d■ PB(88} o o o o o o o o 

(Continua) 



QUADRO 5 (Continuação - folha 14/b) 

Dlstrlbulçio das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Total Ccnlll1 doAIM> Sobral e P■n:111 

R-a,lo/EmdM:ooperalMI AliYol Empnlstimoo Re01itas Despes.oi 

l'wMM> 

Fln■neJamentm Empr'-timoa Total 

3.2.0. CCR de Arcoe(33) o o o o o o o o 

3.2.17. CCR da lbtblra(102) o o o o o o o o 

3.2.31. CCR do. Pmd. da Vale Par.acatu(159) o o o o o o o o 

3.2.33. CCR de Sinta Rita do Sapucal(178) o o o o o o o o 

3.2.15. CCR de LeopoldlM(113) o o o o o o o o 

3.2.27. CCR das Planl e. do Tritng. Mln.(151) o o o e o o o e 

2.2.3. CCR da Chap,1da Diamanlina(60) o o o e e o o e 

2.2.5. CCR de Ccnquista(e7) e o o e e e e e 

2.1.1. CCR de CapeI■(53) e e o e e o e e 

2.2.1. C. C:.,nlral de Crild. Rur.al da BA(3) o o o o o o o o 

2.2.11. CCR da Oesi.(131) o o o o o o e e 

2.e.3. CCR de P■nelas(138) o o o e o o o o 

3.1.1. CCR de Cclatina(6ol) o o o o o o o o 

2.5.2. CCR dos Fom. de Cana da P8(88) o o o o o o o o 

(Continua) 



QUADRO 5* (Conlinuaçao - folha 15/a) 

Distribuição das Cooperativas de Crédito Rural em Função do Total do Ativo 

Quadre Contas do Passive 
Social 

RegiãQ/E1ladolCooperabYa Númerc de l'alllquldo Captaç,lo Outros 
Associados 

capital Soda! Res.el'Y:ils Total Depósitm Repasses Total 

2.8.2. CCR de Goiina('92) o o o o o o o o 

3.2.38. CCR de S.bl Lagoas(183) o o o o o o o o 

3.4.2. CC Agropecuirio do Sul de Sl'(Q) o o o o o o o o 

4.2.23. CCR de Guar:anl das Miss6H(9-4) o o o o o o o o 

3.3.1. CC lav. de Açúcar do E1t do RJ(1 S) o o o o o o o o 

3.4.8. CC dos l'llnl de Cana Reg. de Jaú(19) o o o o o o o o 

3.4.12. CCR de Colaba(83) o o o o o o o o 

4.1.3. CC doo Planl C. l'an,ni(18) o o o o o o o o 

4.1.8. CCR da Copacal(70) o o o o o o o o 

3.2.38. CCR Vale do Mucuri(211) o o o o o o o o 

3.2.40. CCR do Vale do Rio Doce(214) o o o o o o o o 

4.2.43. CCR de Sanadwa(172) o o o o o o o o 

3.2.37. CCR de Sete de Setembro(111-<J o o o o o o o o 

3.2.44. CCR de Cam,o do Rio Claro(226) o o o o o o o o 

3.2.41. CCR de Vale do Rio Gn,nde(215) o o o o o o o o 

8. Bn,lil 157.873 14.588.818 19.832.71M! 34.221.1104 31.365.204 93.141.313 124.5011.517 27.818.670 



QUADRO 5 (Contlnuaçao - folha 15/b) 

Dlstribulçilo das Cooperativas de Crédito Rural em Funçilo do Total do Ativo das CCRs 

Total Contai do AtiYc 

Regllo/Emdo/Coopera!Ílr.l AffYDI Empnlstim01 
P'lls1MJ 

Financ:iamentDI Empnhtimot Tolal 

2.8.2. CCR de GoiAna(92) o o 

3.2.35. CCR de S.111 Lago,11(1'13) o o 

3 .•. 2. CC Agropecu,rio do Sul de SP(9J o o 

•. 2.23. CCR de Gu1n11ni das Mi&s6e■(9,,I) o o 

3.3.1. CC lav. de Aç�car do Est. do RJ(15) o o 

3 .•. 8. CC dos Plant do cana Reg. de Jaü(19) o o 

3 .•. 12. CCR de Colaba(63) o o 

•.1.3. CC d"" Plante. Paran�(18) o o 

•· 1.8. CCR da Copaool(70) o o 

3.2.39. CCR Valo do Mueuri(211) o o 

3.2 . .0. CCR do Valo do Rio Ooc:e(214) o o 

•-2.�. CCR do Sanaduva(172) o o 

3.2.37. CCR do Sete do Sotembro(194) o o 

3.2.4ol. CCR do C.nmo do Rio Claro(226) o o 

3.2.•1. CCR do Valo do Rio Grando(215) o o 

e. er. .. , 186.3-47.791 105.16ll.281! 

Fonlll: SNCC, O&perll,.,,.,,fo de CooO"l>M o Ava/iaçlo - Oacav, P,,f,/ do O...em,-iho 
d .. Coope,ativ .. do Crédilc no primen, ,..,,,..,r,,, da 1Q8g (dedo, bro!m). 
Obs.: Fo,am dnconsldoradas 9 oooperalMs H quais não foram localizadas 
geograficamente, todavla os &eu• dados eram ln■lgnific:antes. 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

31.9511725 137.1211.011 

º"'"" Rec11;ta1 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

49.218.780 75 61l1.518 

Sobrai II Perda■ 

Desper.as 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

o o 

86197.2� 9.�.273 

Lav.de


QUADRO � (folha 1/a) 

Brasil: Dlstribulç.llo das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 
Valores Conenles "Cz$" 

Colit:a1 do PauM:1 Total 
Ati\lo /PHSMl 

Regilo/Emdo/Cooperallv.1 Pat.Llq. Caplaç;lo Outroo 

Depósilm Repa"5M Toai 

3.4.1. Coop. Regional Cr6d. Rural Lida. 387 257 817 286 3.268.470 3.685.756 1057150 5.330.163 

2.8.1. CC Planl C. do PE Lida. 663.940 30.401 2.0Zl.765 2.054.186 1039 689 3.757.795 

2.1.3. Coop. doo Plllnt de Cana do Alagoao Lida. 712 791 28269 1.243.030 1.269 29Q 98.931 2.081021 

3.3.1. CC Lov. d• Açúcar do Es1. do RJ Lida. 1511.003 45.956 972.584 1.018.542 137.295 1.314.840 

4.2.1. C. C.ntnl de Cr6d. Rural do RS Lida. 80.346 259.14" 873022 932.166 20.:ZZO 1.032. 732 

2.1.1. CCR de Capela Lida. 96.1128 o .U2 721 .u2.n1 110.564 650.211 

3.4.11. CCR CoopercitnJ■ Lida. 138.784 18233 -407_ogg 423.332 32841 5112 957 

4.1.1. C. C.ntnl de C,6d. Rullll do PR Lida. 3.582 201 SM 262.529 '64.115 3.132 470.8011 

3.4.4. CC - Fom. de Cana de Piracicaba Uda. 155.292 34030 115.765 149 7115 135.4n .U0.5511 

3.4.8. CC Planl C. d• S.rUlozlnho Lida. 1111l.sn 39.248 311.030 78.278 180.401 438254 

3.2.8. CCR do Noru, do MlnH LI.da. 23.510 20.548 182.686 1113.232 20.34Q 227.0Q1 

3.4.22. CCR Sul BrarJJ Lida. 30.21111 13.438 102.227 115.665 47.840 193.784 

4.2.12. CCR de C.m, Largo Lida. 4:l. 780 8.283 129.787 138.030 4.ne 186.538 

3.4.18. CCR doo Plllnl C. Zona de Guarlba Lida. 121.475 20.528 26.000 48.528 10.241 178.242 

4.2.4. CRR AUD Jacul 41.331 54.721 87.054 121.ns 13.3118 178.502 

3.4.20. CCR da Rog. do Or1andia Lida. 1Q.701 85 . .U2 87.150 132.SQ2 22.402 174.695 

(Continua) 



QUADRO 6 (Continuação - folha 1 /b) 

Brasil: Dlslrlbulçio das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1888 

Volores Correnles 

Contai do AliYo Sobr.a • • Perda■ 
Rogolo/Elbodo/Ccaperativa Empr61U,,_ Outro■ Olsponlvel Receitai 0..peu• S/P 

Allv. Ruflll AtN. nlo "P Tollll 

3 .•. 1. Coop. Rogion1I e..!. Runil Lida. 5.012.281 125.743 5.138.02• 1112.1311 2•.206 3.2.C0 .• 71 3 O.C0.528 1UIUM3 

2.8.1. CC Plllnt C. do PE Lida. 3.155.251 "6.2"6 3.201 .• 99 55e29!1 23.TT2 o o o 

2.1.3. Coop. doo Plant de cana do Alagou Lida. 1. 1"5.872 848.787 1.7U2.439 288.582 138 ui• 1.170.538 711.723 "58.813 

3.3.1. CC l.llv. de Açúcar do Est. do RJ Lldl. 1.2n.1120 8.2•1 1.28-4.181 30.879 7.820 806.IMS 667.88-4 1311.291 

•.2. 1. C. C:.nlnll de Cr�. Ruflll da RS Lida. .wi.e11 318.4118 785.107 297.825 223 .• 38 383 384 382.975 40D 

2.1.1. CCR de capela LtGa. 544.587 95.379 639.986 10 2"5 e.753 Jll-4341 280.973 133.388 

3 .•. 11. CCR Coopercilru• Lida. •57.127 113 1•e 550 873 •2084 38l50 375.1'15 337.387 37.828 

•. 1.1. e. C:.nlnll de C"-l. Rural da PR Lida. 1•.•22 186.5TT 280 999 209 810 207.093 83.981 511.598 •383 

3.•-•· CC doo Fom. de e.na do Piracicaba Lida. 3711.TTO 2•.843 .co4.813 35 9-48 33.780 258. 687 e121• 189.413 

3.•.D. CC Plant C. do Sert:lozinho Lida. 3"6.184 54.788 "°2.872 35282 33.1140 237.703 211.230 208.473 

3.2.8. CCR do NOM de Minas Lida. 181 .• 78 28.549 210.028 17063 12.003 o o o 

3 .•. 22. CCR S..I Bras,I Lida. 174.7113 3.839 178.632 15.162 2.478 1011.431 82.886 2e545 

•.2. 12. CCR do carro urga Lida. 188.781 2.506 171.287 15.249 2.113 125.633 125.260 373 

3 .•. 18. CCR dos Plant C. Zona do Guariba Lida. 130.1108 25.099 155.707 22.535 20.220 87.247 17.243 70.00l 

•.2. •. CRR ALlll Jacul 112.852 111.687 132.318 44.183 2 !U6-4 73.553 61.2011 12.344 

3 .•. 20. CCR da Reg da Orlandia lida. o 85.400 65.498 109199 109.199 51.781 30.ll46 20.835 

(Continua) 



QUADRO s• (Contlnuaçao - folha 2/a) 

Brasil: Dis1ribuição das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contas do PnsÍYO Total 
A!Ml /PaUMl 

Re<,iiãa/Emd<>'Coopenibv.1 Palllq. Ga�taç.ão Outros 

Dopósi!Ds Repasses Tot11I 

3.2.12. CCR dos Plant C. da Zona da Mata Lida. 43.752 2.308 ll!l 764 102.072 3.763 14g 587 

4.2 54. CCR Taparonw Lida. 38.MI! 56.603 26.664 63.467 21.286 141.601 

4.3.1. C. C.nlr.ll de Cr,kj. Run,I de SC Lida. 1.47g 37.612 93.630 131 242 66-43 1311 564 

4.1.2. CC Agropec:>J6rio do Oeste Lida. 38.227 47.492 41.462 86.954 10.492 137.673 

4.2.3. CCR de Alegreta Lida. 35.ll34 32. 19'1 47.228 79.420 15.1199 130.753 

.C.1.11. CCR de M■nd■gu■ri Ud■. 15.2n 101 863 12.700 114.583 550 130.405 

iC.2.SG. Coop. ltaqulenaa de C,t.clito Ru1'1111 Ltda. 61.200 32.411 12.121 44.532 11.986 117.720 

4.2.53. CCR de Soledade Lida. 211.858 33.368 37.324 70.6112 17.050 117.400 

4.2.34. CCR de Ouro Branco Lida. 41.092 23.418 38.464 61.902 13.en 116671 

•.2.23. CCR de Guarani d■■ M1•a6e• Ltd■. 8.306 5.861l "2.172 98.041 3 594 109.Q.41 

.C.2.14. cc:::A de Cri•alum■I Ltd■. 12.389 18.120 75.415 113.535 3.096 109.020 

3.4.10. CCR CoonaJ Lida. 35.1n 16.758 32.500 411258 15_g70 100.405 

... 2.25. CCR d• Horizontina Ltd■. 7.1117 15.25,1 10.oas e.5.3311 5.585 96.121 

... 3.8. CCR da Vale do Canoinh■■ 18.3113 11.n8 43 3113 SJ.181 23996 1115.540 

3.2.7. CCR de Muzarnblnho Ltda. 24.0311 17.575 44.341 81.1118 5.770 111.725 

3,2.5. CCR de Curwlo Lida. 211.104 24.708 28.241 52.1122 7.804 811.630 

4.2.22. CCR de Getúlio Va111■1 Lida. 33.1411 31.261 15.215 48.478 7.1183 67.308 

(Con1Inua) 



QUADRO 6 (Continuação - folha 2/b) 

Br1111II: Dlstribulçlo das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contas do Atr-rc Sobl'lls II Pard•• 

Reglla/EallldolCoClperalMI EmprHtlmos Ou!ros Oisponl\1191 Receâs Dnpeua SIP 

Atll,. Rural Attv. nlo esp. Totil 

3.2.12. C:CR doa Pl■nl C. da Zon■ da Mola ltd■. 129.811 530Q 135120 14.467 21191l 91.319 89.15114 1.e55 
4.2.54. C:CR Taparenoe lida. n.594 18.539 96.133 45.468 31.943 48.888 31.598 17 2110 
4.3.1. e. Central de c..i. Rural de se lida. 37.004 63.647 100 651 38.913 35.127 19.861 20 606 (745) 
4.1.2. CC Agropecujrio do Oe11e Lida. 7V52 29.758 109.510 28.163 24.508 45843 29 578 16.265 

4.2.3. CCR de Alegrote li.da. 43.619 68.054 111.873 19.080 6.458 60.062 47.459 12 623 

4. 1 .11. CCR do Mandagua� Lida. o 27.687 27.887 102.518 102.205 16.814 7.181 9.653 

4.2.SQ. Coop. llaqulonse do Crlidilo Rural Lida. 56817 21.563 78 400 39.320 12.862 44.915 38.007 6 908 

4.2.53. CCR de Solodado LI.da. 69.916 16.680 86.596 30804 22.740 43664 33 562 10 102 

4.2.34. C:CR do Ouro Branco Ltda. 62.178 26.838 88814 27.857 9 474 77.702 70.974 e.728 

4.2.23. CCR do Guarani das Miss.õM Lida. 96.568 3.884 100.450 9 491 1.343 59 411 58.550 861 

4.2.14. CCR do Criuiumal Lida. 83.308 9.015 92.321 1 88{19 5 870 54.528 53 022 1 soe 

3.4.10. CCR Coonaj Lida. 30 924 37085 68 009 32.396 14.132 48 339 35331 13 008 

4.2.25. CCR do Horizontina Lida. 80 327 6.764 87 091 11.030 3.871 47.826 43.825 4.001 

4.3.8. CCR do Valo do Canolnhas 54 804 18 52Q 71.133 24.407 6.178 37.J.40 32.974 4 366 

3.2.7. CCR do Muz.ambinho LI.da. 14.982 « 078 59.060 32665 14.563 56 429 84 815 (838E) 

3.2.5. CCR do Cu Mio lida. 18.512 60.197 78.709 12.921 10.110 40006 39.843 163 

4.2.22. CCR de Get,;llo Vargas Lida. 32.637 8.508 41.145 48.163 13.528 35.657 31.125 4.532 

(Continu�) 



QUADRO 6* (Continuaçao - folha 3/a) 

Brasil: Distribuição d.as CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contas do P■u.., Total 
Atiw/Pau.., 

Regilo/Estado/Cocper■IMI P■tllq. Capt,çJo ÔUlml 

Dop6sitDI Repasses Total 

4.2.13. CCR de Colorado lida. 18.809 l4.681 21.828 5e50Q 101109 88227 

4.1.1g_ CCR V■le do Tib■gl Lida. 8.S91l 8,368 411.441 57.809 15.533 81.9•1 

4. 1, 18. CCR Tnh Frontolr■s Lida. 22.527 11.1g1 1g_910 37,401 21.820 81748 

4.2.10. CCR de Carazlnhho e Chapada Lld■. 23.484 17.971 32.141 50.112 3.0115 78 8Q1 

3.2. 1. CCR de Bom Dn-ho LldL g_010 14.1113 33.555 •7.748 Hl.717 7H75 

4.2.27. CCR de lblrub■ Lida. 25.8n 18.702 15.247 33.049 13.485 73.108 

4.2.30. CCR de M■rau lld■. 22.1411 21.475 19380 40.855 11.174 n.175 

4.2.8. CCR de Cacapav■ do Sul Lld■. 17.573 11.131 43.032 52.1113 2.143 71.8711 

•.2.57. CCR de Urugualana ltda. 33.7114 15.15'1 15.11114 31.138 8 371 71.303 
•.1.12. C:CR de M■rlnga Lld■. 12.SM 11.078 42.018 53.DIM 3.819 89.2117 
•.2.:211. C:CR de J�llo de Cutllhoe Lida. 11.457 14.307 28.315 40.822 111.15'1 89.233 
•.220. CCR de Ellpu- Lld■. 20.00I 22.880 18.208 311.088 11.135 811.205 
4.2.2. CCR "Iludo Lld■. 11.33-1 4.5'17 50.191 5'1.738 1165 fI1.c:JõT 

• 2.32, CCR de NOYa Palma Ltd■. 10.083 17,115,1 30.743 .u!.897 8.441 115.:221 
4.2. 7. CCR c:achoelranN Lida. 111.105 11 .1143 27.1175 311.5111 4.117• 112.5117 

(Continua) 



QUADRO 6 (Continuação - folha 3/b) 

Brasil: Distribuição das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Ccr,taadoA!M:I Sobra■ • Perd■■ 

Reg;lo/E■llldo/Coopo,a!NII Empnlirtimoo Outros Dl■po,,lw,1 Rect!ita■ Oeopesa■ 5/P 

Ativ. Rural Atiw, nlo esp Total 

4.2.13. CCR de Calando lida. 24 804 20.365 45.1eg 4U)S8 36.007 31.881 25 011! 8M3 

4. 1 .1Q. CCR Vale do Tib■gl lida. .U.Q74 1e 754 e1.12e 20 213 11.n4 361135 22..257 u.e1e 

4. 1 .18. CCR T,._ Fronllllr■■ lida. '3.Q'-4 8.459 52.403 2113,,15 8.013 34.782 24.800 Q882 

4.2.10. CCR de C..razlnhho e Chapeda lida. 55205 Q 1114 84.3ffll 12.322. 2129 38 75Q 37.521 1.238 

3.2 1. CCR de Bem Despacho lida. 11.548 31.839 43.387 30.088 15 287 40,422. 24 712 15.710 

4.227. CCR de lbirub■ lida. 4g g1e 14.413 60211 8.7n 5.145 37.347 2396Q 13 378 

4.230. CCR de Ma111u Lida. 50493 1.454 51.Q47 20.228 14 !1117 28 101 22022 8.07Q 

4.21!. CCR de C..capeY2 do S..I lida. 47.371 10.173 57.544 14.335 2218 3,,IAn 31.874 2803 

4.257. CCR de Urugualana lida. 23.284 17.281 40565 30.738 g_7g7 34 ll09 31.945 2Q64 

4.1.12. CCR de "4.llnnga lida. 4093 30.987 35.080 34.217 14.2!18 26.021 15.182 10.839 

4.2211. CCR de Júlio de castilho& lida. 39.896 16.564 58260 12 Q73 7,731 26.208 15.702 ,o.soe 

4.220. CCR de E■pumoso lida. 45 132 1200Q 57.141 11.064 6.665 27.733 1gon a.ase

4.2.2 CCR Agudo Lida. 58 476 4.527 63.003 4.� 1.280 43 95g 41.408 2551 

4.232 CCR de Na.a Palma Lida. 41.713 9.306 51.019 14.202 10.396 37.140 32592 4.548 

4.2 7. CCR Cachoelranw Lida. 34.730 5 443 40.173 22.424 13.253 32.Q72 26.412 6.560 

(Conlinua) 



QUADRO 6* (Continuaçao - folha 4/a) 

Brasil: Distribuição das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contas do PusiYo Tobl 
AIMl/PasSMl 

Regilo/Elbdo/Cõoper>IJY:I Patllq. C.ptação Outros 

Depósitos Repasses Total 

4.241. CCR de Roúlio do Sul Lida. 31.676 7.032 11.532 18 56oC 11.597 61.1137 

4.1.13. CCR Paranapanem1 Ltda. 4.885 11.007 12130 23.137 32.101! 60.128 

4.1.17. CCR de Rol.lndla Ltca. 17.10G 14 344 o 14.344 27.153 58806 

4.2.411. CCR de Sanliago Ltd■. 1e.6QO 25.238 6 218 31.458 8251 58.3ll7 

3.4.15. CCR dos Pl•nt C. Reg. do C..pivaó Ltd■. 18.700 1.726 22758 24.484 11.661 55.935 

3.4.1G. CCR da Reg Lnt,, Paulista e Sul de Mina■ 7.723 8."81 27.785 36 266 8.384 52.373 

25.2 CCR doo Fom. de C.na de PB Lida. 35285 o o o 15.453 50.736 

3.4.7. CC dos Pl■nt d• Cana Reg. de Jaú Lida. 28.845 o o o 20.1151! 49.601 

3.4.2 CC doa Fom. de C. de Ela"" B<lnita L!Oa 21.554 1.674 o Ul74 25.M2 49.070 

4.3.5. CCR de C.mpoo .,_ Ltca. 16.800 12.1137 14.516 27.453 •-ses "8.818 

4.1.7. CCR C.n!l<l No11a do PR Lida. 20.655 6.517 11.Jn 17.1194 6.so1 .,.oso 

3.2.15. CCR de S.ta Lagoa■ Lida. 3.452 10,824 25.500 36.424 6.824 48.800 

3.4.12. CCR Fom. de C. Reg. de C.!andwa Ltca. 26.447 40I o 404 18 610 45.481 

4.3.4. CCR Au1M1rde Ltca. 111.731 14.704 3.207 17.811 8."85 45.127 

3.4.3, CC dos Fom, de e.do Centra do Elt. d• 28.11311 2&I o 2&I 13.4111 42.584 

4.3.6. CCR d• Chap«,Õ Ltca. 15.1172 12.325 11.457 23.782 2.061 41.515 

(Conlinua) 



QUADRO 6 (ConUnuaçao - folha 4/b) 

Brasll: Dls1rlbulçJlo das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Conta■ do AIMl Sobn11 • Perda■ 

R911IJo/Eabldo/Cooporativa Emp,-ti..- Outros Di1ponlwil Reautn De■peu■ S/P 

AIN. Rural Ativ. nJoesp. To<al 

4.2.41. CCR de Rodrlo do Sul Lida. 16.858 25.s.ie 42.407 1G.430 5.111 37.178 32.108 5.072 

41.1.13. CCR Paranapan■ma Ltda. 12.130 41.753 53.883 6.245 6.072 22.118 17.052 5.088 

4.1.17. CCR de RolAndi■ Lida. 34.1811 e.871 44.059 14.5"7 12.787 25.112 18.295 8.817 

4.2.46. CCR de Santiago Ltda. 23.245 8,948 32.193 24,204 12630 20.952 13.565 7.367 

3.4.15. CCR doa PlanL C. Reg. de Capiv.an Lida. 31.213 1G.825 50.638 5.097 1 846 22.740 7.815 14 925 

3.4.1G. CCR da Reg_L_ Paulista e Sul de Min■s e.451 32. 700 42.151 10.222 8.417 21.654 11.370 10.484 

2.5.2. CCR doa Fom. de Cana da PB Lida. 17.108 22.312 lll.418 11.320 1.793 17.158 8.226 10.932 

3.4.7. CC doo Pl■nt de Cana Reg. de Jaü Lida. 43232 5,540 4'l.n2 821l 830 28 869 2.151 26.718 

3.4.2. CC dos Fom. de e. de Barra Bonita Lida lll.41g 3.590 43.009 6,061 g35 Z1252 e.855 12.587 

4.3.5. CCR de Campos N(M)S LtdL 26.373 13 666 40 Olll 8 n9 4.574 18649 18.914 1.935 

4.1.7. CCR Cenlro Norte do PR Lida. 10.796 14.175 24.971 22.079 1 638 18.119 14.250 1.869 

3.2. 15. CCR de Selll Lagoas Lida. o 28.944 28.944 17.858 18.707 18.235 14.727 1.508 

3.4.12. CCR Fom. de e. Reg. de Catanduva Ltda. 40.443 1.620 42.083 3.398 2.489 26950 2.651 24299 

4.3.4. CCR Auriwlrde Ltda. 211.902 6 9T.1 36.874 8 253 7.378 21.412 18.005 5."407 

3.4.3. CC doo Fom. de C.do Centro do Esl de 7.483 2.585 10.068 32.516 18.835 o o o 

4.3.8. CCR de Ch1peccl Lida. 20.558 5.390 25949 15.566 9.125 17.302 18.239 1.083 

(Conlinua) 



QUADRO 6* (Continuação - folha 5/a) 

Brasil: Distribuição das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contas d<> Pa .. ivo Tobl 
Ativo /Passil,,o 

Regiãa/Esbldo/Cooperat,v;a Palllq. C..pblção Outros 

Depósitos RepasSlls Total 

4.2.55. CCR de Trés de Maio Lida. 12.015 11.1m 1.078 13.015 18 230 41.260 

4.2.Je. CCR d• Panambi lida. 10 027 10 352 18 489 26 821 3.275 40.123 

4.2.5. CCR d• Bag� Lida. 7.980 12.378 18.1!41 29.317 2.821 40.118 

-'.3.G. CCR do Vale do Rio do PeD:e Llda. 17.078 8.573 7.831 14.404 7.18ll 3.!!.871 

-'.2. 1'1. CCR da Erechim Ltda. 5,718 24,063 o 24.083 7.408 87,207 

3.22. CCR Campo, da Mantiqu•lra 4.760 10.6SJ 13.599 24.252 7,814 Je.826 

4.2.48. CCR d• �o Borja Lld&. 13.303 7.261i 13.1!48 21.215 2.192 Je.710 

4.3.2. CCR All<l Uruguai Catarin•nw Lida. 8.064 10.151 13 588 23.718 4.870 Je.473 

4.2.42. CCR d• Sarlta B.tr1>ar., do Sul Lida. 11.370 13.818 1.765 15.383 8.132 34885 

4.2. 15. CCR de Cruz Alta Lida. 7.452 12.224 10.257 22.481 2.528 32.481 

4.251. CCR Sepeenw Lida. 10.194 8.840 12.488 18.128 28115 32217 

4.1.5. CCR C..peg Lida. 8.154 13.265 4.300 17.565 8 478 32111B 

28.1. CCR doo Plant e. do RN Lida. 27.513 o o o 3.720 31.233 

4.2.21. CCR de Faxinai de Soturno Lida. 4.518 3.478 20.278 23.758 21137 30.1112 

4.28. CCR de Candel.6na Lida. 8.810 10.725 8.11411 17.S71 3.2311 29.818 

-4.2.37. CCR de Pauo Funde LtdL 2"37 10.1137 7.121 18.058 8.SQ2 211.0117 

(Continua) 



QUADRO 6 (Continuação - folha 5/b) 

Brasil: Dls1rlbulçlo das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Co<itas do I\IMl Sobras e Perdas 

R11Çllo/Emdo/Coopera!M Empuktimos Outro• Oi1pontwil Receitai Ot!speu1 SIP 

l\tiv. Rural l\tiv. nJo osp. Total 

•.2.55. CCR do Tr6s de Maio lida. 16.289 11.605 27.894 13.361! 7803 Zl.201 16.713 5488 

•. 2.36 CCR do Panambl Lld■. 2:2030 3.969 25.999 1•.12• 10.6117 Zl.000 20.055 1 G45 

•.2.5. CCR de Bag, lida. 20.945 10.262 31.207 8.911 3 •89 20.260 20.260 o 

4.3.9. CCR do Vale do Rio do Peixe Ltd■. 20.559 4.791 25.350 13.321 5.452 21.546 13.971 7.575 

•. 2. 19. CCR de Erechim lida. 18.230 71 18.301 18.806 17.913 10.335 1.649 8.686 

3.2.2. CCR campos da Mantiqueira 6.797 6 194 12.1191 23.835 17.385 16.IIOO 10.1191 5.909 

•. 2.411. CCR de Slo Borja lida. 13.114 17.545 30 659 6 051 983 14.845 16.1•1 (1.296) 

•.3.2. CCR l\llo Uruguai Cal:arinen5e lida. 11 203 15.040 :262� 10230 5.37• 11.1162 7 646 •. 216 

•.2.•2. CCR de Santa B:lrbara do Sul Lida. 18.920 2.674 21.594 13 2!l1 9.n5 17 807 10.837 6.970 

4.2.15. CCR de Cruz 1111:a lida 16.616 2.972 19.588 12.673 8 806  11059 9.332 1.727 

•. 2 51. CCR SepeenMI Lida. 16 254 3.935 20.189 12028 3.335 18.097 14.440 1.657 

•. 1.5. CCR capeg lida. 450!l 6.985 11.494 20.704 6696 8220 5.875 345 

2 8.1. CCR dos Plant C. do RN Lida. 12.017 12.510 24 527 6,706 6.555 7.486 1.962 5.524 

•. 2.21. CCR de Fuin1I de Soturno Lida 2HJ88 3907 27.QQ3 2.919 972 14.� 13.241 1 443 

•. 2.9. CCR de candelária Lida. 8.394 6 069 14 463 15.156 8.605 10.588 8.142 2.426 

4.2.37. CCR de Passo Fundo Lida. 15.842 3.314 18.156 9.931 7.888 13.607 9,495 4.112 

(Conlinua) 



QUADRO 6 (Continuação - folha 6/a) 

Brasil: Dlstribulçlo das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contai de PauNO Total 
Ali\lC /PauNO 

Regllo.'Emdo/Cocpon,t>,a Pat.Uq C..ptaç.to Ou!ros 

Oopósrlol Repas..,. Total 

4.1.14. CCR de Pareaotu Lida. 10.328 4.883 3.500 8.383 10.266 28.877 

4.2511. CCR de Tupanclreta Lida. 4.704 8.680 10 274 18.954 4.283 28."41 

3.28. CCR do Paraopoba Lida. un 10.498 8.200 18 698 6.751 27.921 

28.1. CCR doo Prod. C. do SE Lida. 14.513 o 6 541 6.541 5.032 2!1.088 

4.233. CCR do Nc,va Potrópolls Lida. 12.•72 2821 6.014 8.835 4.428 25.735 

4.231, CCR Mlulleo Lida. 10.328 6338 7.892 1•.030 1.140 25.498 

4.22!1. CCR do lbl,.la,.• Lida. 6.929 7.062 8.025 15.087 2.523 2•53Q 

3.1.1. CCR do Cristal 2.904 2.854 13.S30 16384 4.774 2•.062 

4.2.24. CCR do Harmonia Lida. 6 . .ao 7.011 8.527 15.538 1.951 23.968 

4.2.50. CCR do S■,."'11 Lida. 8.578 7.518 3.315 10.833 4.257 23.8e!I 

�.1.10. CCR da Gual"IIPJJl"W'a Uda. 5.410 2213 13.723 15.1138 890 22.238 

4.3. 7. CCR do ltaplrang■ Lida. 8.113 4.15G 5.11117 g 82!1 2.708 20.847 

�.2..U. CCR d■ Santa Marta Ltd■. 7.424 3.1145 7.400 11.°'5 2.175 20.844 

4,3.3. CCR At00 lri■ Lida. 8.750 5.277 4.817 10.1"4 1.S30 20.574 

4. 1 .4. CCR do A■11ofg■ Lida. 7.832 3.7211 8.700 10.4211 2.14e 20.407 

3.4. 18. CCR dos Plant C. Reg. lg■raprno Ltd■. 15.652 o o o 4.710 20.36'.2 

(Con11nua) 



QUADRO 6 (Conlinuaçao - folha 6/b) 

Brasil: Distribuição das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988

Conta■ do Atiwl Sobra■ e Perda■ 

RegiSo/Estada/Coc,peraliva Empr6stimos Outros Di•ponlwil Receita• Despeus S/P 

Aliv. Rural At:N. nlo esp. Total 

4.1.14. CCR de P■rec:atu Lida. 1.748 13.0!lll U.818 14 1511 2 703 13.063 1.987 11 076 
4.2.56. CCR de Tupanci"'ta Ltd■. 4.S51 13888 18.437 10.504 4 744 10.818 7.964 2� 

3.2.11. CCR de Paraopeba Lida. o 19 3,49 19.3,49 8.572 8.175 11.714 5.922 5.782 
29.1. CCR dos Prod. C. de SE lida. 8.181 3 253 9.434 18.652 4 000 11 .641 6.713 4.828 
4.2.33. CCR de NOll:I Pelrópolis lida. 6 248 3.869 12.117 13.618 1 QSQ 11.980 11.282 698 

4.231. CCR Missões Lida. 10.799 4.144 14.943 10555 5.175 12.370 12.206 164 
4.2.26. CCR de lbir.aiar.as lida 12.08,,I 6.378 18.462 6.on 1.346 11.472 10.1sa 1.313 
3.1.1. CCRdeCriml o 19.511 19.511 4.551 384 5 243 3.167 2.ose 

4.2.24. CCR de Harmonia lida. 15.451 3 659 19.11 o 4.659 501 12.299 11 .320 979 

4.2.50. CCR de Sarandi Lida. 7.645 3.4n 11.122 12.546 4.978 12.470 9.290 3.180 

4.1.1 O. CCR da Guar.apuava Lida. 4.4-Ce 14.091 18.537 3 699 3.302 11.753 10 968 785 

4.3. 7. CCR de ltapir.anga Lida. 12.426 2.607 15.033 5.614 1.499 11.556 12.576 (1.020) 

4.2.44. CCR de Santa Maria Lida. 5833 6.100 11933 8.711 1.281 11.608 10.068 1.540 

4.3.3. CCR AICO lris Lida. 7.838 8.417 16 255 4.319 3.906 12 865 11 380 1.485 

•. 1 .•. CCR do As1DIJ!a Lida. o 17.340 17.340 3067 3 003 9.356 7.475 1.881 

3.4.18. CCR dos Pl■nt C. Reg. lgarapava Lida. 1,167 10.870 12.037 8.325 8.135 11.098 1.081 10.017 

(Continua) 



QUADRO 6* (Contlnuaçao - folha 7/a) 

Brasil: Distribuição das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Conl:n do PusÍl/0 Total 
A bllolP assivo 

Reg IJo/Est:ado/CooperalMI Patllq. Capt:a�o Outros 

Depósitos Repasses Total 

4.238. CCR Pnt:anense Lida. 3,184 7.302 8.9&4 14 286 2346 19.818 

4 1 .8. CCR de CallCall'III Lida. 7484 4 093 4.039 8 132 3.961 19.5TT 

4.28. CCR de Campo NCMl Lida. 6.341 5.220 5 238 10,458 2701 19 498 

4.228. CCR de Jaguan Lida. 8.843 5.322 2.808 8.130 3.209 18.182 

3.4.5, CC Fom, C, Reg. Deste Paulisti Lida. 12134 568 o 588 5.120 17.822 

5.1.1. CCR dos Plant C. Vale do São Patrlcio 7.020 o o o 10.708 17.726 

3.24. CCR de C.hsla Lida 2218 8.14.4 4.153 12297 2.080 18.595 

4.1.9. CCR de Francisca Belll'to Lida. 1,380 3.447 8.724 12171 1.824 15,175 

3.4.8. CC Fom.C.Reg.S.8'rt>ara D'Oesle Lida. 8.325 o 78 78 8.522 14.923 

2 1 .2 CCR de Slo Jos6 da La9e Lida. e.on 839 8.134 8.973 1.726 14.n8 

4. 1 .8. CCR Copagnl Lida. 5.384 4.350 3.700 8.050 541 13.955 

4.217. CCR de Encantado Lida. 2782 1.oo.4 7.074 8 978 1.821 13.581 

4.2'5. CCR de Santa Rou Lida. 4,310 4.538 2027 11.ses 2050 12925 

4.2.43. CCR de Santa Cruz do Sul Lida. 8.514 3.420 1.515 4.965 1.412 12861 

3.4.8. CC dos PlantC.Reg.Lecói• Paulltilll Lida. 11.IIZ2 o 878 12801 

3.28. CCR de Mantiqueira Lida. 1.1122 8.9111 2820 9.5311 1.100 12581 

(Cantinua) 



QUADRO 6 (Continuação - folha 7/b) 

Bra1II: DlstrlbulçJo das CCR1 Segundo o Valor Total do Ativo l!f11 Junho de 1988 

Conta• do Ativo Sobras e Perdas 

Reglla/Estado/Coopera!M Empr,■tfmM Ou!roo Dlsponlw,1 Recel1a1 Deepesas SIP 

AtiY. Rural AtiY. nlo esp. Talai 

•.238. CCR Pntanenae Uda. 8.578 256<1 9.180 10.656 46,1 7.518 5.5113 1.IIZl 

•. 1.8. CCR de C■scswl Lida. 1082 3.5-48 18.306 1 269 383 10.1197 8.44-4 •. 553 

•.28. CCR de Campo N<Ml Lida. 3.110 9.960 13.070 e.,28 5.088 8.382 8.333 20411 

4.228. CCR d■ Jaguari Lida. 7.179 3.39<1 10.573 7.l!OII 5.080 9599 7.399 2.200 

3.4.5. CC Fom. C. Reg. Cesta Paulista Lida. U.087 1.915 16.002 1.820 1.738 7.611 4.085 3.526 

5.1.1. CCR doe Planl e. Vale do Slo P■!r1clo 4.900 3.5511 8.458 9.268 2660 11.176 817 10.3511 

3.24. CCR de Cáula Ltd■. o 5.773 5.TT3 10.822 10.435 8.691 4 214 2.4n 

4.1.9. CCR de Francisco 8'1ttrlo Ltd■. 5.324 5.243 10.567 4.808 4 148 3.025 1.192 1.833 

3.4.8. CC Fom.C.Reg.S.BJrbara D'OKtm Lida. 14.633 191 14.847 49 8 8.928 856 8on 

21.2 CCR de Slo José da L■ge Lida. 7.871 5.930 13.801 975 751 8.417 5.438 2.979 

4.1.11. CCR Cop■gril Lida. 4.800 4.264 9.124 4.631 4.225 8.002 4 839 1.163 

4.2 17. CCR de Enc■ntado Lida. 10.573 801 11.174 2 407 35 7.842 7.535 307 

4.245. CCR da Santa Roo■ Lida. 2058 3.018 5.076 7.849 1.487 7.281 5.691 1 590 

4.243. CCR da Santa Cruz do &I Lld■. 5.348 1.840 7.188 5.873 1.46-1 5.368 4.504 864 

3.4.8. CC doo Pl■ntC.Reg.Lealls Paulista Lida. 7.874 304 7.978 4.823 275 7.728 6.912 816 

3.28. CCR d■ Mantiqueira lida. o 7.599 7.599 4.982 3.985 3.284 3.238 48 

(Continua) 



QUADRO 6• (Continuaçao - folha 8/a) 

Brasil: Dis1ribuição das CCRs S�undo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contas do Passive Tota 
AIIYO /Passivc 

Regl5o/E.tada/Cooporatrva Palllq. Captaçlo Outros 

O.p6silos Rep,;1sses Total 

3.4.17. CCR �O& PlanlC.Reg Port,, Feliz LldL 5.45-1 o o o 6 670 12.124 

... 2.35. CCR de Palmeira das Miss6es ltd■. 2405 3.633 1 06,4 Hlll7 4.992 12.09,I 

3.2. U. CCR de Slo Sebasti5o do Paral00 Lida. 1 306 2 359 7.200 9.SSG 657 11522 

•. 1.1 e. CCR Reg de lrab Lida 1.258 1.450 7.180 8.830 1.273 11.159 

3.2.13. CCR doo Produt. do Vale do Paral10 1 668 6.863 2.s.10 9.203 1.040 10.911 

2.2.2. CCR de ltapetjnga Lida. 5.311 •·1•6 o •. 1"8 1.258 10.742 

3 .•. 13. CCR de M■rlll■ Lida. 2.5S3 1.371 •. 871 e 0-12 1.382 9.9n 

3.2.3. Campos das Vertentes Ltda. 334 6.128 3.070 9.198 329 9.661 

4.2.40. CCR do Rolante lida. 2.579 4.617 581 5.396 721 8.698 

•.2.39. CCR do Rodeio BonitD Lida. 1.537 2.97• 3.391 e.365 590 8.•112 

•.248. CCR de Slo FrancllCO de Assis ltda. .'98 2.747 250 2.11117 889 8.� 

4.2. 16. CCR de EnCNZilhada do Sul Lida. 2.3411 3.0-12 2.005 5 0-17 617 8.010 

4.2.11. CCR de C:.tlo■ Barbosa Lida. 2.11115 2.933 1127 3.8/!0 1.70ll 7.764 

4.2.52. CCR de Sobradinho Lida. 2.053 4.5-11 248 4.767 833 7.473 

4.2.47. CCR de S■n!D Angelo Lida. 1.180 3.H0 o 3.1.0 4gg 4.7119 

3.2.10. CCR doo PlantC. Sul de Minas Lida. 2.194 o o o 2.437 •. 631 

(Continua) 



QUADRO 6 (ContlnuaçAo - folha 8/b) 

e, .. u: Dlstrlbulç.llo das CCR• Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1888 

Contas de AtMl Sobras • Perdat 

Rogito.'Estado/Cooper.1tMI Empt'Mtlmos Outros Oisponlvel Receitas Oesp,Ka• S/P 

l\liY. Rural l\liY. nlo esp Total 

3.4.17. CCR dos PlanlC.Rog.PottD Faliz Lida. 3.715 1.63a s.= 8.n1 en1 4 061 S67 '3.4114 

4.2.35. CCR de Palmeira dH Miu6es Lld• s.n1 2.804 8.525 3.569 2 281 8.801 5.733 888 

3.2. U. CCR de Slo S..bl1tilo do Paraisa Lida. o 8.408 8.408 5.118 1.042 4 221 2.1129 1.292 

4. 1. 18. CCR Rog.de lr.1ti Lida. 7 883 650 8.333 2.826 2.n3 4.160 2.aee 1.494 

3.2.13. CCR doo Produl do Vale do Pan1l10 1 o 5.417 5.417 5.494 4.273 4 203 3.1170 533 

2.22. CCR de ttapetinga Lida. o 4.882 4 882 5.860 2 346 4 324 3.264 1 060 

3.◄.13. CCR de Martlia Lida. 4.519 3.852 8 371 1 606 509 8.863 5.093 1 570 

3.2.3. Campos daa Vertentes Lida o 3.992 3.992 5.869 2066 2.5TT 2570 7 

◄.2.40. CCR de Rolanbl Lida. 3.107 1 086 4.183 4 505 3.237 3.372 3.054 316 

4.2.39. CCR de Rodeio Boni10 Lida. 5.692 502 8394 2098 1.550 4 888 ◄ 32Q 359 

4.2.◄9. CCR de São Francioco de 1\5515 Lida. 1.781 1.76◄ 3 565 4.619 3.702 4.288 4.161 127 

4.2.18. CCR de Encruzilhada do Sul Lida. 1.752 1.114 2 866 5.144 3 840 3.726 3 513 213 

◄.2.11. CCR de Cartos B.arbos.a Ltda. 4.872 484 5 l56 2.408 2.047 4 192 2.479 1.713 

4.2.52 CCR de Sobradinho Ltda. 1.4119 1.509 3008 4 485 1.914 2.638 2.400 229 

4.2.47. CCR de SanlD Angelo Lida. 121 551 672 4.127 1 .489 2.332 2063 26tl 

3.2.10. CCR dos Plante. Sul de Minas Ltd.l. o o o 4.631 8 2 564 1.159 1.405 

(Continua) 

Refl.de


QUADRO 6* (Contlnuaçao - folha 9/a) 

Brasil: Distribuição das CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 1988 

Contas do Pauiw Total 
AIMl P1ssiw 

Ragil o/Est,do/Cõcper.otiva P1tllq. Cap13çJo Oulros 

Oepósltm Repaues Total 

•.2.5a. CCR da Zona Sul li.da. 580 21153 o 2.1153 748 •. 281 

•. 2.1e. CCR de Dol1 lrmlos lida. 3.006 530 o 530 215 3.751 

3.2.11. CCR dos Pl1nt. C.do Trilng.M,neim 1 517 o 2.750 2750 11• 3.4-41 

3.1.2. CCR de SJo Gabriel li.da. 1.1104 520 o 520 237 2ee1 

2.e.•. CCR de Paud1lho 606 eos o eos 37• 1.785 

2.8.3. CCR de Panelas ee o 1 3111 1.3111 2 1 .Jee 

2.2.1. CCR de Santo Antõnio JNu. R•p. lida. 203 1 os.e o 1.05,4 27 1.28,C 

2.ft.2. CCR da GolAn.■ •80 12 4-41 ,153 218 1.12" 

5. 1 .2. soe. Coop.de o.d. Rural do Planallc ug MS o M5 "5 1 .038 
•· 1 .15. CRR de Ptudenblpoli• lida. 282 315 o 315 251 8211 
2.3.1. Coop. Rural da Jardim Lida. 23 2110 o 2QO 11 324 
2.5.1. CCR da Cuila lida. 117 o o o 5 112 

3 .•. 21. CCR da Reg .de Piracicaba lida. o a/dadoa aldadoe aldadoa o o 

4. 1 .3. CC d,_ Plant.C. Paran.t lida. o o o o o o 
2.2.3. CCR da Chapada Diamantina o aldadoa aldadoa a/dado■ o o 
3 .•. 23. CCR da ColOnla RlograndenM Lida. o a/dadm a/dado■ a/dado■ o o 

3 ... ,1 •. CCfc doa Planl.C. M6dla Sotocabana o aldadm a/dadoe aldadm o o 

22.•n.u2 

(Contlnua) 

Coop.de
Reg.de


QUADRO 6 (Contlnuaç.1o - folha 9/b) 

BrHII: Dls1r1bulçJo d■s CCRs Segundo o Valor Total do Ativo em Junho de 11188 

Contas da AIM> Sobra• • Patdn 

Reglla/Emdo/Coape,.IMI EmplMllrnoo Oulr0a Oisponlwl Reooitls Onpeus S/P 

AIIY. R•ral A!N.nla-. Taàl 

4.2.511. CCR da Zona S.l lida. 244 895 1.1311 3.142 1.812 2.5211 1.878 851 

4.2.18. CCR de Dais lrmlos lida. 2.3113 455 2.8'8 903 194 1.950 1164 988 

3.2.11. CCR doe Pl■nt C.da Triing.Mlneln, 1 o 2.1134 2.D34 507 1211 472 447 25 

3.1.2. CCR do Sla Gabrlel Lida. 1.324 341 1.885 gge 981 1.1121 1.581 40 

2.8.4. CCR do P■od1lhc 1.10Q o 1.10Q 878 eoa 802 !>33 2811 

2.8.3. CCR de Panela■ 757 o 757 629 88 101 352 (251) 

2.2.1. CCR do San1D An16,,ia Jes11S Re■p. Lida. 515 518 788 65.il 365 330 35 

2.8.2. CCR do GoiJn11 -'511 o -'511 871 199 827 863 164 

5.1.2. SOC. Coop.de Cmd. R•,.I do Pian■IID 898 o 898 341 258 420 38ll 51 

4.1.15. CRR do Prudenlópojis lida. o o o 828 26:l 331 36 295 

2.3.1. Coop. R•n1I do Jardim Lida. 105 o 105 219 210 71 82 9 

2.5.1. CCR de C.,,ta Lida. 80 o 80 32 29 17 11 8 

3.4.21. CCR da Reg.de Pi,.cu:aba Lida. o o o o o o o o 

4.1.3. CC dos Plante Pa,.n• Lida. o o o o o o o o 

2.2.3. CCR da Chapada Diamantina o o o o o o o o 

3.4.23. CCR da Col6nia Riog,.ndense Lida. o o o o o o o o 

3.4.14. CCR dos Plante. Mildia Sorocabana o o o o o o o o 

Fonta: BNCC, Oeparl■mtHJlo de CGv,11>/e • Avali�v. Perfil do DalfKT!penho 
dtU Coopon,tn,u de Clédit<l no A-imtWO Seme,tn, de 1088 

1

Coop.de
Reg.de


QUADRO 7* (folha 1/a) 

Distribuição das Regiões Brasileiras em Função do Total do Ativo das Respectivas CCRs 

Jun. / 89 
Valores Correntes em NCz$ 1 00 

Quadro Conlas do Pas.sl\/0 
Social 

Região Número de Pat.Llq. Captação Ou1ros 
AsaoclaÇl'leti 

CapNal Social Reservas Total Oep6sttos Repasses Talai 

<I.Sul 101.216 5.109.102 9.072.96 1<1.182.07 1◄.195.03 ◄6.721.30 60.916.33 10.529.25 

3. Sudec!e 41.656 6.2◄7.899 3.597.17 9.B-45.07 16.099.25 28.251.76 44.351.02 11.250.89 

2. Nordeste 12.118-4 3.123.8117 6.950.71 10.07◄,59 770.26 17,551.52 18.321.78 5.S◄!l.72 

5. C.ntro-Oeste 2.217 107.!130 11.93 119.86 300.6◄ 616.72 !117.37 289.79 

8. Bra■II 157Jl73 1◄.588.818 19.632.78 34.221.60 31.365.20 93.1<11.31 12◄.506.51 27.619.67 



QUADRO 7 (folha 1/b) 

Dl1trlbulçio da■ Reglõe1 Brasileira■ em Função do Total do Ativo da■ Re1pectlva■ CCR1 

Total Contas do Alivo 

Região AlM>I Empré&!im0& Ou1roa Receitas 
Passiva 

Financiamentos Empréstimos Talai 

4. Sul SS.627.662 47.861.728 16.85-4.056 64.715.784 20.911.878 34.787.590 

3. Sudeste 65.446.986 40.358.394 10.357.392 50.715.786 14.731 .200 26.612.175 

2. Nordeste 33.946.107 16.777.999 3.895.429 20.673.428 13.272.679 13.917.556 

5. C<!lnlro-Oesle 1.327.036 171.165 852.848 1.024.013 303.023 374.195 

6. Brasil 186.347.791 105.169.286 31.959.725 137.129.011 49.218.780 75.691.516 

Fonte: BNCC, Departamento de Controle e Avaliação - DECAV, Perfil do desempenho das cooperativas de 
crédfo no primeiro semestre de 1989 (dados brutos) e cálculos PROJETO. 

Sobras e Perdas 

Despes.as 

31.186.163 

21.820.353 

12.999.956 

190.771 

66.197.243 

S/P 

3.601.427 

4.791.822 

917.600 

163.424 

9.494.273 



QUADRO 7-A 

Indicadores de Desempenho Econômico-Financeiro das Cooperativas de Crédito Rural por 

Região - Jun./89 

%) 

PUAlivo Repasse/A OepJAlivo Ou1JAI Emp/Dep. SIPL SJAI S!Rec. RecJAI OespJAI 

Reglllo 

4. Sul 16,58 54,56 16,58 12,30 .SS,90 25,39 4,21 10,35 40,63 36,42 

3. Sud .. 1e 15,04 43,17 24,60 17,19 315,02 48,67 7,32 111,01 40,66 33,34 

2. Nordeste 29,611 51,70 2,27 16,35 2.6113,94 11, 11 2,70 6,59 41,00 311,30 

5. C..nlro-Oeste 9,03 .olli,47 22,158 21,IM 340,&D 153,03 13,112 49,02 211,20 14,311 

1. Norte 

&. Brasil 111,38 411,1111 111,&3 14,112 437,20 27,74 5,011 12,54 40.&2 35,52 



QUADRO 7-8 

Indicador-e. de Deaempenho Eccn6mlco-Flnancelro daa CooperatlvH de Cl'IMllto Rural por Regi.lo -

Jun.189 

<!.Sul 

3. Sudllsle 

2. Nordesle 

Regilo 

5. c.ntm-Oesle 

6.BRASIL

831.336,52 

8-49.960,86 

1.357.M4,28 

102.079,69 

854.806,38 

Emp,'Coop. 

628.608,SS 

658.6-16,57 

826.937,12 

78.770,23 

629.03:!,16 

137.1115,SS 

:?09.051 ,27 

30.810,60 

:!3.126,77 

1-43.877,0S 

Fonte: BNCC, DepartamenlD de Coolrole e Avallaçlo - Docav, Pooll cb �-.itlflllo 
dlls Cooperal!vas de CtM!o no Prlmslro S9m9Sl1B de 1989 (daoos brutos). 

95::.� 137.l\Slll,l,__1 l◄,0tl,"'1 

5'0,119 1::7.1\5.:1, 1ll ::j,l\34,:!3 

515,JC! �.\\,.'\;J,l\ll 7�. 11W,lW 

170.� g_�::o.oo :S.◄Ol1,!4 

:!.:!O!l,57 1!-tl.ll7\l,11.;1 



QUADRO a• 

Brasil: Ordenamento das Regiões em Função do Tamanho Total do Ativo em Junho de 1988 

Valo,.,• am C:!$ Cominlt1• 

Conlas do PaHlva Tol�I 
Allva F'>ia•IYo 

Região Pat.Llquldo Capluçllo Oulroa 

Depó•"º" Repasses To1al 

3. Sudesle 1.586.659 1.028.398 5.538.837 6,567.235 1.832.348 9.9&!.242 

2. Nordeste 1.563.801 63.816 3.723.950 3,787.766 1.277.035 8.628.802 

4. Sul 1.194.808 1,589.578 2.495.092 4,084.870 564.055 5.s-43.533 

5.C..nln:, 7.169 845 o 845 10,751 18.765 

6. Brasil 4.352.437 2.682,637 11.757.879 14.440.516 3,684,189 22.477.142 



QUADRO 8 

Bra■II: Ordenamento das Regiões em Função do Tamanho Total do Ativo em Junho de 1988 

Conlas do Alivo Sobra■ e Perda■ 

ReglAo Emprésllmos Outros Oisponlvel 

Allv. Rural Allv. não es Tolal 

3. Sudesle 8.391.1'46 797.742 9.188.888 797.354 455.041 

2. Nordesle 4.891.175 837.796 5.728.971 899.631 186.685 

4. Sul 2.n9.sa2 1.382.415 4.111.997 1.731.536 1.127.367 

5. Cenlro 5.598 3.558 9.156 9.609 2.936 

6. Brasil 16.017.501 3,021.511 19.039.012 3.438.130 1.772.029 

Fonte: BNCC, 09partamenlo de Coo/role e Ava/laçAo - Decav, PerlJI do Oesempe{Jho 
das CoopenllMls de Crédfo no Primeiro Semestre de 1988, 

OBS.: Foram desconsideradas 5 cooperalivas as quais não foram lucalizadas 
geograficamenle, lodavia os seus dados eram lnslgnlfican1es 

Recettas 

5.686.454 

1.616.086 

2.330.648 

11.596 

9.644.764 

Despesas S/P 

4.634.394 1.052.060 

998.250 617.836 

1.986.575 344.073 

1.186 10.410 

7,620.405 2,024.379 



QUADRO g• 

Brasil: Ordenamento dos Estados em Função do Valor Total do Ativo 

JunJ88 
Valores em Cl$ Correntes 

Contas do PaSSNO Toai 
AtMl P .. slllo 

Emdo P■tllq. Capta�o Outros 

DepóoitDS Repa""5 Total 

3.4. Slo Paulo 1.274.590 837.4411 4.113.531 4.950.979 1.606.533 7,832.102 
4.2. Rio Grande da S..I 892.828 1.018.251 1.793.785 2.812038 349.571 4,05,,C,4.l!i 
2.8. Pem■mbuoo 885.072 31.218 2.025.524 2.0511.742 1.040.281 3.762.095 
2.1. Alago■s 815.794 27.108 1,9!!1.885 1.718.993 211.221 2.7411008 
2.3. Rio de Janeiro 159.003 45.958 972.584 1.018.542 137.295 1.31'.840 
4.1. Pan,nJ 188.llllO 457.811 503.131 960.942 152.337 1.302.1811 
3.2.. Mina• Ger.aia 1'8.258 1'1.818 439.1112 580.810 83,509 812.577 
4.3. Sinta Catarin■ 113 .. 090 113.516 1118.176 311.11112 62.1'7 486.9211 
2.5. P■ralba 35.372 o o o 15.458 50.830 
2.8. Rio Gninde do No<ta 27.513 o 0 o 3.720 31.233 
3,1. Eaplritr> SanlD 4.806 3.374 13.530 1e.1104 5.011 2tl.7Zl 
2.9. S■,gipe 14.513 o 11.541 e.541 5.0l2 26.0M 

5.1. Goli1 7.16Q 845 o 845 10.751 18.765 
2.2. B■hl■ 5.514 5,200 0 5.200 1.312 12.0211 
23. Ce■rá 23 2110 o 2110 11 324 

6.Br11II 4.352.437 2.8112.1137 11.757,879 14.440.516 3.1184.1811 22.477.142 



QUADRO 9 

Brasil: Ordenamento dos Estados em Função do Valor Total do Ativo 

Contas do Ativo 

Valores em Cz$ Correntes 

Sobras e Perdas 

Empr'11timos Disponivel Receitas Despesas S/P 

Atlv. Rural Ativ. não es Total 

6.750.773 515.069 7.265.842 566.260 326.689 4.575.608 3.693.041 882.567 

2.161.<182 813.947 2.975.429 1.079.006 626.721 1.805.443 1.590.609 214.834 
3.157.575 -46.248 3,203.623 558.272 24.667 1.730 1.548 182 
1.6911.130 748.076 2.446.206 299.602 146.428 1.573.294 978.134 595.180 
1.277.920 6.241 1.284.161 30.679 7.820 806.945 687.684 139.261 

347.832 431.400 779.041 523.128 422.035 352.612 247.655 104.957 
381.129 256.560 617.709 194.868 119.167 297.037 268.901 
220.488 137.0511 357.527 129.402 78.611 172.593 148.311 24.282 

17.11!6 22.312 311.478 11.352 1.822 17.175 6.237 10.938 

12.017 12.510 24.527 6.706 6.555 7.486 1.962 5.524 

1.324 19.652 21.176 5.547 1.365 6.864 4.768 2.096 

Estado 

3.4. São Paulo 

4.2. Rio Grande do Sul 

2.6. Pernambuco 

2.1. Alagoas 

2.3. Rio de Janeiro 

4.1. Param!i 

3.2. Minas Gerais 

4.3. Santa Catarina 

2.5. Paraiba 

2.8. Rio Grande do Norte 

3.1. Espirita Santo 

2.9. Sergipe 6.161 3.253 9.434 18;652 4.003 11.641 6.713 4.928 

5.598 3.558 9.156 9.609 2.936 11.596 1.188 10.410 

1 5.3117 5.396 6.628 3.000 4.689 3.594 1.095 

5.1.Golás 

2.2. Bahia 

2.3.Ceara 105 o 105 219 210 71 62 9 

6. Brasil 16.017.501 3.021.511 19.039.012 3.438.130 1.772.029 9.644.784 7.620.405 2.024.379 

Fonte: BNCC, Departamento de COntro/6 e Avallaçlo - Decav, Perfil do Desempenho 
das Cooperallvas de CrfJd/to no Primeiro SemestTB de 1988. 
Oba.: Foram desconsideradas 5 cooperativas as quais não foram localizadas 
geograRcamente, todavia os seus dados eram Insignificantes. 



QUAQRO 10* 
Dlstribu��o dos Estados Brasileiros em Função do Total do Ativo das Respectivas CCRs 
Jun./89 • • 

Em :Nezs f.00 Valores Correntes 

Quadro Contas do Passivo 
Social 

Estado Número de Palllq. Captação Outros 
Associados 

Capita! Social Reservas Total Oepósttos Repasses fqtal 

79.868 3.915.897 8.098.135 10.014.032 8,838,834 27.881.037 38.899.871 7.732.987 
28.878 5.774.599 2:784.009 8.558.808 12.598,017 22,988.823 5.335333 9.341.088 
13.159 7"'5.073 2.285.785 3.030.838 3.328.701 12.528.142 15.852.843 1.847.684 

1.859 844.897 3.827.054 4.671.751 171,997 9.117.058 9.289.055 4.727.230 
4.616 2.010.322 2.827.062 4.637.384 319.582 7.252.328 7.571.908 502.982 

12.838 456.424 773.094 1.229.518 3.388,068 5.237.941 8.825.947 1.495.248 
8.189 448.132 889.068 1.137.200 2.029.498 6.334.123 8.383.821 948.888 
3.522 39.982 49.592 89.554 259.930 1.189.136 1.429.086 216.596 
2.217 107.930 11.933 119.863 300.648 618.727 917.375 289.798 

142 16.876 40.072 56.948 115.235 45,000 160.235 414.554 
1.408 98.095 196.870 294.985 18.704 13.000 31.704 101.788 

103 130.888 o o o o 1.068 
924 14 só.101 

130.888 
50.115 52 o 29 

452 109 31 140 o o 52 
o o o o o o o 

o o o o o o o 

o o o o o o o 

4.2. Rio Gran4f! do Sul 
3,4. São Paulo 
4.1. Parané 
2.8. Pemàmbuco 
2.1. Alagoas 
3.2. Minas Gerais 
4.3. Santa Catarina 
2.2. Bahia 
5.1. Goiás 
3.1. Esplrito Santo 
2.8. Rio Giande do Norte 
2.9. Sergipe 
2.3. Ceará 
2.5. Paralba 
5.3. Mato Gro&so do Sul 
5.2. Mato Grosso 
2.7. Plaul 
3.3. Rio de Janeiro o o o o o o 

52 
o

o

o

o

o o 

8. Brasll 157.973 14.588.818 18,632.788 34.221.604 333333331. 93.141.313 124.501!.517 27.819.670 



QUADRO10 

Dlstribulç/lo dos Estados Brasileiros em Funç/lo do Total do Ativo das Respectivas CCRs 

Total Conta■ do Ativo Sobns e Perdas 

Elbldo AINOI Empréstimos Outros Receitas Despesas S/P 
PauMJ 

Fin.anciamentDs Emprés1imoo Total 

4.2. Rio Grand• do SUi 5-1.4-46.890 3 CU90.96e g_JlNl, 160 3glll!gue 14.557.74-4 24.039.121 21.811.9117 2.227.13' 

3.4. Slo Paulo 53."6-1.538 38.1136.242 4.6OU24 43.740.666 V23.870 22.8T T 3113 1g_072.1184 3.804.409 

4.1. P•n1•• 20.731.265 12.151.005 4_7g2.m 18.943.387 3.787.878 7 220.733 6,470.175 750.558 

2.6. Pernambuco 18.688.038 8 372.579 144 392 8.518_g71 10.171.085 7.878.U2 7.106 025 TT0.117 

2.1. Alapo 12.g12.274 7.998TT6 2.420.281 10 41g 057 2.493.217 S.555304 S.434.137 121.167 

3.2. Mina• C.raio 11,350.713 U22.152 5.'63.351 8 81!5.503 4.4115.210 3.73'.782 2.747.389 9117.413 

4.3. Santa Catarina 10."9.507 s.21g.ee1 2.683.56' 7.863.251 2.561!_258 3.527.738 2904.001 623 735 

2.2. Bahia 1.735216 :29-131l8 1.168.076 1.462 472 272. 744 462275 "°5.112 57.163 

5.1. Goüs 1.327.038 171.165 852.MII 1 024.013 303.023 374 1115 100 n1 183.424 

3.1. Esplritc San!D 631.737 o 89.817 89.617 542.120 o o o 

2.8. Rio Grande do Norta 426.437 93.499 162.680 256.179 172 258 16.426 10 g75 5.4-48 

2.9. Sergipa 131.756 18.665 o 18.685 113.071 7.157 43 491 (36.334) 
2.3. Ceanl 50.1ga 4,4 o 44 50.152 168 125 41 

25. Paralbl 1g2 20 o 20 172 66 68 (2) 

5.3. Malll Grosso do SUi o o o o o o o o 

5.2. Malll Grosso o o o o o o o o 

27. Piaul o o o o o o o o 

3.3. Rio de Janeiro o o o o o o o o 

6. Brasil 186.347.791 105.189 266 31.959.725 137.129.011 49 218.780 75.891.516 66.197 243 9 494.273 

Fonte: BNCC, Depal1amenlo de Controle e avaliação • DECAV, Perfil do desempenho das cooperalivas de 
créd�o no primeiro semeslre de 1989 (dados -ru1os) e cálculos PROJETO. 
OBS.: Foram desconsideradas 9 coperalivas •• quais não foram localizadas geograficamenle, lodav/a os seus 
dados eram inslgnlficanles. 



QUADRO10-A 

Indicadores de Desempenho Econômico.financeiro das Cooperativas de Crédito Rural por Estado 
Jun./89 

Em percentagem 

Emdo PUA!M> RepasS6/ OepJAtiY. OuUAl Emp./Oop. 5/PL S/Al S/Rec. RecJAt Oesp./Al At/Coop.• Emp./Coop.' 
AtiYo 

4.2. Rio Grande do Sul 18,3 51,17 18,23 14,20 451,29 22,24 4,09 9,26 44,15 40,06 850.732,66 m.267,9, 

3.4. Slo Paulo ,e.o 42.ee 23,56 17,47 3'17,26 4A,45 7,12 18,63 42,79 35,87 1.909.447,71 1.582.166,64 
4.1. P11ron� 14,e eo,42 18,05 8,91 509,31 24,78 3,82 10,39 3'1,83 31,21 901.359,35 738.669,00 
2.8. Pamambuco 25,0 48,79 0,92 25,30 4.951,81 18.48 4,12 9,78 42,15 38,02 4.872.000,00 2.129.242,75 
2.1. Alagoas 37,4 56,17 2,48 3.90 3.2eo,21 2,50 O,IM 2,18 43,02 42,0Q 4.304 OG1,33 3.473.019,00 
3.2. Minas G■rai9 10.8 48,15 211,85 13,17 203,23 80,31 8,70 26.44 32,90 24,20 257.970,75 156.488,70 
4.3. Santa C■mrina 10.8 60,82 19,42 9,08 388,43 54,85 5,97 17,68 33,78 27,79 653.094,19 492.703,19 
2.2. Bahia 5,1 87,38 14,98 12,48 582,84 83,83 3,211 12,37 26,64 23,35 144.!501,33 121.8n,111 
5.1. Golh 9,0 48,47 22,66 21,84 340.eo 15:l,03 13,82 49,02 28,20 14,38 221.172,87 170.Ml!,83 
3.1. Eaplrill> S■nlD 9,0 7,12 18,24 85,82 n.n 0,00 o.ao 0,00 0,00 157.;34,25 22.404,25 
2.8. Rio Grande do No<!a !18,8 3,03 4,37 23,75 1.389,85 1,85 1,27 33,17 3,63 2,56 214.218,50 214.218,50 
2-9. Sergipe 911,1 o.ao o.ao 0,81 (27,80) (27,58) (507,87) 5.43 33,01 131.756,00 18.858,00 
2.3. C■ará 911,8 o.ao 0,10 0,06 84.82 0,08 0,08 24,70 0,33 0,25 50.196,00 44.00 
2.5. P11ralba 72.9 o.ao 0,00 27,08 o (1,43) (1,04) (2,33) 44,79 45,83 98.00 ,o.ao 
5.3. Maio Grc■ao do Sul o o o o o o o o o o o.ao 0,00 
5.2. M■ID Gn,sso o o o o o o o o o o o.ao 0,00 
2.7. Piaul o o o o o o o o o o 0.00 0,00 
3.3. Rio d• Janeiro o o o o o o o o o o 0,00 o.ao

8. Brasil 18,3 49,1111 18,83 14,82 437,20 437,20 5,09 12,54 35,52 35,52 854,806,38 8211Jll2. 18 
Fonta: BNCC, Depatf■menlo de Cc,rlmle • Ava/.çlo - Dacav, Petfii do 0..ompenha 
dH �tiva• d<J Cmdilo no Pr,me,o •eme•tw d<J 1989 {dMlc» bn,m). 
Oba.: Foram det1C0111iderad11 9 cooperativa■•• qual1 nlo toram localizad■s 
gqraficament., todavia oa seus dados anam lnslgntficantes. 
• EmNCzS 



QUADRO 11 • (folha 1/a) 

Brasil: Operações de Cr6dito Rural Segundo a Categoria do Beneficiário, Finalidade e Setor - 1986/89 

Pertodoe Nome e Unidade Pmdu!DtH 

lnstillJlçia Manetlria A.Cu1h!ia B-lnwstimen 10 
Agricullura Pecudria Talai Agricultura Pecu.diri1 Talai 

Oezombro/1985 

Bancc da Brnll CzS milhl>es 20.507 IM• 21.�1 6.391 1.296 7.687 
Bancos Comercíaís Privados CzS milh6es 7.711 n9 8.•oo 1.311 654 1 965 
Coap. de e�. Rural CrS 1.000,00 

1986 
Junho 

Banco da Bta1il CzS milhl>es 31299 U83 32. 782 10.438 2.039 12.475 
Bancos Comerciais Privados CzS mllhl>es 10,365 1.105 11.470 1.767 1.485 3232 
Coap. de Ct6d. Rural CzS 1,00 

Dezembro 
Bancc da l!ra•il CzS milha.1 53 . .ae 3.014 se.soo 18.981 6.114 25.095 
Bancos Comerciais Privados CzS milhões 10.683 2.51• 13.1n 9995 15,055 25.050 
Coap. de e�. Rural CzS 1,00 

1987 
Junho 

Bancc da Brasil CzS milhl>es 71 625 6.390 78.015 20220 8.675 28.895 
Bancos Comerciais Privados C:!1 milhões 10.556 1.721 12.2n 11 544 18.433 21.en 

Coap. de G,jd_ Rural CzS 1.00 
Dezembro 

Banco do Brasil CzS milhl>es 235.174 22en 257.851 67 315 28.327 95.6-42 
BlrK:OS Com11rc:iai1 Privados CzS milhões 33.682 5.813 311495 14.536 17 999 32.535 
Coop. de Ct6d. Rural CzS 1,00 2.972.822.318 1.148036207 

1988 
Junho 

Bancc da Brasil CzS milhões "95.832 57.491 553.3Zl 24a_no 81.8117 331.837 
Ban001 Corneft:iais PriYados CzS milhões 70.7&4 13.870 84 864 34.700 34508 fig 2Q8 

(Continua) 



QUADRO 11 * (folha 1 /b) 

Brasil: Operações de Crédito Rural Segundo a Categoria do Beneficiário, Finalidade e Setor - 1985/89 

Pertodc 11 

lnstit\lição 

Dezembra/1985 
Banoo do Brasil 
Bancos Comerciais Pl'M1dos 
Coop. cio Cr6d. Ror:ol 

1986 

Jonho 
Bancxi do Brasil 
Bancos Comerciais Privados 
Coop. cio Ct6d. Ror:ol 

Dezembro 
Bane.o do Bral.il 
Bancos Comerciais Privad05 
Coop. <lo Cr6d. Rsr.al 

11187 

Junho 
Banco de Brasil 
Bancos Comerciais PrMldos 
Coop. <lo Cr6d, Ror.al 

D&zembm 
Banca do Bnsll 
Bancos Comerciais Privados 
Coop. cio Cr6d. Ror-.1 

1986 

Jonho 

Banco <lo Brasil 
Bancoa Comerciai-a Privadoa 

Nome e Unidade 

MonetJiria 

Cz1 milh6es 
CzS milhões 
CrS 1 000,00 

CzS milhões 
Czimllhões 
ezi1,oo 

CzS milh6M 
CzSm,lhões 
CzS 1,00 

CzS milt&s 
Cz$milhões 
C::ZS1,CXJ 

CzS milhões 
CzS milhões 
Cz$ 1,00 

CzS mllhõeo 
Cz$ milhlleo 

Agricutb.Jra 

1.978 
219 

9,422 
1,153 

12.3113 
4,144 

18.155 
5.680 

21.1115 
10.282 

184.3113 
19.MO 

Produtores 

C-Comercialiução 

Pecuãria 

343 
54 

2001 
522 

1,937 
85 

,490 

189 

827 
3.305 

1 553 
5.827 

Total 

2.321 
273 

11.423 
1.875 

14.300 
4.229 

18845 
5.849 

21.822 
13.567 

722.702085 

185948 
25-'C87 

D-Totll 

31.459 
10.728 

56.680 
1e3n 

125.555 
48.103 

375.315 
85 597 

4.843.380.810 

1.050.1108 
179.449 



QUADRO 11 * (folha 1 /e) 

Brull: Oper■çõH de Cr�llo Rur■I Set,Jundo I C1tegorl1 do B@noflcljrlo, Fln1lld1d1 • Setor -19815189 

Per1odo e Nome e Unidade Cooperaliws 

1 n stitu içt o Monetllri• A-Custeie 8-lnvestlment:D 

Agricultura Pecujr1a Total Agriculb.ira Pecu4ria Total 

O..Zembro/1985 
Banca do Brasil CzS milhões 519 1(),1 823 8 1 9 

Bancos Ccmerci1l1 Privados Cz$ milhões 120 3 123 4 3 7 
Caop. de Créd. Rural CrS 1.000,00 

1988 

Junho 
Banco do Bra�I CzS milhões 1.187 87 12� 3 2 5 
Bancos Comerciais Priv:ados CzS milhões 55 3 58 5 o 5 
Caop. de Créd. Rural Cz$ 1,00 

De.u1mbr0 
Banco do Bra5il Cz1 milh6eo 1.602 121 1.723 39 22 81 
Bancos Comerciais Prwados Cz$ milhões 233 24 257 118 23 121 
Coop. de Créd. Rural CzS 1,00 

11187 

Junho 
Banco de Brasil Cz1 milhões 3.252 70 3.322 281 24 285 
BanCDI Cornerd■ls Privados CzS milhões 205 47 252 148 58 202 
Caop. de Ctéd. Rur.11I CzS 1,00 

De.zembrc 
Bancc da Bra1il Cz$ milhões 7.6611 550 8.219 l32 23 355 
Banc:01 c,,mercials PMdos Cz$ milhões 698 20 718 179 108 285 
Coop. de Créd. Rural CzS 1,00 

11188 

Junho 
Bancc do Bra1il CzS milhlles 23.278 1.000 24.278 1.018 57 1.075 
Banaio Comerciai. Privados Cd milhões 1.425 70 1.495 851 147 7Q8 



QUADRO 11 * (folha 1 /d) 

Brasil: O�rações de Cr6dlto Rural Segundo a Categoria do Beneficiário, Finalidade f! Setor - 1986189 

Cooperativ.as 

Po�oda o Nome e lJn1dade 

lnllillliç:10 Monet:iria C-Ccmerc1ali.zaçJ0 D-Outros 

Agricuhura Pecu.ària Tobl Agricultura Pecu.itiria Total E-Tobl 

Bana::i do Brasil CzS milh6es 1 ZXI 23 1.252 1.337 73 1.410 3.294 
�ncos Comerclai• Privados Cz:S milhõeti 162 45 '207 1.013 14S 1.162 1.499 
Coap. do Cr6d. Rural e� 1.000.00 

1986 

Junho 

Banco de Brasil CzS milhões 6.265 68 6.353 1,655 75 1.730 S 342 
Banc:oe Comerciais Privados C>S milhões S08 57 1165 998 176 1.174 2.'202 
Coop. do Cr6cl. Rur21 CzS 1,00 

Dezembro 
Saneei do Brasil C,S milhões 5.187 17 5.'204 3.338 1113 3.521 10500 
Blnoc,s Comerciais Privlldos CzS milheies 703 171 674 2.2M 428 2682 3.944 
Coop. de Cr!MI. Rural C,S 1,00 

1987 

Junho 
Banco do BtHil C,S milhões 15,060 107 15,167 4.845 284 5,128 23.903 
Bancos C.omercl1l1 Privad01 CzSmllh�s 344 41S 763 3.126 533 3,681 4.878 
Coop. do Cr6d. Rural c..s ,,ao 

Dezembro 
Banco da Br.a■il CzS milhliec 12213 7g 12282 20,5"'2 2.080 22.622 43 '88 
Ba1110M Comerciais Privados CzS milhões 1,287 438 1,725 S.403 1.460 10,863 13.5111 
Coap, do Cr6d, Rural CzS 1,00 5117.01S.425 

1986 

Junho 

Banco do Brasil CzS milhões 1'20,748 1133 121,578 112648 4.540 67,188 214,118 
Bal\OOli Comercl■� PrMdas CzS milhões 3.030 1.451 4.481 12.870 1.581 14.551 21.325 



QUADRO 11 (folha 2) 

Brasll: Operações de Crédito Rural Segundo a Categoria do Beneflclirlo, Flnalldade e Setor -1885189 

Nome e Produtores+ Outras Prod. +Coop. + Atividades nlo Total Geral 
Unidade Monetária Cooperativas Entidadades Outras Entidades Especificadas 

Cz$ mllhõe!ô 34.753 12 34.765 34.765 
Cz$mllhões 12.227 473 12.700 12700 

Perlodo e 
Instituição 

Ban<:0 do Biasil 
Bancos Comefclals Privados 
Coop. de Créd. Rural Cr$ 1.000,00 521.903.018 30.111.104 SS2.014.120 

Cz$ milhões 88.022 8 88.028 88.028 
Cz$ milhões 18.578 633 18.212 18.212 
Cz$1,00 815.508.646 88.714.384 1.014.223.040 

Cz$milhões 108.404 5 108.409 108.409 
Cz$ milh&s 48.400 589 48.889 48.889 

1988 
Junho 

Banco do Brasil 
Bancos Comerciais Privados 
Coop. de Crt!d. Rural 

Dezembro 
Ban<X> do Brasil 
Banoos Comercias Privados 
Coop. de Créd. Rural Cz$1,00 1.324.122.880 315.818.640 1.838. 738.820 

Cz$ milhões 14'1.458 14.515 183.873 183.873 
Cz$ milhões 50.881 487 51.448 51.448 
Cz$1,00 

Cz$milhões 418.803 18.787 435.580 435.580 

Cz$ milhões 98.188 1.838 101.028 101.028 
Cz$1,00 5.440.380.035 2.n4.882.341 8.215.342.378 

Cz$mllh6es 1.ffl.024 50.807 281.308 1.315.831 

1887 
Junho 

Banco do Brasil 
Bancos Comercial• Privados 
Coop. de C!td. Rural 

Dezembro 
Ban<:0 do Brasil 
Bancos Comerciais Prllllldos 
Coop. de Créd. Rural 

1988 
Junho 

Banco do Brnll 
Ba!l_c:os Comerciais PR\l.llllos �mJlhõn 200.n4 20.340 M,878 221.114 



QUADRO 11* -A (folha 1/a) 

Brull: Operaç6es de Cr�lto Rural Segundo • Categoria do Beneflc:16rto, Flnalldade e Setor -118&189 

Perlodoe Nome e Produ tores 
Instituição Unidade. A-Custeio �Investimen to 

Mone térla 

Agrlcultura Pecuérla Total Agricultura Pecuérla Total 
Cz$1,00 

NCz$ mil 2.479.408 175.464 2.654.872 1.131.428 268.058 1.397.468 
NCz$mll 

Coop. de Créd. Rural 

Deze mbro 
Banco do Brasil 
Bancos Comerciais Privados 
Coop. de Créd. Rural Cz$1,00 15.450.418.589 5.557.924.262 

NCz$mll 4.957.001 262.361 5.219.362 2.585.915 502.708 3.088.83Z 
aldadoe 

1989 
Junho 

BancodoBrnll 

Bancos Comerciais Privados 
Coop_. de Créd. RIIRII NCz$1,00 



QUADRO 11 - A* (folha 1/b) 

Brasll: Operações de Crédito Rural Segundo a Categoria do BeneflcI,r10, Flnalldade e Setor -1985189 

Perlodo e 

Instituição 

Coop. de Créd. Rural 

Dezembro 

Banco do Brasil 

Bancos Comerciais Privados 

Coop. de Créd. Rural 

1989 

Junho 

Banco do Brasil 

Bancos Comerciais Privados 

Coop. de Créd. Rural 

Produtores 

Nome e 

Unidade. Monetária C-Comercialização D-Total 

Cz$1,00 

NCz$ mil 

NCz$mil 

Cz$1,00 

NCz$mll 

s/dados 

NCz$1,00 

Ag_rlcultura Pecuária Total 

234.747 5.735 

541.612 14.847 

240.482 4.292.840 

3.380.238.403 24.388.581.254 

556.459 8.864.444 



QUADRO 11 - A* (folha 1/c) 

llrHU: Operações De Cr�lto Rural Segundo■ Ca1egor1■ do Beneflclh1o, Fln■lld■de e Setor-1986189 

Pe�odoe 

lnstilulç.jc 

Coop. de Cr,l,d, Rural 

De.r:embro 
Banco do Brasil 
BanOOI ComarcJal• PrivadOI 
Coop. de C,,l,d, Rural 

11188 
Junho 

Banco do Bnisll 
Bancoa Comercial■ Priv.aidos 
Coop. de Cr,l,d. Rural 

Nome e 

Unidade Monatilria 

CzS 1,00 

NCzS mil 

NCzS mil 
CzS 1,00 

NCz:$ mil 

a/dados 
NCz:$ 1,00 

Cooperativas 

A-CIIStelo 

AgricultlJra Pecu6ria Total AgriculbJra 

78.872 3.732 1.783 

137.650 2.11511 1.co.eoe 

B-lnvestlmento 

Total 

75 1.838 

o 



QUADRO 11 - A (folha 1 /d) 

Cooperativas 

Periodo e Nome e 

Instituição Unidade Monebiria C-Comen:lalização D-Oulrol 

Agrk;ultura Pecuária Total Agricultura Pecuirla Total E-Total 

Cz$ 1,00 

NCzS mil 121.844 1.002 122.936 232.669 30.126 262.795 467.973 

NCzSmil 

Coop. de Créd. Rural 

Dezembra 

Banco do Brasil 

Banoos Comerciais Privados 

Coop. de Cr'd. Rural Cz$1,00 2.252.565.254 

1989 

NCzS mil 337.407 1.187 338.594 310.835 19.588 330.423 812.049 

s/dados 

Junho 

Banco do Brasil 

Bancos Comerciais Privados 

Coop. de Créd. Rural NCzS 1.00 105.189.288 



QUADRO 11 • A (folha 2) 

Br■1II: Operações de Cr�lla Rural Segunda a Categoria do Beneflcljrla, Finalidade e Setor -1981i/89 

Per1odo e Nome e 
lnstmJlçlo Unidade Mon�ria 

Coop. de Q6d. Rural 
CzS 1,CXl 

De.zembro 
Banco da Braail NCzS mll 
Bancos Comercial& Priwd01 NCzSmil 
Coo-,. de Crtld, Rural Cd 1,CXl 

,_ 

Junho 
Banco da Bnall NCz.1 mil 
Bana,s Cornetdala PriYadoa a/dados 

Produ'tofM+ Outra• Ptod •Coo!>.♦ Ati'vidades nlo 
CooperaV\111& Entidad.ides Oulru EntidadH E&pecificadn 

3.496.292 

110.828 

26.641. 1 .ce.508 17.874.873.2116 

53.124 

Total Geral 

3.496.292 

4.871.441 

44.515.81Q,804 

9.7211.817 

Coop.deCr6d. Rural NCzS 1,CXl 31.959.725 137.1211.011 

Fonte: Bacen, BoletJm Mensal, IIO/, 24 rf' 12 dez. de 1988 
BNCC SIA, Dep#o da Coolmle 8 Ava//açk> (DacavJ-Perlll do Desernp8nho das Coop81111Mls de Crédllrl; 2" S6ffl9Slm 85, 1º 8 2" 
_,_118de19Bll 
OCB, Panorama da Coo,»ra�mo BrasJlalro, 1987 a 1981, Série Cademo.s Eoonõmioos, rf' 48(87). 



QUADR012 

Cocecrer..PR: Linhas de Crédito e Encargos Financeiros 
Novembro/1991 

Recursos. Cocecrer lipo de Linhas de Especificaç,ões Prazo Taxas Público-Alllo 
Tms Cr6drto 

Fonte Grau do 
' lb. 

pr&- riad■s cap. de giro 80Mr. d/recursos d 30dias estipuladas pldiretoria oerrtr3is, conentistas das filiadas 
tuas pr'-fi:adas •�i:m m6dia merc. financ. peuoas tisicas e juridicas 

Palrim&,io LP especial .tO'Mi d/recura.o. cJ 30 dias estipuladas p/diretoria centr:ais, oonentista1 das filiada■ 
Liquido -• pr&-fiad■s abai:m media merc. financ pessoas tisicas e jurídicas 

e/base nlbr:.d/c:ap de gire, 
deftacionada em 20'Mi, 
a drlerença Ilimitada 
a dois pontos 

hol money linha enquadrada como 7 dias estipuladas p/diretoria centr.ars, co«entistas das filiadas 
extnl limtte abaixe media merc. tinanc. pessoas tisicas e juridicas 
destinadas a caixa X 
mas n5o utiHz.ada, 
podendo cer ublLZ.ada 
pela c:a0a1 Y 

Conlll redesconto destinada .11 obtHtura estipuladas pldiretcrla, Qed1s e Centrais filiadas 
C41!1ntralizada d/liquidez dl&aques a descoberlD iguais a 1,50 da taxa 
(or.única) plliliadas junl0 de capital de giro 
25" dos a e. centrahz.ada 
o.av. CP deficitlncLa supre Credis pique s/media estipuladas pldiretoria Credis 
das de liquidez posum honrar exibili• mens.al Iguais as do cap de giro 
CSCRs dados junlo Conto 
(Credis) Centralindora(SO..s/ll 

a V.<lnrim. antenor). 
pós-fixadas cap. de giro 60'11, dl111Cursos 90 dias estipuladas pldiretoria, correntistas da Credis, pes.fisicas 

e.lh<s. pós-fixa d as e/base nlllt de c.ap de giro 
inferior a esta em atli dois pontos 

Hpec1al 4°" d/n,cu rsos 90 dias estipuladas pldiretoria. conentistas das Credis,pes.fisicas 
cita. pos-fixadas e/base nlllt de c.ap. de giro 

inferior a esta em até dois Pontos 

Fonte: Coopwaliv .. de Crédi1D R110/ do Patwn4; Encontro de Dnge,,leJ; Relafrlrio na,./91. 



QUADR013 

Cocecrer�R:Distribuição de Limites de Crédito as Credis 
Novembro/1991 

Credis 

1. Parãmelros e peso de ponderação 
-patrimõnio liquido aju&lado da Credl-peso 1 
-capHal lnlergralizado na Cocecrer-peso 1 
-depósHos à vista na Credi-peso 2 
-depósnos da Credi na Conta Centralizada-peso 4 

2. Deflnldas as médias aplicam-se os pesos relativos a cada 
parãmetro e terrnina-w um total para cada Credl e um total 
para o &ls1ema. Assim. cada Credl lerá um lndice de par1Icipa
ção que servirá de base para a dl&lribuição do crédHo pela 
Central. 

3. Quando a cooperativa não utiliza os recursos esses são repassados 
a■ outra■ filiadas na modalidade de hol money

Centrais 

As centrais lerão di relia a crédHos correspondentes 
a B vezes o valor do capital Integralizado na Cocecrer 

A diferença entre os critérios dev&-1ô8 a que as centrais não 
são lnstHulções financeiras, não captam, por1anto, dep6sHos à vista 

Fonte: Coope,attvas de Crétftl Rural do Paranll; EncooltD de Dlrlr,enles; Rela!órlo nov./91. 
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IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

Série Estudos de Política Agrícola 

Nº 1 Sum:lirios Executivos - (julhol1993) 

Nº 2 Sum:lirlos Executivos - (dezembrol1993) 
Nº 3 Sumãrlos Executivos - (dezembrol1993) 
N• 4 Biotecnologia e Propriedade Intelectual: Novos Cullivares (RP) 

Anr,ela Kar,9yama (coord.) 
N º 6 Globalização e Regionalização: Tendências da Economia Mundial e seu 

lmpaclo sobre os lnleresses Agrlcolas Brasileiros (RP) 
Marcelo de Paiva Abreu e Eduardo H. M. M. Loyo 

Nª & Sumãrlos Executivos - Qanelrol1994) 
N º 7 A Tributação da Agricultura no Brasil (RP) 

Antônio M. Arantes L/c/o (coord.) 

N º 8 A Reforma das Polltlcas Agrlcolas dos Palses Desenvolvidos: lmpaclos sobre 
o Comércio Mundial (DT) 
Rlnaldo Barcla Fonseca (coord.) 

Nª 9 Delerminantes Polllicos da Polllica Agrlcola: um Esludo de Alores, Demandas 
e Mecanismos de Decisão (DT) 
Bollvar Lamounler (coord.) 

Nº 1 O Liberalização de Mercado e lnlegração Econõmlca do M .. rcosul: Esludo de 
Caso sobre o Complexo Agroinduslrlal Tritlcola (RP) 
Ana Gláucla Mendes (coord.) 

Nº 11 Uma Avaliação da Suslenlabilidade da Agricullura nos Cerrados (RPJ 
Aérclo S. Cunha (coord.) 

N º 12 Preços do Comércio Vare/isla em Regiões Brasileiras: um Esludo Comparatlv<. 
(DT) 
Ronaldo Lamounler Locate/11 (coord.) 

Nº 13 O Mercado de Terras (RP) 
Ademar Romeiro e Bastlaan Ph/1/p Reydon (coords.) 

Nº 14 Liberalização Comercial: um Fator da Desenvolvlmanlo do Selar Agrlcola 
Brasileiro (RP) 
He/olsa Lee Burnqulst (coord.) 

N" 16 Mercado de Trabalho do Selor Sucroalcoolelro no Brasil (DT) 
RudtJ Rlccl (coord.) 

N" 1& O Processo de Regulamenlação da Blolecnologla: as Inovações na Agrlcullura 
e na Produção Agroalimentar (DT) 
MtJrlo Luiz Possas (coord.) 

Nº 17 Ecoprolecionismo: Comércio lnlernacional, Agricullura e Meio Ambienle (RP) 
Arr,emlro Procópio FIiho (coord.) 

Nº 18 O lmpaclo do Nafla sobre as Relações do Brasil com a América Setentrional: 
O Caso dos Produlos Agrlcolas (RP) 
Edson P. Gulmar/les (coord.) 

Nº 19 Polltica de Reconversão: Critérios e Parãmalros para a Formulação de um 
Projelo de Reconversão 
/pardas (coord.) 

Nº 20 Revisão da Melodologla de Cálculo dos Indicas Setoriais Agrlcolas: IPP e IPR (DT) 
Maria José Cyhlar Monteiro (coord.J 

• (RP) Relatórios de Pesquisas
(DT) Documentos de Trabalho 
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Prod•tlo B.ditoriol 

Serviço Edlto,lal 

da ReaqU,,a Econtimlca "Apffca"da 
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